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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Está aberta a terceira

audiência pública da Comissão de Finanças e Orçamento, com as

presenças dos Srs. Sr. Aloysio Nunes Ferreira, Secretário de Governo;

Dra. Maria Cristina Cury, Secretária da Saúde; Sr. Januário44Montone,
V41'

f' '	 1!

Secretário de Gestão Pública; Vereadores: José Police Netb,
II
 Francisco

'
ttl,,.

Chagas, Bispa Lenice, Dalton Silvano, Paulo Fiorilo e Paill&LTeixeira.
•t:',;111L:1‘

Sras. e Srs. esta audiência pública, foi pédida, mais uma vez,
Oiti'

'1!
e quero deixar claro que já fizemos outras audiências públicas, desde

a Comissão de Constituição e Justiça, discutimos esse assunto com
41 1 	 11°

(Pt , bui
técnicos e a última audiência pública l ICUL Comissão de Finanças e

4 0/ k i	 ti,
ti

Orçamento, em que tratávamos do orçamen
,

to, a Sra. Secretária sentiu

que	
,:"4„

' 44,.	 4,1
e grande parte das perguntasuí:qei.foi dirigida a ela durante cinco

't.	 1
'11,§

horas, na semana passad' illestavam vinculadas ao assunto das

11,,,4
Organizações Sociais. Ag Tina', até mesmo a Sra. Secretária fez um

W
•ut

comentário no sentidoque„parecia muito mais uma audiência pública das

	

k	 t

I

Organizações Sociais 'do que propriamente do Orçamento da Saúde para o
A tit 11 1° 	 t%

1/	 I	 110/ano que vem. ,Foi, quando surgiu a oportunidade de realizarmos essa
( h tr.	 '4tt

última a4diencia, contando com a presença de três secretários
.0'	 4

l i s

municipap,para que possamos esclarecer as dúvidas que temos.
14on

"'Para tanto, estabelecerei regras para que possamos utilizar

melhor o tempo e as personalidades do Executivo que estão aqui conosco

hoje. Peço desculpas, porque vou ser antipático em algumas situações

mas vamos ter de cumprir tempo. Vamos ouvir o Secretário de Gestão, a

Sra. Secretaria de Saúde, o Secretário de Governo, em seguida vamos

passar a palavra aos Srs. Vereadores e aos Srs. representantes da

categoria, todos com tempo pré-determinado. As pessoas que quiserem

dmwt/ta

rev.:
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minutos preciosos dessa manhã para que possamos

pertinentes e o tema é Organização Social. Pediria

fazer perguntas
11

aos srs t L que temtem
4 it

(;,..	 heventualmente com posto de saúde em de,teingnádo 11de saúde em lugar,
II.

ser ilencaminhadas
1	 1111''/1

11111, :kl,

je para discutir especificamente fp projeto 318 Organiz;

O

1,11 4 NtO
1'	 '1

d t

Com a palavra, o nobre Vereador Paulo Teixeira.
1"!

1,1'104,

O SR. PAULO TEIXEIRA ,44fã. Presidente, tem um grup
lt('

problema, eventualmente com posto

m algum lugar, essas perguntas podemmédico em algum lugar, essas perguntas podem por

para que possamos entregar a Secretaria, Vamos usar o ]escrito, para que possamos entregar a usar o nosso

Organizaçõestempo hoje para

Sociais.

Com

deum grupo

aqueles que vão se manifestar, por exemplo, em nome de UM

sindicato,vamos dar cinco minutos, ou daremos três aminutos COM

fazer inscrição para falar podem se dirigira a assessoria da Mesa.

Vamos dar oportunidade a todos dentro de um regime de democracia que

estamos vivendo. Temos toda a oportunidade hoje de utilizar esses

pessoas, aqui a esque

que libere a entrada o

O SR. PRESIDE

.u•da, qUe6ndd . entrar
I t 	 I

14ifil
dessas pessoas.

tv"
,It/sOntt4

ENTE, I(Paulo Teixeira)

no plenário, sugiro a V.Exa,

- Foi autorizado a liberação

da entrada, pediria:aõà Srs. para ocuparem os espaços.
,1$4,

Tem ápj.lavra o nobre Vereador Francisco Chag

OpSii4FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, pediria que o senhor
/1 1	11

fl	 o'	 '31

esclarecesse mais adequadamente,qual é o tempo de argüição dos
•41,

Vereadores e o tempo de argüição das pessoas que gostaria de fazer

questionamentos ao projeto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Os Srs. Vereadores terão

cinco minutos, como manda o Regimento, em todas as discussões, e

Chagas.

possibilidade de reinscrever para mais dois, de repente, no final.



até aplicabilidade.

1 1 'G

1 1 " 1 1.	 011

tini
I t

11111

O SR. JANUÁRIO MONTONE -
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Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Teixeira.

O SR. PAULO TEIXEIRA - Somente para saber qual o tempo de

exposição dos expositores, os três secretários presentes, e aproveito

para cumprimentá-los. 	 tl'rt $11

	

$	 tO

Ikt
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - De 20 a 30 minutos!, unlia vez

'11V04	 4i
que a Secretária vai explanar todo o processo, desda ilákiat definição

""até aplicabilidade.	 11.t, ./

.	 .1

Itk , 14.Com a palavra o Sr. Januário Montone, 'Secretario de Gestão do

Município de São Paulo.

I4t

ti"11ti 	 1
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'VI	 1 $ O

"

I	 it
d)	 ,1

1*§¡I

o; I r	 .11

•t!$
1114-1$$$$

4 1 1 4,	 11'
$

'qtt$
ti#

ti; o,
.,u	 i or
LO"".

1$0ir



rev.:rod.:NO2 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:8025	 data:06-12-05

•	 •	
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O SR. JANUÁRIO MONTONE - Inicialmente quero saudar o Sr.

Presidente, nobre Vereador Paulo Frange, saudar os Srs. Vereadores da

Comissão e demais Vereadores presentes, Sras e Srs. entidades.

Agradecer, na verdade, mas essa oportunidade de exploráramos o

potencial desse instrumento que pode ser tão importálitepara o

Município de São Paulo, tão importante para a populaçao., -da-cidade de
-ti'.

São Paulo, que é a regulamentação no Municipio ll,da figura das

j
Organizações Sociais. Quero frisar que toda esááA1,£déussão, não só das

gli, 1 1,	 j
Organizações Sociais, mas diversos outros Modelos, discussões que

11'
fazemos no âmbito da gestão publica municipal, partem de uma diretriz

t'i I (.
muito clara estabelecida, para essa gestão, pelo Sr.Prefeito José

'11;,>!,wh, IISerra, que tem a ver com a própria:conjuntura geral, que vivemos, mas
1!

particularmente a conjuntura da 	 de São Paulo e da Prefeitura do
di

Município de São Paulo,. Sisas diretrizes estão expressas nos três

'L11:014)11
pilates que tem orientado,ftoda nossa discussão, todos nossos estudos,

It -
1-"1111,:t

que é uma melhoiia -Continua, permanente da qualidade dos serviços
11 01

públicos muniEipaià e dos serviços público, em geral. Para isso é

aumentareceita da Prefeitura do Município de São Paulo, sem
II'

=1:aumentarfimpostos. Então aumentando eficácia, eficiência, da discussão
II ti 1,0 1111.

da receita liquida do Município, sem onerar a população de novos

impostos e a redução das despesas do Município sem redução dos

serviços, sem redução nem da qualidade e nem da quantidade de

serviços, mas com a redução do custo da prestação desses serviços, ou

seja, na maioria dos casos estamos falando em fazer mais e melhor como

mesmo, ou mais e melhor, até com menos para que possamos fazer mais

coisa com o orçamento disponível.
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É nesse contexto que se insere para nós a discussão das

Organizações Sociais. Ela, fundamentalmente é mais um instrumento

deslumbrado pelo Município para fazer com que a melhoria na vida das

pessoas cheguem mais rápido. Entendemos que a função de Mos nós

:1' II,Legislativo e Executivo é de melhorar o mais rapidamente possível a,/01

vida das pessoas na cidade de São Paulo. E entendemosonstrumento
1	 itl f , f ; (tu,

das Organizações Sociais, uma das ferramentas paraisso, na medida em
il•tè

-1 i 11i
que ele nos permite ampliar as parcerias da PrdfeltUa do Município de

Ei
Et

"tf.	 ff

São Paulo, com as entidades privadas, semfins"lucrativos, o chamado
í.

Y4 1f '111,t,
terceiro setor. Ele nos permite fazer isso com mais transparência, com

oht,

maior controle, tanto do Executivo,pelos'instrumentos que vamos tentar
P),

./K{). 'Ug 	 àmostrar um pouquinho a seqüêncimas pela sociedade como um todo, e

particularmente pelo Legislativo, como representante da sociedade e
à

'
pelo Ministério Público 1,COmo representante no Judiciário desses

interesses. Então 01 : i /int gtiturnento da Organização Social nos permite

d . '4..4.
acelerar as parcerias ; nos permite dar mais eficiência, efetividade

nas parcerias! !,Mas»ele não é uma novidade. Já temos no País todo e na

"11Prefeituralo'fflunicípio de São Paulo, parcerias com a sociedade civil,

r1 / 	Ir
parcerias com as entidades privadas sem fins lucrativos da sociedade

1(0"411.
A

civi1. 92 Sempre sito como exemplo, as creches, no caso do Município de

São Paulo, que é uma parceria muito bem sucedida. temos um grande

contingente de crianças na cidade de São Paulo, atendidas por creches

conveniadas, das quais não temos nem reclamação de qualidade, nem

pedagógica, e que atendem, no mínimo o mesmo grau de qualidade das

escolas municipais, e é um custo mais reduzido. É uma parceria que já

vem de longa data, bem sucedida. Diferente, na minha avaliação a
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1d e J,..,_......te., ,./.
AFI Folha n"2.5-- - II! o

4roc Oess	 t • 4,

parceira com a sociedade civil em relação aos CDMs, uma parceria

antiga que infelizmente, uma boa parte não teve sucesso a própria

Câmara Municipal de São Paulo se debruça em relação a esse debate.

Gostaria de falar um pouco da estrutura do projeto, começando

1 1 , O
por frisar. O projeto encaminhado à Câmara Municipal de São ? Paulo não

(14i.
cria entidades, organizações sociais, do ponto de vigte"criar uma

. 10
4 
"I
,("N: ')entidade nova. Ao contrário, ela é um processo

1
ue, qualifica, que

 "1
( 1 	 1 :	 t!

apta' a'"fazer parceria com
41

o Município, entidades já existentes, pelo' menos cinco anos, no

(P.,, llllPJt
momento da aprovação da lei. Não estamodl ;falando de entidades novas,

011
'

estamos falando e entidades já existentes, há pelo menos cinco anos,

nas áreas de atuação onde estamos propondo, esse instrumento da

,	 't„! •

organização social, que tenliknão só cinco anos de existência, mas
„t

cinco anos de experiência,Pma área em que eventualmente pretendam
o- r

desenvolver

são áreassão áreas

Cultura,
1/1,	 41

Saúde, esportes e ação social. Estamos falando de á
JV 1119'11

ti l 	l
vida vdo cidadão dessa cidade. A condição para

Lorlit:111.

reconheça essas entidades já existentes, pelo menos

elas aceitem a regulamentação que está sendo submetida agora...ane

Gostaria de falar um

reconhece como Organização Social,reconhece como Organização Social, portanto,portanto, parceria com

existência, mas

(100"x;
desenvolver parcerias'tom,:a Prefeitura do Município de

chave& paz-à• qualidade de vida da população
•tt
W

0 Iestamos falandc:v ride ensino, preservação do Meio Ambipreservação do Meio Ambiente,

São Paulo e que

do Município,

áreas chaves para a

pelo menos
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• das

...que está sendo submetida agora e que traz às entidades um

conjunto muito grande de exigências que hoje elas não têm de cumprir.

Pode seguir. Eu queria também frisar que esse projeto que o

Executivo encaminhou para a

absoluta, mas ele é herdeiro

Organizações Sociais que vem

discussão não representa uma(idlnovação

de um longo processo de disgásbão das

(14t,
sendo feito no País todóho lèlh todas as

"I
esferas de Governo. Ele traz

na União,

lei não só aprovada,

propondo, de

maior parceria com as entidades -, 9temos diversos Estados com
141

t,
011$Èlegislação aprova e em andamento V,Acre, Minas Gerais, Bahia, Santa

Catarina, São Paulo, EspiA1 so Santo. Por aí, os senhores podem
I

, 11110
verificar que não se trata.mais de uma proposta deste ou daquele

	

fo ,	 1

,1)0"11
partido, ou desta ou;laquèla modelagem de gestão. Ela tem aí - é só

il ." 4 1, 1	 14'
olharmos os Estados lidexecutivos comandados por praticamente todos os

4111

1j1111

I'Ipartidos e nostutemos legislações nos municípios - pelo menos em

15 1	 kl
Cubatão, .94ariulhos e Santo André e diversos outros municípios, que

411.1.
ti	 01	 it

estãovdiècutindo legislações de reconhecimento das OSs.
1.01".

' 4 0 Para que seja reconhecida como OS, ela tem de comprovar e

- o modelo da

leis existentes. Hoje temos
11 1 1 , d.

sntes. Hoje temos Lei de OrganrZÀçK Social

mada, mas em vigor e sendo &iliAda, nos d4

IP°
U 'it, 1110

reforma do Estado e o mode2Ot . que estamos p]
10111

-	 -	 -	 •

a experiência desses''yarlos projetos e

dois modelos

aceitar as exigências que a legislação faz. Uma 'das

consideramos mais importantes é de comprovar sua

exigências que

natureza não-

lucrativa, porque, fundamentalmente, as Organizações Sociais que vão

se credenciar ou são fundações ou são associações sem fins lucrativos.

Basicamente, é isso o que temos. E elas têm regras próprias,

legislação própria, que seguem. Nós consideramos que a legislação que
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elas seguem não é adequada para o efetivo controle do Legislativo,

Executivo e a sociedade têm de exercer nessas parcerias. Então, elas

passam a ser obrigadas, embora tendo legislações especiais que as

regulam, a aceitar nossa regulamentação. Se não aceitarem, não podem

)!se candidatar a ser qualificadas como OSs. Então, elas têm T de l pudar os410
4t1

seus estatutos, reestruturando-os, dando poder efetivo de lPCohtrole aos

	

l	 11
11,0

seus conselhos de administração, elas têm de compróVar i a natureza não-

	

.,	 111 I

	

$,	 !„lucrativa no sentido de que qualquer sobra ou 'qualqUer outro nome que

	

I;	 .1

4, I/
se dê - no caso das cooperativas, não se telt luctos, normalmente; têm-

•1,111
se sobras. O que caracteriza, nesse pro j eto de lei, a entidade sem

fins lucrativos é que toda e qualquer Isobra ou ganho, seja de que
V1

41/4	 IInatureza for, será reinvestido 'na, própria atividade, na própria
"tu	 1$$1associação. Não há qualquerj vtOrma direta, indireta, aberta ou velada

.1	 1 ,	 i
de distribuição dessas 1Siantagens. Então, isso é uma questão

q.1"1111I1fundamental no processo,J além da comprovação da experiência e de
I t. Ilt$

Público. Isso l i lpOrciiie o contrato de gestão é um instrumento - vamos
111,,

para o prónimq - que oferece uma série de vantagens como instrumento
If,
0, 	 '111.41,

,it
de contrble . de parceria em relação a vários outros que existem hoje,

toi i1 1 10.
que sãoo aplicados legalmente, regularmente, não só pela Prefeitura de

São Paulo, mas por praticamente todas as prefeituras do País inteiro,

os Estados e a União. O contrato de gestão apresenta vantagens em

relação ao que já existe, pois ele caminha para um modelo de gestão

chamado gerencial, que, a partir da autonomia e flexibilidade, ele tem

o foco no resultado. Na Administração Pública Direta, por lei, por

obrigação, por conceito, n6s defendemos isso. A Administração tem de

fins lucrativos seja de que

natureza for, na pr6pria

associação. ou velada

de distribuição Então, isso é uma questão

e de

	

t.	
•

aceitar o contratbadegestão como instrumento de parceria com o Poder

	

1 V	 ,

•• • OtI) 

ti1
1 . 1 111 .	 •
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ter um cuidado prévio. Nós temos, como agentes da Administração

direta, de cuidar da previsão de todos os problemas possíveis. Nós

temos de nos dedicar aos processos. Isso é da natureza da chamada

Administração burocrática, que hoje é um nome feio, mas já:.joi uma
't ti, I •	 ,

garantia de igualdade na sociedade ao longo dos anos, (rconforme os
1 4 1 1 	I

modelos de gestão foram se desenvolvendo. O modelo burocrático é que
1"'
/1,1"9i.tirou o poder do rei, tirou o poder do Estado eiffiperial. Hoje esse

4

41b,111„ir

termo acaba sendo até pejorativo. Temos de rdsgatWr a Administração

	

4 1	 t!
,11111 III

	burocrática do ponto de vista conceitual. ;Mas . 	 certamente não é a
•i,	 •

1	 '"mais adequada para a prestação de serviços 4de qualquer espécie. E aí
1	 11 
41, I

caminhamos, com o contrato de gestão, pata um modelo gerencial, que é
1:141

out Ir
um modelo de resultados, preservarido a capacidade do Poder Público de

'4	 ti
slitf

controlar, de intervir, de fixar metas, prazos e indicadores. E
11
.1451e

principalmente fixar responsabilidades, atribuições e conseqüências.

Una entidade
•
Iquejraceite (pode seguir) o contrato de gestão

'.
como instrumento ir-;e 'eu gostaria depois de explorar um pouquinho essa

	

ott	 o
/01

questão da responsanilidade - ele será Sempre um contrato não apenas
1a t	 1 1

público, do 'ponto de vista formal. Qualquer processo da Administração

é públâd, ibiasta que o interessado requeira a vista do processo. Mas o
14,Iii141"1/

contratd de gestão é público e publicado em seu inteiro teor. O que

estamos prevendo - e o Secretário Aloysio vai aprofundar essa

discussão que já vem do processo de aperfeiçoamento a partir das

próprias discussões do Legislativo com a sociedade é que, quando

tivermos mais de uma Organização Social qualificada para um

determinado projeto de parceria, será feito um processo seletivo, uma

disputa entre elas, que não se caracteriza como licitação do ponto de
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vista conceitual. Depois, no debate, nós podemos até explorar um

pouquinho isso.

O contrato de gestão vai nos permitir a possibilidade de fazer

destinação de recursos orçamentários e de bens públicospara a
t

1t
Organização Social. Entretanto, bens para uso...(Anelise) iff r.

(41	 /1
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Orador(es):	 É 

Entretanto, bens para uso enquanto se desenvolj-rEGREEErar

gestão; não há transferência de propriedade pública para um ente,

mesmo sem fins lucrativos. N6s estamos falando da permissão de uso

de gestão. Da mesma forma que
YPN1.

de qualificada comoi
f•

t Organização

de gestão com orçamento público,

11f115'
municipal eirt" . caso de qualquer

11
i t	 t i •NitiD.	 i•

• 1 	 't
fI

entidadewlsem fins lucrativos não

são obrigadas é

seu regulamento

it	 t,
ti	 I t

ii i t • 	 , hh
internas. Não há exigênciadh, na legislação de fundações e de

;	 I	 I
.1!!,	 t),14(

	

associações 	 sem fins lucrativos - cada uma decide. Aqui não, elas
1!:,',1h1111,

serão obrigadas a t,èer„„Jo regimento de licitação, de compras e

contratação e publica'rlisso.
et

In 4'
, 10	 11.#1

Tarnbem	 prevê no contrato de gestão a possibilidade de

cessão deq,sprvidores, pois são áreas do Município, serviços públicos

	

Av	 /1,1111h i	th

que poritInuariam operando normalmente, inclusive com a presença de
tlttJlIII

servidoi.es municipais, o que diferencia muito de outros modelos, que,

se houve tempo, exploraremos ainda nesta apresentação.

Pode passar. Todo contrato de gestão, tanto sua fixação como

sua avaliação posterior, será acompanhado e terá de ser aprovado por

uma comissão de avaliação que também é pública e que também está sendo

ampliada dentro do debate que está colocado aqui, inclusive com a

enquanto se desenvolve o contrato de

qualquer bem adquirido pela entidade

Social: no cumprimento do contrato de gestão com público,

reverte para o patrimônio público municipal qualquer

dissolução ou encerramento do contrato.

#( 1 4 	 11
seu regulamento de licitações. Hoje eras fazem suas

•

It•processos de contratação de ,p1Das, e serviços pelas

Uma outra coisa que hoje as

tith2lliff
a publicar, aprovado ,c) con'selho de

suas compras, seus

administração, ao

lucrativos não

suas regras

a possibilidade de
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presença do Legislativo. Além da supervisão do Triburía-T—ae COntaá; do

Ministério Público, nós o colocamos.

Um fator, que,na minha opinião, é um diferencial, é a

responsabilidade dos dirigentes das entidades. O que faz uma grande
}

diferença nesse processo é que, ao aceitar, ao solicitarMe a sua
1101

1N,entidade sem fins lucrativos seja qualificada como Organização social,

os dirigentes dessa entidade, no momento em queehouver uma parceria

Oer
1 t

com a Prefeitura, em qualquer problema, discussão ou processo de

desvio, de malversação, os bens pessoais dgs diïJigentes vão dar conta

	

do prejuízo, junto com os bens da 	 c1enti aP el Poderá ser solicitada a
11,

indisponibilidade dos bens desses i dirigentes pelo Ministério Público
11"'11/1,

°114'constatado na abertura do proceosd. i Então, a própria entidade, para

A tt,	 1101
solicitar a qualificação, te'rá ( de ter muita clareza do processo que

,t

ela está desenvolvendo e muita transparência.ir . '	 ti

,1411"4
Vamos ao prókimo ..P Aqui, dando alguns exemplos de aplicação

1,
futura das entidade's qualificadas como Organizações Sociais. É

evidente que l émos de aguardar todo o processo de discussão e
15

aprovaçãolgo*Jegislativo, até para vermos o formato que terá o projeto
4°	 11 , 41.

aprovado l; para planos mais efetivos. Mas o que se vislumbra como

utilizaao mais imediata, na área da Saúde, que a Secretária Cristina

vai detalhar com muito mais exatidão o que se pretende na área. Na

área de Ensino, creches podem ser o modelo? Precisamos discutir muito

o que hoje funciona muito bem, que são entidades com uma creche. Eu

não sei se elas vão dar conta de solicitar e se qualificar como uma

Organização Social. Eventualmente, sim e podem melhorar;

eventualmente, continuam como estão. Mas nós temos, por exemplo, as

Orador(es):
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áreas de formação, na própria escola, ou áreas em que o Município não

tenha atuação obrigatória, como a Escola Técnica de

Profissionalizantes, e o Município pode incentivar através das

Organizações Sociais. Cultura, a mesma coisa. Há aqui na Câmara um
&It

§	 1	 1	 /1'
.1•

projeto da Fundação Catavento, do Museu da Criança, que evedtualmente
'tittt

	

1 1 4 4.	 ti,
pode ser um instrumento. E, no meio ambiente, parquese,pràças e outros

I I ' 1	 11
'I	 13	

'
4111 "

equipamentos.	 '

11,11
Eu gostaria de encerrar com duas queátõed i»

fi
 Uma é desfazendo

,tt
,1111, 1 1 1 	 ;1

alguns mitos que vão sendo construídos ao iongo" ido debate..0 primeiro
'1.	 $11,,

kp„
deles é essa

	

	 questão de estar criando ,a Oanização Social. O projeto
Is"t,

não cria entidades. Ele não tem	 força, não tem o poder de criar
1:411

I t 	 11

nenhuma entidade. Ele apenas crir1/a tlum instrumento a partir do qual a
'Itt,

Prefeitura vai dar um carimbO qualificando como Organização Social uma
ii	 11

'Isiof
entidades sem fins lucritips,de fato, que exista há pelo menos cinco

1:$11"11.
anos e que tenha cidco,gdos de experiência na área em que pretenda

t'li41 
fazer parceria. 1 1 •, 1' 	 111

101
segunbOnhesse projeto não trata da Organização Social da

111,

reforma do„Eàtado de 95. Não que eu não defenda aquele modelo de
.01 9011,

11 ,	11	 /

OrganizadãorSocial. Mas ele é outro modelo. Ele era um modelo em que
f

você transferia atividades de órgãos públicos existentes para

Organizações Sociais que eram criadas para isso. Foi o caso do

laboratório (Ininteligível), uma experiência muito bem sucedida do

Ministério de Ciência e Tecnologia e que funciona aqui em Campinas,

foi a experiência não tão bem sucedida da Fundação Roquete Pinto, por

exemplo. Mas não é esse projeto. É um outro projeto. E principalmente,

ele não é o PAS. Ele não tem nada a ver com a memória que se tem do

equipamentos.
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PAS em relação a esta cidade. Quem vai pontificar sobre isso é a

Secretária Cristina, mas tenho destacado - vamos à próxima - o que

chamo de pontos de diferenciação entre este projeto e o PAS. Primeiro,

o PAS era um projeto específico da Saúde; este não é. Elp é um
t	 P4t,
Itinstrumento de gestão pública que inclusive vai se expandind61,ÇA ação-

(3I,.
social está entrando no projeto, na negociação, porquelhclusive foi

r f '	 11
_J 4Iii

aprovada uma lei de Santa Catarina, e foi uma grandé,lemrança de que,
h d'4.1

na área da ação social, tem-se entidades que "póderiam ter parcerias
411

r t t. 44 . tilmais amplas e mais transparentes por meiof .desst modelo. As entidades

1 :t	 1410'
não são criadas apenas para esse projeto.' 11. gók . PAS, elas foram criadas e

desapareceram como o projeto entrou e como o projeto desapareceu.
1 Oh

1 01 1 ,	 1f
Organização Social é outra coisal...(Valéria P.)

li	 •

1, 3

111101"‘/1.

P'1"41'bt¡i.
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Organização social é outra coisa, é outra história. São

entidades que existem. Citei aqui, como exemplo, duas entidades que

são organizações sociais de saúde: a Santa casa de Misericórdia e o

Hospital Santa Marcelina. Certamente, essas não vão desaparecer, se
1 
'I I e

deixarem de ser organizações sociais na área da Saúde. São, entidades

(14,respeitadas e com outras atividades mais amplas 419141ve. Então,
1 1 '	 I	 /I

•11

estamos falando de algo muito mais amplo.	 ,t4,

•Olt)V

^	 X

Modelo. Estamos falando de entidadeâl,6W fins lucrativos
11 4	 11'1

.$,
mesmo. O PAZ era um uma cooperativa; e, com í l .tddo o respeito que eu

4,
1 Pti„ '1(..i,

tenho pelo setor cooperativo, ele é semlfins lucrativos do ponto de
Os,

k
 1j

A

vista fiscal. Mas ele distribui as
C
 sobras aos seus cooperados, e isso
.41

,configura uma outra caracterís0;4tica,,(I , não tem a ver com organização
t i l , J.

,114	 1,1

social. Aqui, que estamos falando de um outro modelo.
II

'#,01.
Na questão dos . servidores e da progressividade da instalação,

1!
o PAZ foi algo insta4no,, ide imediato na rede toda, onde os servidores

.44, 1 j	 4
públicos municipais ião podiam atuar. Eles foram todos afastados. E,

aí, ou aceita~licenciar-se e ser contratados pelas cooperativas, ou

eram distriibilídos para outras funções. Cansei de ouvir o exemplo
•	 v

ti!	 1 1 ,	 ,k
clásscol,do médico que estava na usina de asfalto, que é um completo,

1,0,11'•

um total absurdo. E o que se está colocando aqui não tem nada a ver

com isso. Os servidores públicos municipais continuaram atuando em

todas as suas áreas, tendo respeitados todos os seus direitos.

Vou encerrar, Sr. presidente, porque temos de privilegiar o

debate, e a Secretaria Cristina vai nos dar mais detalhes, mais

esclarecimentos nessa área. Mas essa questão dos servidores é

fundamental. Eu queria chamar atenção de vocês, porque as organizações
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sociais vão montar uma parceria com o Poder Público, e vamos construir

um trabalho conjunto. O servidor municipal vai continuar atuando nessa

atividade. Como hoje a área da saúde tem uma visão histórica disso,

hoje temos os municipalizados estaduais, os municipalizados federais.

J . 4 1,	 1!
Grosso modo, estamos discutindo um modelo que é muito similarl ;Vou ter

, 1 ti

I P!?	 4 11,
uma organização social de uma entidade sem fins lucrativos, que, na

r
área da saúde, vai atuar aqui ou ali numa especifibidade, em conjunto

k,
com os servidores de carreira, inclusive os qud Imao"áão do Município -

II
com os estaduais, os federais que atuam na rede i municipal. Vamos ter

problemas para resolver? Lógico que vamdsNMas, se não aprovarmos o
tV i l tIl

instrumento, não temos como avançar. E também não temos como
'19t

tf,
aprofundar muito enquanto o que:"Legislativo não nos der a chancela de

aprovação da Casa. Muito obrirgWdo.

O SR. PRESIDENTEh(Paulo Frange) - Obrigado, Secretário

'ffowo
Januário. Vou passart;a,palavra para a Secretária Maria Cristina Cury,

ft

para que faça sua apiesentação. Agradeço aos senhores presentes. Peço

441111'
desculpas pelo I ldesconforto, mas não há cadeiras ainda para todos.

1'2 '	 11Agradeço,pelia,presença, aos Vereadores Mário Dias e João Antônio e ao
OP

tVrepresentante do Secretário Pinotti, da Secretaria Municipal de

Educaçãd, Valdecir Pelissoni.

A SRA. MARIA CRISTINA CURY - Bom dia, Dr. Paulo Frange,

Vereador a quem agradeço o convite para estar aqui. Estendo os

cumprimentos a toda a Comissão de Finanças e Orçamento e aos

Vereadores da Comissão de Saúde, que vejo representados; ao Chefe de

Governo, Secretário Aloysio Nunes; ao Secretário Januário e a todos os

presentes.
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Orador(es):

Procurei, na última

Frange,

dúvidas

depois da cinco horas de questionamento, anotar todas as

que eu pudesse responder. Então, minha apresentação é um pouco

mais extensa, mas no sentido de tentar elucidar tudo aquilo que me foi

10.

•iii.

Organização social é um título que o Poder Executivo outorga
Atslit'para uma entidade privada sem fins lucrativos, cujãep.ti:vidades sejam

dirigidas ao ensino, ao desenvolvimento tecriológiéo, à proteção e
I ti	 '11	 •

" 1 1 ,Jpreservação do meio ambiente, à cultura e Wsaúae, desde que atendidos

	

!ik.	 •11. n

	

21	 Ios requisitos previstos. As organizaçoes sociais, ou entidades
t l#1 1 	 11

qualificadas como organizações sociais, 'terão submetidas ao controle
1"N
L,"

externo da Câmara Municipal, co i4o I laux -i 1 io do Tribunal de Contas do' 1 11 	 I,
ntMunicípio, e o controle irdânc» -ficará como Poder Executivo. Deve14 ; 	 II

executadas pelas orga,nizaçoes.
14

Os requisitoâ ,:especificos para a qualificação de uma entidade
'(''

,0 Venquanto organizaçao social de saúde: possuir finalidade social no
1!1,

ensino, pesquisa, saúde, meio ambiente, cultura, ciência e tecnologia,
,1 	 4

! hW" )

moral efinanceira. Possuir Conselho de Administração, que controla os

atos de sua diretoria. O Conselho Administrativo seria composto por

representantes do Poder Público, por membros eleitos com notória

capacidade profissional, membros indicados pela sociedade civil

também. Esse Conselho não é remunerado. Ele deve fiscalizar o

cumprimento as diretrizes e metas; deve aprovar os demonstrativos

financeiros e contábeis e contas anuais da entidade, com. auxílio de

colocado na última vez que aqui estive.colocado na última vez que aqui estive.
I	 i I t	 '4

para uma entidade privada sej am

preservação do meio ambiente,

dirigidas ao ensino, ao

os requisitos previstos. As

à proteção e

que atendidos

ou entidades

qualificadas como organizações submetidas ao controle

do Tribunal de Contas do

Deve

haver conveniência para b ii)Poder Público dessas atividades a seremPúblico dessas atividades a serem1 ,	 •
1.111"!.

para a qualificação de uma entidade

possuir finalidade social no

cultura, ciência e tecnologia,

há mais'ideocinco anos. Pessoa jurídica sem fins lucrativos. Idoneidadeanos. Pessoa jurídica sem fins lucrativos. Idoneidade



C1/~14a
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

do

rod.:N5	 fl.:4 taq.:VALERIA P. 	 rev.:rod.:N5	 fl.:4 taq.:VALERIA P. 	 rev.:	 evento:8(45 cafitQa.ka,10
Orador(es):	 Risp	 !"2.9 

auditoria externa.

As parcerias. O que elas promovem? Maior integração entre os

setores público, privado e a sociedade. Objetiva a eficiência,

colaborando na prestação de melhores serviços à comunjdade, à

!população, que é o alvo principal.
1411

O contrato de gestão. O contrato de gestão é wria2iiõvá. forma de
u1w14,,,

parceria. Ele vai permitir o exercício de uma atiVA.4ade pública por

‘Ii,
uma entidade privada, com administração de's'erViços, instalação,

'11ot t , i i. .i!equipamentos pertencentes ao Poder Públi!co Imediante o repasse de

recursos orçamentários. Não é privatização0NO Estado não se desfaz de
04 . 	 T(tt,

seu patrimônio. O Estado acompanha ,hdiretàmente a execução de todas as
1 1, ;htii

atividades exercidas pelas OSs. 1 1 1 11,11

	

4	 I;
14,#'

Otimiza a utilizaçãdn ikSegue Valéria Pinheiro
d

I PA	 1 ;1 í rI;

oti
0+1'/)

t	 • i; tii
I

t.

•1
4	 11

.#1
1

`1$	 k

11114
1

1
1

1,
1'	 1 1 NI,

( i	 til'

7 1 , 1	 ii)

1 !41 1/11k ) 411

IttO

evento:80
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Otimiza a utilização dos recursos públicos, reforça o controle

social através dos Conselhos de Administração e prioriza a avaliação

por resultados. Também: observa os princípios da legalidade, da

impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da economicidadR.
.	 Plw

1.11t)111
O Poder Público vai dar publicidade da decisão dé,sefirmar

'flor

glit,
cada contrato de gestão. O contrato celebrado seráblicado na

it i ,litItk..'
íntegra em Diário Oficial do Município. O balanço demaisprestações

ti

de contas das organizações sociais serão publiCa&O'em Diário Oficial'4 I 	 t

no Município e analisados pelo Tribunal de Contado Município.
110

As organizações sociais deverão 1 ;publicar na imprensa e no
011t

11
Diário Oficial do Município procedimentá para compras, a contratação

,
de obras e serviços com recursos' do- Poder Público, e a entidade poderá

.if i tá 	-U-ser desqualificada se descumprilr o contrato de gestão.
li

ft,,t1
O programa de trabalho. Estipulação de metas e prazos de

I	 Ittt
q. .111	 4 II

execução. Todos os serviços são encomendados pelo Município. Ou seja,
t'*Itz

se precisamos, naquela. região, naquele local, de mil internações por
1111111

mês divididadli em,; 1250 cirurgias, 350 leitos de Pediatria e assim
•	 •

sucessivamente, a Secretaria de encomenda esse serviço, e cabe à
oi

1i
entidadeTprestar serviço qualificado nessa categoria. Ele não pode

mudar O ometa estabelecida nesse contrato de gestão.

Avaliação do desempenho. Quanto à produção, indicadores de

qualidade e de produtividade. Isso é Extremamente importante.

Limites e critérios para a remuneração dos dirigentes e

empregados das organizações sociais no exercício de suas funções. E

indicadores econômico-financeiros também.

A entidade será fiscalizada pela Secretaria da Saúde e deverá
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do

prestar contas periodicamente através metas estabelecidas, dos

resultados e do exercício financeiro. Os resultados serão analisados

periodicamente pela comissão de avaliação de execução do contrato de

1,

Como muitos se questiona, resolvemos colbcár as diferenças

1 ! 14, o
entre o PAS e o contrato de gestão das organizações Sociais. Vamos lá.

4.	 ,1
1( ,4 n .% J1PAS: cooperativa criada sem texperiência anterior de
1 1 Ir

gerenciamento. Organizações sociais: 
Mi/

o . quálificada pela experiência
( k,

prévia em gerenciamento na área de 4atuação há mais de cinco anos. PAS:
il,f;1111,

gerenciadoras de módulos de aÈehdimento por empresas contratadas,

jiI $ ."1‘3111'terceirizadas, em sua maioria 'construtoras não especializadas na área
1

*

da saúde. Organizações ,,sociais: é a gerenciadora com experiência na
I ) -4 It '1,
uo'

área de saúde. PAS:1Sem fprograma de trabalho definido. Organizações,t
tti

sociais: metas 3e Cirçamento muito bem definidos. PAS: recursos
1 v0	 nn 11)01

repassados ba
o
seadoé na população potencialmente cadastrável (?) -

111 
vocês lembrVM, disso? -, não vinculados aos serviços prestados.

,/,'s i 	 1,
Organizàdões sociais: recursos definidos em função dos serviços a

I$I3jt1lt	
j3

serem 'prestados. PAS: afastou os servidores públicos estaduais - no

caso, municipais. Organizações sociais: não determina o afastamento do

os funcionários públicos municipais. PAS: incompatibilidade com o

Sistema Único de Saúde, impediu o repasse federal de verbas para o

Município. Organizações sociais: de acordo com as diretrizes do

Sistema Único de Saúde. PAS: sistema de informação fragmentado,

comprometendo o controle. Organizações sociais: obedece às diretrizes

gestão. E, se detectada qualquer irregularidade ou ilegalidade em
•/ 1!"

relação à utilização dos recursos ou dos bens públicos, o lani'bunal e o
1.

1"11,Ministério Público serão notificados.	 t;MiniSteri0	 serao notificados. 	 aí, '1"
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do sistema de informação da saúde oficial.

Contratualização por metas. É bom que isto ficar bem claro:

sempre por metas. Os elementos essenciais para contratação serão:

planejamento estratégico adequado, conhecer as necessidades regionais
"

V.
de saúde, o parceiro capacitado e eficiente e a disponiffididade

	

(14 1,	 411,orçamentária. Isso faz com que haja definição de metas 'coimo objetivo

	

.1"	 1	 ti.

	

4	 teu,
quantificado muito bem definido. 	 pli, 4

ti. etProcesso e contratação dos serviçoà'4 ¥"'saúde. Existe a
ko

encomenda por parte da Secretaria Municipà 	 Saúde, a contratação
4t,

ti	 •
através as metas estabelecidas pelo,featiido feito anteriormente e

113 1 	 I',	 141	 1.

avaliação e controle também estabelecidos h e bem controlados.

4 4Ift, jt

Contrato de gestão como i(ferramenta. Essa é uma ferramenta
'ett

, 1 ,11,.	 NO
extremamente importante para 'o sucesso do contrato. As metas são

0 1	 h

pactuadas de acordo como; ;át t demanda regional, como já disse. Vou

iNt/1"41 1.
repetir várias vezes ."pará deixar bem claro. A exclusividade é para

q b	 11)
usuários do Sistema, Uiiico de Saúde, 100% do SUS.

t01 {11 1 •11

Comissãode avaliação da execução do contrato de gestão. E o

1:!1
Tribunal de COntas do Município de São Paulo.

o'
it	 11

'I kpsivelementos úteis área essa encomenda. Os dados demográficos,
(1010YV

a popúláção total, a densidade, a taxa de crescimento, o índice de

Desenvolvimento Humano, o perfil de morbidade regional, o perfil de

mortalidade regional, o painel de monitoramento, os indicadores de

mortalidade - como coeficiente de mortalidade infantil, mortalidade

por causas externas, mortalidade precoce por doenças crônicas não

transmissíveis etc. Recursos existentes necessários com parâmetros

pelo Ministério da Saúde e com relatório central de regulação
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à Secretaria de Estado que nos permitisse

através da experiência já obtida, e acho que é

rod.:N6	 fl.:4 taq.:VALERIA P.
Orador(es):

municipal.

Agora, pedimos

colocar algum dos dados

interessante colocarmos
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que hoje existe no Estado de São Paulo: de 95 a 98 tramittérmino
1 4 v 	 -

! P i t	 II)das obras e a montagem do parque de equipamentos de seisi'doS diversos
J
'. 1	 ti,

esqueletos encontrados pela gestão Mário Covas!!"'Poe 98 a 99 foi

11,11,
colocada a abertura e o início do funcionamentO lIdedWes seis hospitais,

com base na Lei 846/98, sob gerenciamento
0

a.s'4Organizações sociais de

	

1	 10
tItt , 11440

t t	 t i	 1,

Em 2001, houve a implantação... Segue N7
.1',11
"

çl
1(	 ti	 1

14

!Mit?

‘1
t'	 h	 J
Y4, 1101

1 41¥	 11I5j1"•

tit

9 "I
t

41b
I	 1.	 x)•i

‘•kykl

1	 II'4	 t

sil
I I 0 E 1/.1	 lir

1PNYII
1:	 ,1

.4.1
! kak.	 ff'

14,14;19)1°

saúde, através de contratosaúde, através de contrato de gestão.

4t.
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Orador(es):

...das organizações sociais de saúde através de contrato de gestão. Em

2001 houve a implantação do novo contrato de gestão. Em 2005, hoje o

Estado tem 18 serviços gerenciados através de contrato de gestão,

convênio, que são com Unicamp, Unesp

um ambulatório de especialidades e

idosos.

convênio, que são com Unicamp, Unesp e Faculdade de MediCinà l aa USP,

um ambulatório de especialidades e um centro de „referência para

idosos.	 vft

produção, então a contrata e a realizada,aMâ l avaliação mensal. A

h1111
produção consolidada através das metas!'tétieuma avaliação semestral. A

lisparte variável, são os dados brutos, i, também é mensal, os dados
'1'4x

11141.

consolidados de suas metas trimestral, o senso de origem, pacientes
stl

'sus'
ambulatoriais e os exames de SADC mensal. Mensal também serviço de

i4,1(
atendimento aos usuários,IC

4
Om queixas e pesquisas de satisfação. Os

'
Ot,

	

t	 °	 1/leitos, a estrutux:a. ,, watualização cadastral é trimestral. Os
1 N, I

indicadores. Sãot it°17 'indicadores hoje utilizados, também avaliação é
rtx	 $1

mensal, a posiçao contábil, fluxo de caixa, também tem avaliação

1
mensal. Triméstral é a despesas de recursos humanos, até 70% do

II	 t o 	 ti
orçamentO, i a despesa de Mat-Med, planilha com 42 itens é trimestral e

a documéntação, a entrega de todos os documentos, é algo constante que

vai de acordo com a necessidade da Secretaria.

Sistema de pagamento de 2005 e seus conteúdos. O orçamento da

atividade rotineira é dividido em 90% uma parcela fixa e 10% uma

parcela variável. A parcela fixa então financia os custos fixos e os

10% incentiva a eficiência e a qualidade dos serviços.

sendo três hospitais por organizações sociais, três hospitais por

!. ti

111.

f,'Ii

	

1 1 	‘t•nib

la 1)

	

1	 tt

Os mecanismos de avaliação e controlel i do'Sstado. Através da

A

consolidados de l i st,. ' ti l
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A compra de linha de serviços é feita através e internações

nas áreas mais básicas, a atividade ambulatorial com consultas e

cirurgias ambulatoriais, a urgência também através das consultas, SADT

CXUCLUU UUM Wellb	 litlit
; 1 "

Isso permite ajustar o pagamento segundo o t t i dé4cit de
t(0'

( 1'14	 tti,atividades. Vamos dar um exemplo. Se houver uma variaçao,t hc' número de
1° ' I

internações que vá mexer na estrutura orçamentáfia t tqu que passe da

1 1, 1 ç	 X

regra estabelecida pelas metas, isso vai ser ariàridãdo pela Secretaria

fll
para saber se a instituição que passou a mals, lise vai ter um repasse a

mais ou, se ela não cumpriu a meta, qual é jà 4 punição que vai ser dada.
.V n k	 1

O pagamento mensal, então 
1
0% dâ , parte fixa é dividida em 12

1,411111,

parcelas por conta do ano, unia por nes, os pagamentos são mensais com:I
li,

avaliação e reajuste trimestral, - o que permite uma flexibilidade,

' 11 4	 1101

porque muitas vezes vo0 imiSlanta um serviço e percebe no decorrer do
V" 9

“Ik0"!11
tempo que você preci ga ‘ fazer algum reajuste. Isso é permitido através

11.
desse estudo trimesttal que é feito. Os 10% da variável também ajuda

.0 11" 1 1111$1"
nesse reajuste ll ó orçamento de atividades, a gente tem a revisão,

1!ti
como eu disse;k t a revisão final no final do ano.

ri	 '
q.. V	 II

dajuste de pagamento por atividade. Então, por exemplo,
#ti

hospitalização, urgência, ambulatório e SADT. A produção versus o

efeito. Então acima do contratado você não tem nenhum efeito e entre

85% e 100% do contratado nenhuma, entre 70% e 84.99% abaixo e abaixo

90% do peso da atividade, inferior a 70% do contratado, 70% do peso da

atividade. Exceção é urgência não referenciada, porque o pagamento é

ponderado para atividade acima de 125%.

TAQUIGRAFI1Aufhan1

externo com seus exames.
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Evolução dos indicadores da parte variável. Então a meta de

2001 era qualidade da informação, a média de permanência depurada, o

serviço de atenção ao usuário, as comissões, como comissão de infecção

hospitalar, óbitos prontuários e as farmácias, custos dos meqqamentos
I 0111h

d . 1/1 	 1que foram implantados até atingir no final do ano todos O itens
I—•

valendo com indicadores. otki

A meta de 2002. Então foi feita uma evpluçao. Isso é para
I,	 1'1!

I tNls dlmostrar a evolução do processo do contrato de'qestão. A meta de 2002

V14também foi baseada em apresentação das AIHA a 1vqualidade da informação,

'buí
média de permanência depurada, atençãoPuo usuário, comissão de

infecção hospitalar, informe de alta, comissão de óbitos e essa com

asterisco como pré-requisito OnNèbrrespondência financeira. Também
'Iti

reit.	 II-
foram implantadas no decorrer do ano de 2002.

0 1	 '11
' U h '1401

Em 2003 e 2004 1 à.apresentação da AIH COMO qualidade de

informação e atenção . - I t tf i usuário já era pré-requisito. A média de
;t h I.

ç . 	1,
permanência, também d ficontrole de infecção hospitalar nas unidades de

11
$1,.9l111'

i
terapia intensi

,
 va,

rí
' a farmaco-vigilância, pesquisa de satisfação e

controle de
i
,bUgem dos pacientes.

	

ii	 '1
11	

,
I m ' 1E1	 foram:J2005 for	 colocadas as cesarianas imprimiparas, controle
1 " 111hl'	 A

de infecção hospitalar, UTI continuou, a mortalidade operatória,

pesquisa de satisfação e controle da origem dos pacientes.

O segmento de indicadores hospitalares e a tendência ao longo

do período. Os indicadores de desempenho, então ficamos com taxa de

ocupação operacional, a média de permanência, o intervalo de

substituição e o índice de rotatividade. Os indicadores de

efetividade. A taxa de mortalidade institucional, a taxa de

md.:NO7 tacIAMMRCELOrod.:NO7 fl.:3 taq.: MARCELO
Orador(es):

rev.:
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mortalidade operatória e porcentagem de reinternações em 30 dias por

pneumonia bacteriana.

Os indicadores de qualidade, a taxa de cesariana imprimipara,

a densidade de infecção hospitalar em UTI adulto, a taxa de uVIlização

de cateter venoso central em UTI adulto, a densidadellidenfecção
fp,	 III,

hospitalar associada ao uso de cateter venoso central elUTI adulto.

1;: í;;k1.11'
Percebam que conforme o tempo foi passando o nívell yda ft(0.1idade também

foi ficando mais apurado e foi ficando melhor def4.n lido, ou seja, para
I.1	 11

011): 1 11,.	 i!

você ter de fato a qualidade nós entramos pm 1g.hdicadores extremamente

14,Nw
importantes e não usuários de uma manel ‘ra.,1 n geral . Fizemos uma super

0 1 3 	 ef	 1,
especialização nesse controle de qualidade e os indicadores de gestão

tí,:;1,k„
também. O auxiliar ou técni0:"de enfermagem por leito, relação

'11 1 	 IIIr3,!
enfermeiro por leito, funcionák0 por leito e o índice de rotatividade

/ t:1 4 . Iktiol
dos funcionários. Então r vo0êtem uma qualidade em cima de um estudo

„
extremamente importante"eobem definido do que deve ser sua meta de bom

'I)4. ,	 ,1

trabalho...
1; 10

1 11 4 4 1 10
I I	 /11
1/1(""

111
.1111,, .1 kl

•101Ls h 	 if•
Ik.i

liti

(1,,WyV
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...uma qualidade em cima de um estudo extremamente importante,

bem definido, do que deve ser sua meta de bom trabalho.

Avaliação da satisfação do usuário. Todos esses itens são

avaliados. Isso mostra também uma qualidade importante, que vai desde
"

limpeza de quarto, banheiro, o tempo que demorou para satender o

tilpaciente, o interesse do médico em ouvir o paciente,„ oxame físico
tv

que foi realizado, a limpeza das roupas de IdaMa j as refeições
it

servidas, o horário em que são servidas as reÈeiçõés, o fornecimento
'1119

",	 41
de medicamento, isso exige todo um controle rígido da qualidade e da

¡ V., "1110
satisfação do paciente em relação ao cumprimento das regras e metas.

pI .1

O hospital: tem o custo das especialidades, tem definido o•

relatõrio analítico por centro dW'ciisto, ele tem custo de produção de
1)'

serviços, custo dos níveisrgerenciais, composição e evolução desses
»

,	 -	 - - -	 -	 - - -custocustos. A Secretaria da t.Saticle: custo das especialidades médicas,

custos.

que a

que foi realizado,

servidas, o horário em que são

de medicamento, isso exige da

satisfação do paciente em metas.

tem definido o

relatõrio analítico

serviços, custo do,

custos. A Secreta]

também os custos u

.t.

i 40
	que a qualidade	 a eficiência sejam facilmente comprovadas ou

15 1 	 11,
detectadaá,,q&;houver qualquer problema.

tt,
ou, 1 1:9s1Pcustos totais eu vou passar, porque é só para vocês
vil IV

entendeem.

custos. Isso permite que haja um controle, uma parceria, que faz comum controle, uma parceria, que faz com

também os custos unitários de serviço, composição de evolução dessesserviço, composição de evolução desses

sejam facilmente

composição e evolução desses

ele tem custo de produção de

das especialidades médicas,

comprovadas ou

Os orçamentos: a análise comparativa de 2004, dos três

hospitais das Organizações Sociais

Administração Direta. Vale lembrar que

e dos três hospitais da

a Organização Social no Estado

acabou facilitando, porque ela desafogou

qualidade o serviço de saúde, alavancou o

em número de leitos e em

serviço de saúde no Governo

do Estado e fez com que a Administração hoje pudesse estar reformando
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e reativando todos os outros hospitais de Administração Direta. Mas o

que nós vemos é que o orçamento das OSs é maior em 5,1%. O número de

saída dos hospitais, que é semelhante às altas, é 43,2% maior nas OSs

do que na Administração Direta. Significa que, no Estado,estamos
Ii

,1-colocando os pacientes para fora? Não, significa que estam9s tendo
(y)

(1(1,,
efetividade nas ações de saúde. Taxa de ocupação média kl.a.à .ROSs: 42,1%

t e	 1

maior. Número de saídas-leito das OSs: 42% maior"Custo médio dessas
1 °V'-1,

• 1 .`t;10

.!
0 1 41. Itt

Aqui é só para ter uma idéia dos locais: , A grande concentração
'I,	 dl"

é na cidade de São Paulo e na Grande SãoIPàulo, mas já se tem algumas(f 4 l.	 1'
experiências também no interior d9 	Aqui só para ilustrar: a

1"I
1 14,o,	 •

é um modelo.

A proposta da ,Secretaria Municipal de Saúde é implantar um

lw",4
gerenciamento por cOtrato de gestão com Organizações Sociais de

,	 = 1 	,itp
v4(41

saúde, na primeira 'fase, em dois hospitais existentes em regiões
oxY

4,
periféricas e9ava1i

1
ar por um período de seis meses. Na segunda fase,

f(1

imp1antar0 1 1 1 prontos-socorros municipais e pronto-atendimento da
t/'	 /I

ti ` 3 11	 ¡II

regiãoldoschospitais referidos na primeira fase, também um período de
1 11( 1	./

seis meses. Avaliar a implantação do modelo de contrato de gestão

desde o primeiro minuto em que ele for implantado. Expansão do

programa conforme resultado obtido. Não afastar os servidores públicos

dos locais em que houver implantação das Organizações Sociais de

Saúde.

Obrigada pela atenção. Eu queria apenas encerrar, Vereador

• • de Yew ~Á

rev.:
R g.	 130

evento: 80/5 ar!dãtg::-06:12Xit2::.:
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saídas: 16,7% menor.saídas: 16,7% menor.

concentração

se tem algumas

Aqui só para ilustrar: a

01A+.1(J
zações SOCla]

01 1 11 1. 	 11.

r ,11 	1	 i
• l i t/, ‘ tIk1W

figura de uma das Organizações Socia4s, a de Itapecerica da Serra, que
(I,

a de Itapecerica da Serra, que

Folhaf '1.-b`7 K	 do i

Proso(3  / e

Del4121nn•nnn•••••••••~.1~~

Paulo Frange, dizendo que hoje, pela manhã, vindo para cá, lembrei-me



e até cornem.#
*417'»

Tribunal de

nós pedimos

dmic~ JPc

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

Crkt	 beii Silvd
rod.: NO8 fl.:3
Orador(es):

taq.: ANELISE	 rev.: evento: 8045 Readati06-12-05_

de que tenho 26 anos de experiência em saúde pública. Meu primeiro

trabalho foi na Secretaria de Estado da Saúde, no distrito de

Parelheiros, numa Unidade Básica de Saúde. Continuei trabalhando esse

tempo todo na Universidade Santo Amaro. Tenho um tempo de dedicação
t	 i144

r 4 V
muito grande ao sistema de saúde na periferia da zow l

'
de São

1441' 
(1,1,

Paulo. E o que eu posso dizer aos nobres Vereadores o é%qüe'desde que
O' ' 1	14

Mário	 Covas brigou e implantou a Lei das OSs, o qud i a l igente acompanhou
1	 1 1, 11 ,

1 4 4,	 it
foi um sucesso e uma modernidade no Estado dd h SãO" Paulo. O que nós

4	 !I
estamos querendo trazer ao Município, por meio da gestão Serra, que é

t i,	 11"
•44,i4

outro bravo nas suas condutas, é que,Ivocês nos permitam avançar na
ft"íi 1,	 1,

Saúde; vocês nos permitam modernizftr a Saúde, sem medo e preconceito

s Ist ly	 it.de mudanças, porque eu acho °pie ings precisamos renovar, apesar de
4 1 	 1

114,i
manter o respeito e a dignr6Cle de todos os funcionários públicos da

."	 I t	 1
• (ik,	 lho(

nossa cidade. Nós não ppdkribs, por conta de um medo ou de uma vocação

14,f0"1,

dias de hoje.

de olhar para si mesitoe “feleixar que a população continue com tantas
'4 14

1!44,A
dificuldades no ,atendimento como nós vemos na cidade de São Paulo nos

1 44 41 1V O
O	 1	 14,0

dias de hoje:9Aelleu tomei coragem de assumir este cargo de Secretáriode assumir este cargo de Secretário
•

de estar aqui hoje, diante dessa grande platéia para

defenderl:uma lei que eu acredito, é porque eu vim em nome da população
1h01"

de SãowPaulo, que precisa de um atendimento digno, precisa de algo

mais moderno, sem medos de cada um perder sua própria estrutura. O

controle é fundamental e, para isso, a Câmara pode estar, no nosso

dia-a-dia, nos controlando; a população, também; e todo o

Contas, que faz o seu papel com muita transparência. O que

é que nos dêem um voto de confiança para que a gente possa modernizar

a Cidade, para que a gente possa instalar coisas dignas para que a
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depois que estivermos envelhecidos,

com a minha cidade?"... (Camilo)
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população deixe de sofrer o que vem

Quem trabalha em Saúde de fato, que

evento:8025' rede:~

Reg. 120 

sofrendo ao longo desses anos.

faz a Saúde lá na ponta e que

rev.: evento: 8025

escuta os problemas das pessoas sabe que não dá mais para agüentar: ou

a gente moderniza e a gente rompe barreiras

gente vai continuar caminhando a

preocupa - e eu gostaria de deixar

Irreiras e vence preconceitos, ou a
101111,

passos muito curtos.
4

trE, 0 .+que me
F 

1111,1

este recado à Câmm.ate" .a todos nós
i

‘14,11itith'
)lica - é que corremos o risco de,

pensarmos:%rociue foi que eu fiz

; 11 )	 4/1111
t	 "Iltt

( 0 '4	 1 ,

que fazemos parte de uma gestão pública

PNI,
V"41
	 II

I)1

I t! !
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"O que foi que fiz com a minha cidade, o que deixei de fazer

para melhorar o sistema?" Todos acreditamos naquilo que estamos

propondo, e estamos extremamente abertos, para que acompanhemos o

nosso trabalho do dia-a-dia, e para que não fiquemos em dúv íicla e em
4. W14'

dificuldades. * '1»uiLicuiclactes.	
lit,0

Agradeço a todos que vieram aqui. Democracia, eesLar, nesta
) 1'1 11muu,.

Casa, hoje e ver uma platéia, uma plenáriarc,heia de pessoas
t1,111

interessadas em ouvir e discutir. Isso me ench t aergulho, sendo uma
t' I tt	 t I

l"11/11flti

qtt

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) 1 - Muito obrigada, Sra.

Secretária. Mais uma vez, agradeço á platéia, por ter ouvido
I	 :1141

atentamente a Sra. Secretária. Acredito que ainda vamos produzir muito
414b

na manhã de hoje.

Aloysio Nunes Ferreirillio, Secretário do Governo.
.„

O SR. ATJOIrà'id NUNES FERREIRA FILHO - Sr. Presidente, nobre

	

14 ( fj	 o'
(	 tl

Vereador Pauío0 hFránge, Srs. Vereadores, colegas de secretariado,

k

senhoras 
'

lm,, ,Yéenhores presentes, na apresentação do Sr. Januário,
O 	 ' t

Secretáripee da Sra. Maria Cristina, Secretária, já foram expostas,
11$11041

com muita minúcia e propriedade, as principais questões relativas ao

projeto de lei, objeto desta nossa audiência pública.

Quero enfatizar apenas alguns aspectos das intervenções de

meus colegas. Em primeiro lugar, quero ressaltar o fato de que as

organizações sociais não são uma criação legislativa artificial, longe

disso. Elas correspondem a um processo que, há muito tempo, vem

amadurecendo, vem tomando forma, no seio da sociedade primeira e na

interessadas em ouvir e discutir. sendo uma

cidadã paulistana.cidadã paulistana. (Palmas)(Palmas)
1111,f

de hoje.	
1, .111

Para encerrarmos ISse primeiro bloco, tem a palavra o Sr.
I V 	 4

"tiOb"
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O setor público e as

rev.:rod.:N09 fl.:2 taq.:CAMILO
Orador(es):

Falo da parceria asentre o setor esociedade paulistana.

organizações privadas,

políticas públicas. Há

Creio que um

es privadas, sem fins lucrativos, para o desenvolvimento de

públicas. Há muito tempo isso acontece.

:eio que um dos sinais mais importante do revigoramento dai

I "
civil brasileira e que paradoxalmente ocorreu;odurante a

/ t I f'	 •

N

foi exatamente essa multiplicidade de rede de'saidariedade,

sociedade

ditadura,

de formas de organização dos cidadãos para prestardm (Serviços uns aos

•-4, NIa busca da legitimidade dessa colabothçao com o PoderPoderoutros, e a busca

definidas

receberam

a Saúde, e

legitimada.

Paulo, essas

Não

	

'	 1

	

jíti. 4	 1

tal forma que, na Constituição de , 88, em algumas áreas,

_ 1 P t h "I#
no essenciais, para a atuação,d -do Estado, de tal modo que

0"í 1	11,
iignidade de um capítulo na Constituição, como a Educação,

I4,
11J14;.

Assistência Social,! essa parceria, essa colaboração foi

Ganhou inclusivr"stãus constitucional. No caso de São
lt 1

1 ! . . .„ ' u to	 .parcerias são!xotineiras, volumosas e ambiciosas.

•
410"t

estamosí. começando do nada, nem estamos descobrindo a
L

Público; de tal forma que, na

como essenciais, para

a dignidade de um como a Educação,

t!
1'h 	•

pólvora. Na Pndfeiltúra Municipal de São Paulo, nas áreas de

1411
Assistência Social, Comunicação, Cultura, Educação, Esporte, Lazer,

n ¡

,t$
Assistência,:JUrídica, Serviços, Trabalho, Verde, e Meio-Ambiente, há

4 1 1	 1t

um enormfovolume de recursos orçamentários, que são destinados a
1 , OW1 41

entidadds parceiras da Prefeitura.

Para os senhores terem idéia, vou pegar o orçamento já

executado, de 2004, no último ano da gestão passada. Quanto foi que a

Prefeitura gastou nessas parcerias? Duzentos e oitenta e seis milhões

de reais, em convênios(?). É um volume muito grande de recursos, 286

milhões de reais no orçamento do ano passado! A campeã da destinação

dos recursos foi a área da Assistência Social, com 96 milhões de
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rev.:rod.:N09 fl.:3 taq.:CAMILO
Orador(es):

reais. A Saúde vem em segundo lugar, com 21 milhões de reais. A

Educação vem com 20 milhões de reais. Para a Assistência Social, há 17

milhões. Não só a Administração Direta da Prefeitura, centralizada, as

milhões de reais, em 2004.

secretarias firmaram essas parcerias, como também todas as
)	 1.;141.

P
subprefeituras. A campeã foi a subprefeitura de M' Boi OFirim) . com 8

1104
Pt*)_

milhões de reais, em 2004. 	
.01) Yr. r

1	 1.
tvifltu

Ocorre que estamos falando de algo'" que se pratica
OV4

flj
correntemente, na cidade de São Paulo, além de'l lse415raticar em outros

tt	 'tà

ont t 4 ti .11

P 1 1	 '11
0Federal	 114).

Estados e municípios, grandes ou pequenos)) 'e também no GovernoEstados e municíDios. grandes ou peaueriáS 1))'"ê também no Governo

si	 I •J1/t,

Lembro que uma das parcerias mará exitosas que tive ocasião de
1.11#

Vif1
41

firmar, quando era Ministro dá 3ustiça, foi uma parceria com uma
11 1 	 11,mhentidade que congregava pessbaa,deficientes auditivas. Foram colaborar

v)	 1 1,	 i
•Niti

com o arquivo nacional, na l'irecuperação e restauração de documentos

antigos. Houve uma parceira. Houve a p resença de uma organização sem
1).111,1

fins lucrativos,, l'altaittente exitosa.
1 011	 11,;11

Aindal dià ./pouco, vindo para a Prefeitura, ouvi a rádio CBN, e o1
UI,	 111-

repórter entrevistava uma senhora que fazia uma
if t V41.

II(r

"
,w i reclamação relativa (Márcia)

Federal.Federal.

Lembro que que tive ocasião de

firmar, quando uma

entidade que

com o arquivo

antigos. Houve de uma organização sem
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$ Cc.-71w ttobeno SilvaI
[2,s. ;3t3

. . . reclamação relativa a atrasos no repasse—ag—fécarãds

federais para cinco organizações sem fins lucrativos que se dedicam a

uma ação altamente meritória que é a assistência sócio educativa a

adolescência em conflito com a lei, aqui na cidade de São Paulo. No
I	 114.

fr lit , 'tf;
ano passado, 286000000 de reais foram repassados a organizações sem

4, $t
1

q44fins lucrativos que desenvolvem políticas públicas em pkfceria com a
4.11111u,'

prefeitura. O que nós estamos pretendendo, uma vezWque,isso já existe?

010	
i"t,1

'h ,0
Estamos pretendendo qualificar melhor essa parceria, esse contrato,

	

4	 4 ';

	

• " 1§ t, 	 „

esse convênio. As organizações sociais desse"'projeto que estamos
II

it
1,"

Ili
debatendo nada mais são do que umat . fo#a de dar mais segurança

•	 I; t, 1.

jurídica, mais transparência e promover' maior controle social para
V44h
"" W

essas parcerias; ou será que 286000p00 de reais são pouco dinheiro?

II '"11111'
Será que não se justifica ugg"'pre locupação em qualificar melhor, fazer

•)tlit‘,,111111

com que haja a passagem,de, fum instrumento jurídico que é o convênio,
T •	 IN I

para outro mais sólido,„Rue é o contrato de gestão onde são fixadas

Sthç
metas, procedimentos indicadores, responsabilidades e estabelecimento

010t
tÁ

de conseqüênciaptpaa o caso de má gestão?
14it

011,qué, nós queremos é isto, dar maior transparência, maior
tt.o	 -t

It , I V 	 ti

segurança durídica, maior previsibilidade no curso da execução de
'1„0"1"11

convênids mediante as regras que nós estamos propondo à Câmara

Municipal, para que volume tão importante de recursos em áreas tão

importantes para a vida da população possam ser canalizados segundo

critérios mais rígidos, mais controláveis do ponto de vista social.

Pela sociedade, pelo Ministério Público, pela Câmara Municipal.

Ao longo deste processo, houve várias audiências públicas,

lembrava o presidente Paulo Frange, que, aliás, é autor de um projeto

rod.:N10 fl.: 	 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:
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rod.:N10 fl.:2 taq.:MARCIA 	 rev.:	 evento:8*5	 date:6:42=05-
Orador(es):	 Carkx-: Rober.o

de lei aprovado pela Câmara que é mais um exemplo da ralina~

sociedade civil hoje colabora na execução de políticas públicas; é um

projeto que prevê repasse direto de recursos para associações de pais

X 4, e
Más , ao longo dessa tramitação , muitas sugestões foram

1110.

.encaminhadas , que surgiram durante os debates „. 9/ pWk$-vereadores
i r	 I	 4)

trocaram idéias , as assessorias funcionaram $:"Ntis mesmos , na
ovlIt4v

administração atual , várias vezes fomos chamaaoàyeparticipar dessas
(II

oub.4),
discussões , sejam técnicos do governo , sejam'aecretários municipais

1 ;21,	 blifr
diretamente. COMO consequência dissol. fNmuitas sugestões foram

jl

t4)
formuladas. Eu queria saudar inclusive 4'uma reunião que tive com a

delegação de ilustres vereadores U,bancada do PT , encabeçada pelo

líder que esteve comigo ~h meu gabinete , onde discutimos a
. 14	 4 )	 I

11,,$)
possibilidade da formulat,ãb,, de sugestões da parte deles para o

II

aprimoramento do proj 'êço,J 4 A esta reunião se seguiram depois reuniões
4$

'
no nível técnico- 0 IcOM técnicos das Secretarias municipais e técnicos

1 0 '1	 4V
ligados à assessbriS da bancada do PT. Da mesma forma, outras bancadas

14
II),

encaminhatamYsugestões à assessoria legislativa do governo municipal.
aV q111"

I {	 0 $	 1,

E , refletindo sobre essas sugestões , chegamos à conclusão de que a
1,01orr

maioria' delas , a quase totalidade é bem-vinda , pode ser

perfeitamente adotada como forma de aperfeiçoarmos o projeto , além de

outras que já estavam aqui tramitando sob forma de emendas , como a

inclusão do setor de esportes e o setor de assistência social no

escopo das organizações sociais a serem conveniadas com a prefeitura.

Que sugestões são essas ? Eu destacaria as principais

primeiro , alterarmos o escopo , diminuindo de certa forma a amplitude

rod.:N10 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

e mestres nas escolas.e mesures nas escolas.
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rod.:N10 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

da delegação, de modo a retirarmos a pesquisa cientifica e

desenvolvimento tecnológico que não são áreas de atuação da prefeitura

Municipal . Em segundo lugar , uma mudança quanto ao processo de

:ebytwia

qualificação das organizações sociais . As organizações socíais não
11.

.1.1t,
são criadas pela prefeitura , ou são criadas pela lei . Pelo 'Contrário

t i l ;	 III
, elas devem ter existência anterior ao processo de qualificação de,

1L.Arj
no mínimo , cinco anos . Mas esta qualificação nciãHtermOs do projeto

411	 'It 1 1 „iír
de lei apresentado à Câmara era discricionário %;"uâa vez cumpridos os

	

41	 '11 '4x
11

,/'requisitos estabelecidos na lei, a administraçab t. municipal poderia ou
111 , ,,	 ¡No

não atribuir a qualificação de organi zação social. Atendendo a
W9k11,1í,

sugestões apresentadas durante ,a tramitação do projeto , nós
$.1t
1 ",

concluímos que émelhor para dar uracunho de maior impessoalidade ao
'1111

nprocesso, que esta qualificaçao. fosse obrigatória no caso da entidade

candidata preencher requisitbs exigidos pela lei .

1:$10111
Em terceiror» Ilugt , anotamos a sugestão de previsão de

processo seletivi(p6Aco para a seleção da organização social quando

g'houver mais de k t rum interessadanteressada e qualificada para o mesmo fim. O
14i

regulamentg héstabelecerá as formas objetivas , impessoais , públicas
dv

4 /	 ,f4 ii
de seleaol . ou de desempate quando houver mais de uma organização

interebSda...MARCIA

F01112 tf (ib

PrOccade

rev.: evento:802 CaTitataie2l2t0
Reg. H130
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...ou de desempate quando houver mais de uma organização

interessada.

Uma outra sugestão acatada diz respeito à relação entre as

contratações, compras 	 de bens e serviços das O.S. parcejrras da

prefeitura, que deverão obedecer a regras de escolhad l.p6iico, a
'

lPik,1111
critérios públicos de escolha, definidos no art. 19.Essas'entidades

/:: 014111,1'

1 1. 1 1, (1"I
conformar a um regulamento de compras e de cOntrátações previamente

	

( ti	 11

I	 itlIItlI
Outra sugestão cujo acatamento hóât . propomos é a mudança na

composição da comissão de fiscalização da execução do contrato. O
I• eo, b'

Secretário Januário ressaltou #Nuito esse ponto, que haverá, nos
P

diferentes setores da prefeitura onde forem admitidas parcerias com

1 1'	 il„„,P
0.S, haverá uma comissad; : Ide avaliação da execução do contrato de

o- r
111001,

gestão, que vai acompanhar o cumprimento das metas, dos prazos; vai
o	 t

•01' 4 	1,

W
#0 1 401

	

15	
4+

Contas doliMuicipio caso venha a detectar alguma irregularidade, algum
I l .	 ",

I I , O'	 II
indício 'de I malversação .

1	 0,11411)
N i0 E mais: poderá acionar o Ministério Público para pedir, desde

cfflia~

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO- SGP-4

rod.:N11 fl.:1 taq.:MARCIA
Orador(es):

rev.:

deverão,deverão, na compra e contratação de serviços,~essariamente sena compra e contratação de

conhecido e publicado no Diário Oficial.	 10 l b lioconhecido e publicado no Diário Oficial.
plIt4:tilij

Outra Sugestão é a mudança na

composição da comissão execução do contrato. O

diferentes

0.S, haverá uma

Secretário Januário

setores

ponto, que haverá, nos

admitidas parcerias com

execução do contrato de

gestão, que vai das metas, dos prazos; vai

aferir seaferir se os indica6res estão sendo efetivamente atingidos pela açãoestão sendo efetivamente atingidos pela ação

das 0.S. e tarpbém vai acionar o Ministério Público, o Tribunal dedas 0.S. e tambérri'vai acionar o Ministério Público, o Tribunal de
11.1

algum

o início da avaliação e da averiguação desencadeada, o congelamento

dos bens, inclusive os pessoais, dos responsáveis pela O.S. Esta

comissão de avaliação, que tem um papel crucial neste processo,

passará a integrar, passará a ser composta também por membros da

sociedade civil escolhidos entre os membros dos conselhos municipais

das respectivas áreas de atuação. Da mesma forma, a Câmara Municipal
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Orador(es):

rod.:N1 1 fl.:2 taq.:MARCIA
Orador(es):

de

fiscalização. Portanto, participação de conselhos municipais e da

Câmara Municipal.

Uma outra objeção que foi levantada: a vinculação com a

eIN
Secretaria de Governo do Município de São Paulo, porqued iela il tem uma

't t`

função evidentemente política. É bem verdade que teR, 1:01ridi todas as

1U0.
demais secretarias têm. Os secretários ocupam cargãspoilticos. Mas a

WSecretaria de Governo é vista como algo espeaaltriente político pelo

fato do relacionamento da Câmara Municip2' 11WáLar mais diretamente
ii

).'

afeto ao Secretário de Governo, no encamihhamento das propostas, na
1111;,

'
ação legislativa do Prefeito, na discussão dos projetos de lei

1"tx,
1 Oh

trazidos à Câmara. Nós havíamqs 15r6posto que fosse a Secretaria do,

1 11	 Iti
Januário, e essa qualificdro i àe O.S. às entidades interessadas nisso.

Por quê? Porque é ela l,a,xesponsável pela qualificação de entidades de

l.

1(1

utilidade pública, i eâtidades que mantêm esse tipo de reconhecimento.
it	 1(

J 11 41k f ti"Portanto, atendendo ao fato de que as 0.5. são fundamentalmente, na
14	 't1.
I 11,

nossa concepção, um instrumento de gestão, que não afasta,

instrumento de gestão, acatamos a sugestão de deslocar a vinculação da

Secretaria de Governo para a Secretaria de Gestão.

Uma outra proposta foi deixar mais claro o fato que já estava,

evidentemente, dentro da nossa concepção, a exigência de que,

especialmente na área da Saúde, os serviços municipais que vierem a

ser geridos por O.S. devam necessariamente obedecer as regras do SUS.

PrIX:::-.316 ig
rod.:N11 fl.:2 taci.:MARCIA 	 rev.:	 evento:80 5 	 data:8-12-I

t.':?:= n:34 aCX,Cii0

R...r.,. 1 :30
indicará um representante seu para fazer parte desta comissão

rev.:
a

demais secretarias têm.

Secretaria de Governo é

fato do relacionamento da

afeto ao Secretário de Governo, das propostas, na

ação legislativa do Prefeito, projetos de lei

trazidos à Câmara. Nós que fosse a Secretaria do

Governo encarregada aGoverno encarregada a carimbo queestabelecer esse carimbo que o Secretárioo Secretário

Januário, e essa às entidades interessadas nisso.

Por quê? entidades de

-	 -	 .
if.

evideptedel7tte, as parcerias, mas é um tipo mais qualificado de relação
1 v00III §	.)

da prefeitura com organizações sem fins lucrativos, sendo ela um

de gestão, que não afasta,

do
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preteitura

rev.:rod.:N11 fl.:3 taq.:MARCIA
Orador(es):

Reafirmando que o objetivo de todas as parcerias:rias

preocupação muito específica na

deixar claro, especialmente nessa

buscará são parcerias buscando a universalização dos serviços, do

alcance das políticas públicas municipais. Mas como havia uma

SUS. lIt W
i /t.Il liI!.

São essas, meus amigos, Srs. Vereadores, aé"observações que eu

4 4.4 k 	Ode fazer nessa primeira intervenção, 'd4xWido para o debate
( lt	 '!!,

4.

	

4 4 	 4itt
11"

, 4
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - 10brigado, Secretá

	

y	 rio.Quero
i t	 h

-	 -

São essas, meus amigos,

área da Saúde, nós concordamos em

_	 _ _ _ _	 _	 •t• ••••	 •	 ••4•_	 .1	 _ _	 _área, essa obediência ias. regras do
t
t(t.	 t

' •q1¡III

gostaria de

eventuais complementos.; complementos.

cumprimenta-lo pela forma clara Fom dile apresentou, até mesmo as
1	 1411

sugestões que foram acolhidas,ipóprio mesmo de quem tem experiência
11

"'ffno legislativo como deputadb tf de eral e ex-ministro da Justiça deste

País. Muito obrigado e grado pelo carinho de ter acolhido o convite

e estar aqui conoscohojp/:
111

Eu vou passar l e palavra aos senhores e vamos iniciar...MARCELO

rOV:
11,

lt,
I r 414xt4

Itt
Ia; lty

"141,01rt114,011
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rod.:N12 fl.:1 taq.: MARCELO	 rev.:
Orador(es):

evento: 8045 CaMf?",9§.41..2.0.§N
Reg. 11130	 ,-

Eu vou passar a palavra aos senhores e vamos iniciar com o nosso

colega da Comissão de Finanças, Sociólogo e Vereador Francisco Chagas.

Eu pediria ao responsável pelo painel que nós pudéssemos abrir

cinco minutos, como todos os Vereadores conhecem muito bem vamos
111,

itr
passar a palavra para cada um dos Vereadores na seqüência 1! e, nos vamos

ktie,
( 1 % !.. le,

estabelecer que a cada dois Vereadores que façam suas
.
 maiiifestações e

/ td	 /lb
eventualmente possam dirigir perguntas à mesa i V"' a, gente já vai

01)14-
.1„

respondendo de duas em duas para que possamos dinamfi'ar o processo.,1	 ,1

Tem a palavra o nobre Vereador FrandiSCOVhagas.
iiiI IP°

O SR. FRANCISCO CHAGAS - SrS .Presidente, Vereador Paulo

Frange, que tem dirigido esta Comissão com bastante isenção,

dee,,
transparência e firmeza, meus epumprimentos e em sua pessoa, em seu

it
1 k V1111.	 H

nome cumprimento os demaisprèreadores. Queria cumprimentar os Srs.

Ilttiril
Secretários, o Secretário d.OtGestão, o Dr Januário, a Secretária Maria

J P ' 1

<!	 I
Cristina, o Secretário DL Aloysio, que acabou de expor. Gostaria de

'
I)

cumprimentar todos,od'presentes, os sindicatos presentes, os Conselhos

411
wt1)111

de Saúde presénesos demais participantes desta audiência pública.

be
Eiv,Sostaria de iniciar minha fala dialogando com os

OV
SecretãWw i que aqui vieram, em relação ao projeto. Mas antes de

!lotei

qualquez' coisa, Sr. Presidente, eu gostaria, como o regimento desta

Comissão é análogo ao regimento do nosso plenário, eu gostaria que o

senhor confirmasse a informação que me foi oferecida aqui, de que

haveriam mais de dez peruas da rede pública de saúde no estacionamento

desta Casa. Eu gostaria que fosse confirmada esta informação porque

estamos debatendo um projeto de lei que é um projeto do Executivo e a

regra da administração pública rege, primeiro, pela moralidade



posicionamentos diante deste ou,

que não está acima do bem ou do

daquele p2Ojfeedve
'11;„g;11"

mal, 1 é 1	 projeto
Oitl

este é um projeto

do Governo e nós

etmuna deão&
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rod.:N12 fl.:2 taq.: MARCELO	 rev.:	 evento: 802$	 . 1:1àta:-010 12.05
Orador(es):	 I Reg.

pública, pela universalidade. (Palmas) Eu peço que o senhor depois

t 
evento: 802$	 tidtaro0'12:05

I Reg.

faça uso dos poderes que lhe são...

fotos. A eficiência da Assessoria é

Aliás, já me trouxeram aqui as

fantástica. Vou passar às suas

Acho que é muito

, dos carros das autarquias e da rede,.pública
"p4t.liás, muitas faixas aqui exposta à sãa.faixas

V '
! n 14,,s, outras não assumidas. Porque'

1
teucho que é

'ttptitx,'
que as pessoas tenham lado ; assumam posições.

' 1 1	 ; t i	1importante que discUtàn" 0	claramente seus
t

mãos as fotos das peruas, dos

que aqui vieram, que, aliás,

que são algumas assumidas, outras

importante na democracia que as

estamos aqui para debatê-lo.
1S/1

de dizer ao Secretário
I,

1/	 411141/,antecedeu, que eu quero concordar com ele, pelo menos

fato já está sendo fe1to5lh já foram feitas muit
”rtoo"/)

município de São Paulo 4sfmuitas boas parcerias no :
"Itit 't 	 IPaulo. EStou me . irefe.rlindo inclusive à área da saild

o
01;4,9VI;Itv

mesmo recebi carta»da direção do Hospital Santa Marcelina lembrando da
1ft,

importânciqu	 qua 'e este hospital teve no período em e o PAS e que a
Vtt s * •

t{

saúdewpbblica foi privatizada na cidade de São Paulo. Lembrando do
'1, 001 W

papel lopie este hospital, que esta instituição cumpriu no atendimento

especialmente dos moradores da zona leste de São Paulo. Então quero

dizer que esses convênios e essas parcerias já são feitas há muito

tempo e cumpriram e estão cumprindo uma boa norma administrativa que

reduziu, inclusive, os problemas que temos em algumas áreas.

Dito isso eu gostariaDito isso eu gostaria Aloysio, que me

ele, pelo menos em um ponto, de

fato já está sendo

,r114 ) ,	 /ttltI'it,t4
foram feitas muitas parcerias no

município de São boas parcerias no município de São

Paulo. Estou inclusive à área da saúde pública. Ontem

O projeto que foi apresentado à Casa é extensivo a várias

áreas da administração pública. Mas, como quero meo tempo é exíguo,
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à área da saúde e sobre esse assunto tive

oportunidade de conversar por horas com a Sra. Secretária, que aqui

está presente, que quero cumprimentá-la pela coragem, a Dona Maria

Cristina, durante horas em relação à questão da saúde da reupião de

orçamento da área da saúde. O que me chama a atenção não! l é l b,fato do
‘i(f/

município querer e desejar qualificar instituições, vamOsi'dizer, do
4

11Lttio=1»terceiro setor. Não acho isso incorreto, não achoi oimprocedente, o que

'
me chama a atenção é a pressa com que o hihiCípio e o Governo

1 1	 11

li t)
municipal querem instituir um projeto na cidadede São Paulo sem que

t t 	 tio
wesse projeto passe por um processo de debatelexaustivo, não só aqui na

0111,
41, -

Câmara Municipal de São Paulo, mas com todas as instituições de

interesse público e que são nãS6. 1 representante dos trabalhadores,
N

mas da sociedade civil. Éiság24'que' l me chama a atenção.

tt k i,	 '1$11(I'
Eu digo isso p9rOd hdepois de mais de três horas em argüição

1:411,"!ft
com a Sra. Secretária que mais uma vez cumprimento pela coragem, eu

1.
fiz uma pergunta i ! inui )Co simples, não é uma pergunta que formulei, para

concluir meu kaciocínio, Sr. Presidente, a pergunta é muito simples:
1

' l 4
 seráfIresblvido o problema de atendimento da população que está àv

41
min~ 'elt Irtoda periferia da cidade de São Paulo? A resposta da

lk,10"1;111

Secretá±lia foi única: "Aprove as OS". Eu não acho que as OS sejam

toque de Midas para absolutamente nada e nem acho que o município tem

que abrir mão, transferir sua responsabilidade de gestor para outras.

Ela pode fazer parcerias, como até agora fez.

Tem mais uma questão que vou retornar, só para concluir meu

raciocínio, Sr. Presidente. Tem um problema que foi colocado, entre

outros, inúmeras questões que foram feitas sem esclarecimentos e que

rod.:N12 fl.:3 taq.: MARCELO	 rev.:
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foram alvo, vamos dizer, de conflito e confusão durante a implantação

do PAS. Do ponto de vista do salário do servidor e do salário daquelas

pessoas que trabalham na OS, como vai se equacionar esse problema?

Como vai ser equacionado o problema do salário do servidq F e do
t

1 41 1/	 11

0 44, 4

I I ! OlitR,
11	

i
	 I,

tt

ri	 40 ; 1 11

Il t 41 1: 	 t ilI tt 1 4; ti

( 041( 4,01

/4	 'II"
1 , 4	 .4aif
I L414f l .	 1, 1 1	 4

1"11
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411

gl u t, 	 tf

4 .	 1
1 k t	 í

SI
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111
til	 t i l /	II'
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salário dos funcionários...salário dos funcionários...
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Como é que vai se equacionar o problema do salário do servidor

e do salário dos funcionários das OSs? Isso, no período do PAS, Sr.

Presidente, causou drama e causou uma defecção de nada mais, nada

menos do que

do

atendimento.

40111119
Essas perguntas - como meu tempo já está 

1
h	 queroero me t

inscrever novamente porque tenho outras -u"gostaria de ver
‘11't

esclarecidas porque acho que não podemos, a 'titíciii4 de caixa, aprovar um
1.

projeto cujo esclarecimento sobre o seu'obj'etivo, conclusão e extensão

Wti,
W

t il	 ,
,	 40

0 SR. PRESIDENTE 40au1o Frange) - Presentes a Vereadora
44 \ 11

Claudete Alves e o Vereadoid lAnonio Carlos Rodrigues. Tem a palavra o

lk
libsik

4k
0" 1 4 ;

a

0
it

1 1 1 1	 11

Vereador?Él;, 4YSç. Secretário, Sra. Secretária, quero cumprimentar a
O	 1 41.

	

1	 v 14,

m

	

..41	 I

defecção na rede pública,

dez mil quadros da rede pública. E cada vez que nós temos
i1/111.

I- 1 1,	 t!rede pública, quem paga é a população pela i l l ausencia do
v4,	 IttI	 411,

• k	 1# # "-
J 1	 I	 ti. 0"	 lis

Essas perguntas

esclarecidas porque acho que

projeto cujo esclarecimento sobre o

ainda não está devidamenteainda não está devidamente concluído.

Muito obrigado.Muito obrigado. (Palmas)

0 SR.

Claudete Alves

Vereador Paulo

ti
lb

Teixeira, „po:J.)r cinco
(),

minutos.

Senhoras e senhores servidores do

do sistema de saúde, Sras. e Srs.

O SR. RAUL 11 1TEIXEIRA - Senhoras e senhores servidores do

Município de a-ãtkiitulo, usuários do sistema de saúde, Sras . e Srs .

Carlos Rodrigues. Tem a palavra o

- Presentes a Vereadora

inicialmente que somos favoráveistodoqp4W, ! dizer inicialmente que somos favoráveis a mudanças,a mudanças,

principálmente num momento em que há um escombro do serviço público de

saúde na cidade de São Paulo e nós precisamos melhorar as condições de

atendimento e de trabalho dos servidores da saúde pública. Então,

somos abertos à mudança e também não somos contrários a nenhum modelo

de parceria. O Município já os tem, sempre teve e nós somos favoráveis

aos modelos de parceria. Não é disso que se trata neste debate. Em
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terceiro lugar, o que nos une aqui é colocar a saúde da população

paulistana acima de divergências e questões políticas e partidárias.

O que acho importante dizer é que este é o primeiro momento em

que a Secretária da Saúde vei

segunda audiência em que está

importante dizer o seguinte,

i kt	 . 4 t 	 II
Paulo não conhece o programa de saúde doiMmiict_ipio para saber

vl	 P',„
são os problemas diagnosticados e quaisUbão as ações, como(

kkt

pública vai dialogar com a rede estadual; com a rede privada,l'*$ n
1)1/144'

410,
O que nós queremod%iscutir não é o modelo. 0 Sec2

. 1	 111$11,
Montone discutiu o modelo ' 'a lei. A Secretária Cristina disc

f t "'	 ti,
lei. O que nós quereittos “discutir é o que não foi discutido. E

não foi discutidd
1.

0
 aqiii? Esse processo aqui proposto... e aí eu

' 4 4 	 n
J")

gostaríamos de adiar o debate de OS para o ano que vem, tendo em vista

que o Prefeito anuncia a possibilidade da sua saída da administração e

assumiria o vice-prefeito, que participou de um outro programa de

parcerias, esse, sim, que a gente não quer que volte para a cidade de

São Paulo. (Palmas)

Governo: por enquanto nós não conhecemos qual é l d'id4og-rama de saúde
f'

1 1 	 (ipara o Município de São Paulo. (Palmas) A Cãmárâ"Municipal de São

vem à Câmara Municipal discutir OSs e é a
n2 .1 1	 1!;tá aqui presente o Secretário lue, 'Gestão. É

'4(vtl
e aí eu dialogo com vo' "Oecretário deA t 	,

quais

a rede

hospitais universitários etc.hospitais universitários etc. ( 1 1 "'l 1tr
-

4 1 4)) I.	 IIt i.	 11
não é o modelo. O Secretário

. A Secretária Cristina discutiu a

é o que não foi discutido. E o que

nã.o aqui proposto... e aí eu quero

dialogar com a hSecretário de Governo, ele contou das emendas prc
9t.

dialogar com 6 (ISeci'etário de Governo, ele contou das emendas propostas

e deixoulld 'át ltfalar de outros aspectos do nosso diálogo. No nosso
, 0 104,

eII	 IIdiálggo›Cum dos aspectos foi dizer o seguinte: dos projetos que a
HO

In 411

Câmara.' 11 /4uer analisar para este ano, um deles não é o de OS. Nós

contou das emendas propostas
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nessas parcerias. íf	 11

nn
/111

0 controle, provou. AO controle, problemas 1 controle que a Cidade já provou. A
,,I	 I,

't
k 4,	 kiN4

Cidade tem os ConselhosP4Municipais de Saúde, que não estão

n.l
1.1	 1+
taVIV

It t°	 1)
10

1114financeiros i 'gí.avissimos. Olha o exemplo do Incor, que saiu ontem que
Ij

t i	 tO	 it
foi ,4estituído o superintendente do Incor por problemas de malversação

de vetbás. Então, não é um mundo azul como todos aqui querem fazer

crer.

que a Cidade já

Cidade tem não estãode Saúde, que

contemplados nesta le4 l aqui. (Palmas) Tem uma tradição institucional(Palmas) Tem uma tradição institucionalcontemplados

de controlede controle não ir. contemplada nessa lei. Temos também problemas nasnessa lei. Temos também problemas nas

010	 entidadesentidades parcke ras. Quantas entidades parceiras vivem problemasentidades parceiras vivemQuantas problemas

do Incor, que saiu ontem que

Então, o processo de negociação tem que ser o mais claro

possível para que os usuários, os servidores e a Câmara possam pactuar

•

o processo de transição e de mudanças. E o que precisa ser pactuado?

ano, planejamento,

Nós encontramos na

dificuldade de fazer o controle. Por exempldh: /cePSF tem problemasdificuldade de fazer o controle. Por exempldh' /o""isSF tem problemas

1".411sérios de controle, os recursos vão para cl TSF, alguns parceiros
I t.	 11°nuo

colocam os recursos no seu caixa único lpal,Tagar as demais dívidas, o
tO'll

11,que contraria a lei; dificuldade de regulação da própria prefeitura
1.4

pública responde e como as parcerias respondem. 	 14 110pública responde e como as parcerias respondem.

Em primeiro lugar, nós acharíamos que seria um choque de gestão esse

.1 •	 tj
ano, planejamento, controle e resultados, para saber icomo/ha rede

4 1W I
I'tI	 ti

Nós encontramos na administração prida municipal a
1,41,1

1/ ,P
11
l

A I,	 ;il. 4,

sérios de controle, os recursos parceiros

colocam os recursos no seu caixa as demais dívidas, o

da própria prefeitura

Eu era Deputado Estadual quando o saudoso ex-Governador Mário

Covas mandou o projeto para a Assembléia e a Assembléia Legislativa

aprovou um diploma restrito, restringindo a implantação das OSs

hospitais que não existiam ainda, que estavam em construção. Era um

diploma legal ainda muito mais restrito. (Palmas)

nos
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E aí eu queria fazer um diálogo para concluir, dizer sobre os

servidores. Esse processo tem de ser pactuado com os servidores,

porque eles estão vivendo uma reforma previdenciária que vai atingir o

seu futuro previdenciário. A questão salarial, igualmente, temb de ser
1 1 P41,

debatida com os servidores. Por isso, Secretário Aloysid Nunes... E
ktf

(1 1h , 4t
ai, Vereador Paulo Frange, o regimento, caso se intensifidar

,

 o debate,
I'

/ 	
It

1 1 1 ilritl,
me permite a réplica, a tréplica, mas eu queria i t tdialogar com o

"
(I, I I 	 tt

lb	 A I	 4til'	Secretário Aloysio Nunes. 	
11,

4t	 it

1111„11t	 11Secretário Aloysio Nunes, a nossa sugestão continua a mesma
41	 otil

1,111
que fizemos no diálogo: não é restringir %projeto à Saúde. Desculpe.

O diálogo que fizemos... (M.4) h
11

tf	 d

t{1
	 I

1

ti l ift i 	110

1	 1

	

I	 „	 I
P4 qelIV
t h 1)4,

011 y
1,

( ,41 1t	 t i t:
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O diálogo que fizemos é: não dá tempo, nós não temos tempo

suficiente, em 14 dias. Nós fechamos a Câmara no dia 16, dia 15 de

dezembro, hoje é 6 de dezembro. Em nove dias nós não temos tempo hábil

para pactuar. O servidor, não pode bater nas costas dele falando:
oi	 II`

t"Vamos, vamos que vai ser bom". O futuro dos servidores e lna9s
44usuários

fi(0
1 141	 ti,

estão em jogo nesse debate e nós queríamos que tiyés#ék-'uma maior
4I	 t

114 0 ,1 mkt,
discussão não só sobre o projeto teórico, o modeló"'teOrico, mas sobre

,V 4 1 •

a sua aplicação na cidade de São Paulo, para ilu6 l iàso fosse pactuado
1 (1	 't1	 I.

. 1 1111 1 1k t 	 .com a Câmara Municipal, com os servidores, ÇOM, 1 10b usuarios.
f1

À,,,
Por isso que a tendência Pdal ftfflancada do Partido dos

0 1 	 1 /‘41

Trabalhadores é, não em relação ao„modeld', porque nós somos favoráveis

a parcerias e uma nova visão l iai , stado, mas em relação a dar um
I140f

diploma tão amplo que pode eer utilizado de maneira que nós não

uif1( 1-
teremos qualquer controle , posterior, e aí nós já temos experiência da

desestruturação desse49 0e0iço e gostaríamos de uma melhor organização0 .	 ,0
P

dele. Por isso lOé l âd posição do Partido dos Trabalhadores. Muito
40 0

.101

obrigado. (PaimiasW

1 1 1 1 0 	 41'olp:11 , PRESIDENTE (Paulo Frange) - Muito obrigado, Vereador
'4fdt

PaulqitTeixfira. Quero agradecer aos vereadores que estão respeitando o
111,0"‘;41

tempo parra nos ajudar a conduzir esta audiência.

Vou passar a palavra ao Secretário Aloysio Nunes, à Secretária

Maria . Cristina e ao Secretário Montone. O Secretárió Aloysio Nunes vai

responder às duas iniciais.

• O SR. ALOYSIO NUNES - Sr. Presidente, Srs. Vereadores, no

fundo, a objeção feita pelos ilustres Vereadores que se manifestaram

em primeiro lugar é o tema da pressa, é muita pressa, toque de caixa,
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não há tempo para se pactuar. Eu considero isso, francamente,

pretexto, pretexto para não votar, porque o projeto está aqui desde

maio, Srs. Vereadores, desde maio! Se desde maio os senhores não

tiveram tempo, a bancada do PT, para estudar o projeto e parawlizer o
4 10'4.

que pensam dele, tenha a santa paciência! (Palmas)	 V 1

•Iiit , 	II
y	 It

- Intervenção ininteligível.
(I4.0

O SR. ALOYSIO NUNES - Eu não vim aqui debãten , com o público.
14 341

Se houver tumulto eu vou me retirar. Ou me '9uveilá, ou vou embora.

" i 114,SEntão, senhores, se querem ouvir...	 l.Então, senhores, se querem ouvir...	 r ll'ur
SP"

- Intervenções simultâneas ininteligíveis.
‘1"tt

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) 1, (Fazendo soar a campainha) -
ti:'`)14,

J 11 14. 'I'Peço à platéia... por favor... ha upnorador...
i t	 I

It
O SR. ALOYSIO NUNES tr Então, há o pretexto da pressa. O

4 1	 ti

1; !)1, 4md
projeto está aqui na liCâmáta Municipal desde o mês de maio, foi

submetido a várias ai.14&néias públicas, inclusive esta, quando a Lei

1:144, 
iIi

Orgânica do MuniCípid'dnão prevê audiências públicas para esse tipo de

projeto. Nós' ,iciyemos toda a abertura de diálogo com os Srs. •

!s i	ih
UtVereadores,,, 	 com a bancada do PT, num encontro relatado aqui

tt',1 n 1

A do.em que, ItieçOtivamente - o Vereador Paulo Teixeira tem razão -, eles
1ton /I

levantaram objeção de natureza política: "Ah, mas o Serra vai se

afastar". Eu simplesmente não admiti esse tipo de discussão porque é

algo inadmissível na discussão de um projeto submetido à deliberação

da Câmara Municipal de São Paulo.

Ouvi com todo respeito as sugestões que eles apresentaram e

acatamos todas elas, com exceção de uma que previa uma espécie de

quarentena para os dirigentes de OSs, que deveriam ficar um certo
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tempo sem poder ocupar cargo público, uma coisa injusta. Se fosse

assim, a ex-Prefeita Marta Suplicy não poderia ter sido Prefeita,

porque era dirigente de uma ONG que cuidava de educação sexual que,

( I 	 ,1111"
( I ,	 , t	 ij

referiu, os escombros a que a Administração dd4 tPT"Éeduziu a política
'!)

11 4 	 bui

- Manifestações na galeria. 1 1p4
I I 4

II11I

	

I	 1 1 4, 1.r,
1/4.	 ,fl$O SR. ALOYSIO NUNES f lEntão, nós estamos construindo o
II

' tj
Hospital do M'Boi Mirim, -iaas °obras foram tantas vezes adiadas,

41	ti	 4
Ph

tantas vezes anunciadas; Vetomamos as obras do Hospital da Cidade

Tiradentes; estamos treForrhando um sem número de Unidades Básicas de
4 4

01	 1,9,

Saúde; restabelepeploàd o convênio com a Furp para fornecimento de

aliás presta um bom serviço à Prefeitura de São Paulo. (Palmas).
k	 1141.

1 1 4	 I!Quanto à política de saúde, que não foi objeto da4lcoxitrersa que
t tI

	 I

1 4 ty,tivemos no meu gabinete, Sr. Vereador, a política Ide4ksaúde vem
et ti o ,itti.

realmente com o objetivo de resgatar os escombrób s e que V.Exa. se. -

de saúde pública dade saúde pública da Prefeitura de São Paulor411'"IiPrefeitura

- 0 Sr. Presidente faz soa a campainha.- O Sr. Presidente faz

estamos construindo o

foram tantas vezes adiadas,

tantas obras do Hospital da Cidade

de Unidades Básicas de

1 1 0 ,
¥11°Iiiiremédio; aumentamos muito a disponibilidade de remédios nos centros de

04saúde; es4gmqm,começando o processo de distribuição de medicamentos em
1
 O' '1,4
:. á

4'

casa jpar Olguns pacientes crônicos; criamos um novo modelo, que são

os atenáimentos médicos ambulatoriais, um grande sucesso onde estão

funcionando.

Então, a história é essa, simplesmente essa: quando dizem que

não são contra o modelo, se recusam a votar este ano um projeto que

a Furp para fornecimento de

está aqui desde maio, é porque no fundo fazem objeção meramente,

puramente política a um projeto, pelo simples fato de o projeto ser de

autoria do Prefeito José Serra. (Palmas) Se estivesse ao alcance do
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câncer, a bancada do PT seria contra.

- Manifestações na galeria.

evento: 8025	 data: 6.1

Prefeito Serra mandar para a Câmara um projeto determinando a cura d

I Fol nn(N2tà

1 Processo 5be
1 Carlos Robeno Silva

1 Ree_1 1 	 `7
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - (Fazendq	 131)„.~_a_caepA,?,

9 V
1 1, 11-Lavra...	 1,111,

1:191"119O SR. PAULO TEIXEIRA - Pela ordem, Sr. PresidentePh-

II,
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Pela ordem, Sr. Piresldente.

”

Com a palavra...

401,
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem VtlEka:" ta palavra.

"
O SR. PAULO	 iTEIXEIRA - (Pela i /Orar- Sr. Presidente,

,	 '11*14, lmt
regimentalmente...	 'Orli

	

11! 1 	 tir1

- Manifestações na galeria„,	 1
V111N

,91,	 1 0 1	 1
O SR. PRESIDENTE (Pauloe7range) - (Fazendo soar a campainha) -

it

	

J1.11	 111°Peço silêncio à platéia. 1i;tat i um presidente com a palavra. Ficou
1

19 1 	9'11

0 SR.

O SR.

O SR.

O SR. PAULO Presidente,

regimentalmente...

$ $,definido que cada Vereadoro lteria cinco minutos para que tivessem as
1 1 '	 'l

a 1110"1.
respostas de pronto,Wiyamos reinscrever os colegas.

911
1 1	 19,1Vereadon1,1 temW.Exa. a palavra.
9e	 1'oti ll 	 1,111

O SR: 1 1PAULO TEIXEIRA - Somente... O Secretário Aloysio...

OuS,RI,PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vereador Paulo Teixeira, nãotf p	 Ath

11'vai IlaveFotréplica e debate pessoal. Eu vou lhe passar a palavra
d l', tli,1

agora.Mão há exceção depois do Vereador Paulo Teixeira.

O SR. PAULO TEIXEIRA - Sr. Presidente, eu vou levantar uma

questão de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Uma questão de ordem, então.

O SR. PAULO TEIXEIRA - A questão de ordem é a seguinte: o

Secretário Aloysio extrapolou o debate em tela quando...

e eu gostaria, regimentalmente... (N15)
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regimentalmente, de uma tréplica para

rev.:

Procetw:W3(

a/ffightt

...e eu gostaria,
colocar o problema no debate que estamos fazendo. Então, eu gostaria

de pedir a tréplica.

J,1$11111,

"h IV

	4 	 41L) U hA. è

ffl"
1 : 1/ í 	 '11101

que está aqui desde de manhã aguardandól,Ppara que não fique só com
04

palavras dos Srs. Vereadores, temos,de alternar com o nosso público.
;;111„

O SR. DALTON SILVANO -0t:1,Presidente, é exatamente isso, é

"1k,
para que V.Exa. cumpra o qufe oi determinado no início da audiência

vi	 I I,	 )1
hw

pública. Até porque estou inscrito posteriormente.

O SR. PRESID#NTE,(Paulo Frange) - Temos de ouvir a Secretária

Chagas.

Presidente, obviamente que

comportado

MaS

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavra oqVereador
ti

,i • 9
Dalton Silvano. E quero passar aos oradores inscritos, porque4embora o-

regimento sejaregimento seja claro, esta audiência pública quem esta conduzindo souclaro, esta audiência pública SOU

eu e noeu e no início estabelecemos as regras. Ningilem, se manifestouinício estabelecemos as regras. manifestou

contrário, portanto, estamoscontrário, portanto, estamos cumprindo as regía.&t i eu quero, inclusive,cumprindo as inclusive,

pedir aos Srs. Vereadores quepedir aos Srs. Vereadores que possamos al4ernar i também com o pessoalpossamos com o pessoal

que está aqui desde de manhã COM

palavras dos o nosso público.

exatamente isso,

para audiência

Ii 1 1 '4
que ainda tem resiiost Vereador Francisco Chagas.

luM
O SR 1140 1FRiNCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, obviamente que

`1!1
definimos4lum Itgegra, quero me dirigir a V.Exa. que tem se comportado

JP

l i, d/'	 4
com grandeV isenção na condução dos trabalhos desta comissão, mas

(

obviamènte que estabelecemos uma regra, pressupondo que o debate se

restringisse à objetividade e ao nexo do projeto. O que o Secretário

Aloísio fez aqui foi insultar a Prefeita Marta Suplicy.

- Manifestações fora do microfone.

- Tumulto.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Por favor, eu estou com a

palavra.
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O SR. DALTON SILVANO - Pela ordem, Presidente.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Eu requeiro o direito de tréplica.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Estou com a palavra, vou

	

a palavra à Secretária de Saúde para que faça 1,	 suas
N ItP4'

ões. E esse assunto vamos tratar nas reinscriçõesj It i 4ue são'4 11 ;	 t

a de imediato vocês já estarão com a pa1aw..1001-Secretário
,401,nur

irio tem	 palavra. Peço silêncio ao plenári(5 4 pa(ra que possamos
t

prosseguimento. Não vamos perder tempo 'agorX, temos de tirar
4 11	 1 11'

V1114141,00

responder as

Uma das questões discussões que est,amos colocando da necessidade da
ssi

11

aprovação, é exatamente o("6.4o da deficiência regulatória que o
0ip.,

município hoje tem para uFointrolar parcerias com as entidades privadas,

com entidades do terceiro,setor sem fins lucrativos.
‘t,

" N t
Foi ressalta&S aqui pelo Secretário Aloísio a relevância que

t	 1111'
4 #	I Jtvlessas parceriaVja têm no município e o senhor levanta com razão que

11
temos váriasareas com deficiência de controle. E abrir a discussão de

requaliliCar instrumentos, mesmo que o contrato de gestão não seja

específico para o PSF, por exemplo, os instrumentos de contrato de

gestão vão acabar contaminando positivamente a capacidade de controle.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Peço silêncio ao plenário.

Há orador na tribuna.

O SR. JANUÁRIO - E gostaria de lembrar que a aprovação do

projeto não modifica por si só a realidade da qual estamos falando. Eu

gostaria de lembrar que o projeto define regras para que a prefeitura

passar

ponderações.

poucas e de

Januário tem
e ' 1 1tAlfht._

dar

noss LS dúvida g hni p _as dúvidas hoje.

O SR. JANUÁRIO - Obrigado,

dúvidas colocadas pelos Vereadores,
1

- Obrigado, Presídèhte. Tentaria responder as
10 1 4 	 II

'
Vereadores , Paulo lt Teixeira e Francisco Chagas.

;

Ii

•gi

Aloísio a relevância que

j • ' 4,2	 •

"
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Orador(es):

qualifique a OS. Ou seja, não há nenhuma OS qualificada hoje, até

porque a lei não existe. Todo processo regulat6rio terá de ser

efetivado e discutido. Esta é apenas a primeira etapa, a da definição

de princípios. Então, se não iniciarmos o processo, evidentemente, que
1 1 	 {ilti,

não conseguiremos implantar esse processo em tempo hábil. 011';'1111,
410

tiLA questão do Vereador Chagas, eu vou me restOngi lti)ao que ele

	

1+	 !I
W"tdlevantou como central, embora evidentemente que eu vhaiót i concordo que OS

•	
h 4"i

4,,thseja transferir responsabilidades, mas a Secretária l"pode colocar isso
ik,

melhor, que é a questão do saláriodos servidores. O projeto de lei já
P1414,."'define a posição das OS e da discussâo que, está colocada. No artigo

16, no inciso II, proíbe que as organizações sociais façam qualquer
10 4Am.tipo de complementação permanenteya salários de servidores que se

mantenham no atendimento, exCeto a questão de cargos de chefia. E não
I I I	 )1

poderia ser de outra forma04t,
1::10N1t.

É evidente ciie.na saúde temos até discussões históricas, eu
11)

.1•1mesmo participeteld9 Várias delas, de complementação de municipalidade,

411 de estadualidaMulnás várias esferas, mas neste momento, nem poderia
1 14	 III'

deixar degperdiferente. Primeiro, porque o que se está colocando aqui
,jl

 40 ' 4"como jvafitagem da OS, como instrumento de melhoria da vida das pessoas
thfil"x;411

não edtá nos salários, até porque os salários que a Prefeitura da

cidade de São Paulo paga, inclusive, no setor são competitivos.

Estamos falando de modelos de gestão. Segundo, não haveria na minha

visão, Presidente, sentido em tirar da Câmara a capacidade de regular

salários de servidores públicos, porque se dissermos que o servidor

público continua atuando sobre gestão de modernização social e recebe

algum tipo de remuneração adicional dessa organização social, que vai
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operar parceria com o orçamento público, eu estaria na prática

retirando do Legislativo o poder de definir os salários dos servidores

públicos municipais, o que não vamos fazer.

Agora, essa é uma discussão que evolui no caso çqp.creto.'

1 h
Precisamos aprovar lei, precisamos regulamentar, as .COS, 'precisam

ikt1;

aparecer, precisamos que as entidades venham se quãniéar e que

	

4 1 '	 1	 'ti
atendam à reivindicação e a partir dai, planos prodtessivos na saúde e

1111	
1 "

Ikh‘t
I 

1 1 140'em outras áreas. Obrigado. (Palmas)
(1t,	 It! t'

j Oh,	 .f
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - 1Com

b
 Wpalavra a Secretária

1 1 	 ao
I p t,, 111,o,

Cristina Cury. Estão presentes os Vereadores Roberto Tripoli, Marta
1" 1 k	 11,

1Costa, Agnaldo Timóteo.
VPhtt,‘

A SRA. CRISTINA CURY -1Rapidamente, eu queria dizer, Vereador4
11

Paulo Teixeira, que temos siml ium
,
 programa para saúde. Apresentei na

Is p
14,.0

última vez que vim a eftaPCasa, na audiência pública do orçamento,

IN001/1.
tive a oportunidadet

,
i4'de „aioresentar todo o nosso programa, todos os

O Itit
levantamentos feiosNi.nclusive, para regulamentação do PSF. O senhor

•	
i;4'111. J.

O I A hW
tem razão sim0 1 encontramos um PSF desorganizado e estamos trabalhando

14	 /I)
exatarnenteniaso, na regulamentação e num programa de ativação da

Il
A1	 11'	 1.

saúde	 cidade de São Paulo. Eu me coloco à sua disposição, se o
thoMY°

senhorNduiser, para apresentar novamente ao senhor, para não ficar em

dúvida.

Em relação ao Vereador Chagas, eu queria dizer o seguinte,

nobre Vereador: eu fiquei cinco horas, na última vez, na última

audiência, direto, sem sair um minuto, e não me neguei a responder

nenhuma questão das que me foram formuladas. 	 •

Fico até um pouco....N16



rod.:N16 fl.:1 taq.:DALVA
Orador(es):

Fico até um pouco constrangida, sei que o senhor disse apenas

uma frase, das cinco horas da minha fala. Provavelmente eu disse sim,

"aprove as OS, por favor". Mas eu disse isso num contexto, durante

cinco horas de debate, com uma conotação...
ti	 (1111,

1!„..
O SR. FRANCISCO CHAGAS - A senhora me permite aparte?.e."  que a

	

qta,	 14

maior parte das questões dirigidas à senhora, se reservod ho
.
 direito a

.1° ' I 	 1.
lb(1"11,

mandar depois. A maior parte das perguntas que lhé li foram dirigidas, a

411 "1/ 1 °Vit

senhora não tinha resposta. 	 tii t...,

111
1.11.,,,)

A SRA. MARIA CRISTINA CURY - Não éi verda e. Então Vereador, é

111.,"
assim, números porque a discussão era ,soloã4Orçamento. Os números que

" 111 1t.

o senhor nos perguntou que referia a outras gestões, a situações, mas
1;.111„i

11 1 4 W	 1viemos preparados para responder' &101;çamento de 2006. Os números que o
It tlIJ

senhor perguntou de 2005, eu:'nao tinha de cor. Então esses números nós
.1	 t 1	 i

9b111'

pedimos se possível, parOencaminhar posteriormente. Mas todas as
kr
'W114111

outras questões procNamps responder e debater. De qualquer forma,
kl

J-"41,11

também fica à ,valippbâição se não houve de tudo aquilo que nós
v1

0110	
01

colocamos, ficamosl.a disposição para esclarecimentos.
1í

41 !J 	 11'
ooki,,,,R IJ I PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavra a nobre

JI II 	 11 $ 1111

11 ) 01 	11Vereador Lenice Lemos.
q m"o

•1 1 11 A SRA. LENICE LEMOS - Sr. Presidente, Vereador Paulo Frange;

Sras. e Srs. Vereadores; Secretário de Gestão, Dr. Januário;

Secretária de Saúde, Dra. Maria Cristina Cury; Secretário de Governo

Aloysio Nunes, bom dia todos. Gostaria apenas de fazer duas,

perguntas, mesmo porque as outras perguntas já me foram respondidas

por meio das perguntas do nobre Vereador Francisco Chagas. Gostaria de

dizer uma coisa que é muito importante, vivemos isso dia-a-dia,

~a 'ciÁai de 5°~ r)
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do
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ennaita

dificuldade

participo de uma entidade sem fins lucrativos e trabalho com

dependentes químicos. Só para gente ter uma idéia, nesse País, tanto

a área governamental, federal, estadual ou municipal, temos apenas 87

centros de

temos visto

drogas, dos

destruídos. Acho que, realmente parcerias g~ edificadas, sãog t 	 ti1,	 4
,v11, 1 4 íimportantes. Temos de trabalhar para isso "'porque temos visto,

'1x
realmente, vidas sendo restauradas, familg. las sendo transformadas. Na

'área da saúde e da educação, nós, ,como didadãos temos de trabalhar de

todas as formas e maneiras e seita parceria é uma dessas maneiras todos
tt

4$1tnós, como disse o Secretario Ode Governo, temos de buscar soluções. Se

as parecerias, são soA.u9*s, então vamos buscar dentro delas as
, rho"/1

melhores soluções. Teitiosu .de enfrentar essa dificuldade e batalhar por
'l ,elas e ver a fon'na' d melhor. Então acho que as OS, se elas são

rtY
tf ,i i	 11-0

1:11

(411
IVmanhãuel ' t i' ír

II 1111I
411/ Minhas perguntas, dirigidas em primeiro lugar ao Sr.

destruídos.

recuperação em todo País, e com isso temos etyisto a
44

1 "
fie se não fosse os centros de recuperação p'articulares,

.40
1 1 . , 14que muitas famílias estão sendo destruídasár"causa das

O41~
dependentes químicos, tanto os pais cóitio lfilhos, têm sidoI	 1111	 $

_'1,21tifiír

importantes

realmente,

área da saúde e

todas as formas

nós, como disse soluções. Se

as parecerias, buscar dentro delas as

dificuldade e batalhar por

que as OS, se elas são

importantes e9 tgodetrt trazer soluções para nós, devemos batalhar parasoluções para nós, devemos batalhar para

isso, de . 11unta l i t maneira real a cada dia, como estamos fazendo nestareal a cada dia, como estamos fazendo nesta

Secretário Januário, colocou aqui, no momento em que fez sua

explanação, que as entidades sem fins lucrativos que queiram

participar dessa parceria, devem estar revestidas de algumas

características específicas. Mas gostaria de saber também das pessoas

jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, criadas na forma da

lei Civil como elas devem passar, por elas, alterações para estarem



•	 Ya," M

Aolha n"
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rev.:

aptas a participar dessas parcerias? Minha outra pergunta é dirigida -"a"

Secretaria da Saúde, Dra. Maria Cristina, quais são as metas a serem

atingidas pelas OS na área da saúde a serem estabelecidas e sobre

quais os critérios? O que consegui ver aqui são critérios acadêmicos.
t	 t)/

I	 1
Pi/ n

Queria ver assim, realmente se haverá uma criação del l equipes de

especializadas nestes levantamentos que vão represei\taroã4 Secretaria

fJ
'I	 ti

4F4

da Saúde, e quais serão esses agentes, por exemplO'Oe a própria se a

411 própria Secretaria, ou se são aqueles que estãde±abalhando nas OS.
14	 'ti	 I,

t1111,, 114

São eles que vão nos dá esses resultados. Essas"sao as duas perguntas
I I 	 ,P"

U1114.1"
que eu gostaria de estar fazendo. Muitqlo4n1§.ada.

041
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) Antes de passarmos ao orador

V4
1 1114

Our,seguinte, gostaria de ler uma pergunWta que veio da platéia, dirigida a
¡I

,
Sra. Secretária. Como ficar" al i sistema de planejamento familiar do

1	 1	 r
44.,v

Município de São Paulomi q*ido algumas OS estão ligadas a entidades

1100!,
religiosas - essa (pèrgwita foi feita anteriormente aqui - como

ficaria, quando l lá. ;organização religiosa não permite que seja feita
t

it,411	 ',tv
laqueadura nessell n p'rocesso? Essa pergunta é feita pelo movimento de

111
mulheres lgeVGuaianazes. Foi feita também com a representante da

1 0	 41'1'1,
II

Leopgldiiiia i da outra reunião que ficamos sem resposta.
"Iket11/1
"OI Tem a palavra o nobre Vereador Dalton Silvano.

O SR. DALTON SILVANO - Bom dia a todos quero cumprimentar os

Secretários: Januário, Maria Cristina, Aloysio Nunes, meus colegas

vereadores, todos os presentes,sindicatos, representantes da área da

Saúde. Estou muito a vontade aqui para falar porque é o meu...beth

TAQUIGRAFI
procesP)a.

rod.:N16 fl.:3 taq.:DALVA
Orador(es):

evento:80 5, , data .Q6-12.-- 1-
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...para falar porque é o meu terceiro mandato. Vivi o momento

da gestão Pitta, vivi o momento da gestão Marta e é o grande desafio

dos governantes a solução não só dos problemas da Saúde mas dos

grandes problemas. Em primeiro lugar tive a oportunidade devajudar a
econstruir, votar a favor, o contrato de concessão e permissão na área

kyv

dos transportes realizada pela ex-Prefeita Marta Suplici .a` Segundo O
4;4 '1	 4

1ItclfiXtlb

contrato na área da concessão do lixo. Os govethantes hoje buscam
,atender a população nos seus grandes desafios l ie I "nos seus grandes

problemas. E aí estamos com
P"Yt t, Itnt

também para falar porque durante osnuatto anos da gestão da ex-
11̀ ttPrefeita Marta Suplicy tentou-se 'ãlguns mecanismos, 	 alguns

t, III

instrumentos para resolver os sé 'ãóã l problemas da saúde. Conseguiu em
'111 ktif 11

parte e a outra parte não conseguiu. Por exemplo, colocar os médicos
.i 	 .1

na periferia. Estou

nossa periferia, em didade'Tiradentes. Lá percebi a grande dificuldade

de se fixar médiaquela região. Inclusive in loco, visitando,
1,-

If f 1/ ‘tí;
mesmo nós ap4vando aqui salário adicional, ou vantagens pessoais

urgência, em matéria de projetos em regime de urgência a sua prefeita

foi a campeã porque todos os projetos entraram na Casa em regime de

urgência. Todos. Projeto do lixo discutimos de madrugada. Foi um

projeto bem fácil que mexeu com a vida da população da Cidade. E o

Plano Diretor votamos em primeira votação. Tinha 700 páginas. Votamos

em segunda com 1400 páginas. Então, não vamos entrar no mérito de

1 I,	 4 k i 4R	 •4
este prob1eMa.1),Estou muito à vontade

também para falar porque durante da gestão da ex-

Prefeita Marta Suplicy mecanismos, alguns

parte e a outra parte Por exemplo, colocar os médicos
' 1 , 1 1 41,1tvmais, à1,4.kbntade ainda

W" W
t,

nossa

de se

mesmo

	

it	

ara saber
J. 1Y:4k ...
	 .	 .	 ,

ti t	)	 sli

o quevseliquer.
'Lin "'.

" W Vereador  Paulo Teixeira, não quero politizar mas em matéria de

adicionais. 	 ao Governo buscar uma solução a começar pao Governo buscar uma solução a começar para saber
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regime de urgência. Aliás, até aqui apareceram emendas fantasmas.

Nesse mérito o PT não tem condições de discutir. Primeiro ponto.

Segundo ponto. Entendo que parabéns ao Governo que desta vez

explicou em detalhes o que é o projeto. Se uma parte concordae outra
)11:1/til"4'

não é outra questão. Parabéns ao Governo que contrariamente-ao que

vivi aqui, acatou várias sugestões. Este é o objetivo Agra, qual é o

plano, qual é a direção estratégica? Está aí. Vamos"começar pelas OSs.

	

.	 ,f,
E como é que se começa? Com um instrumento l it

„
juridico porque o

11	 t

it	

1

ntt I tt .11governante tem de chegar na ponta da linha; Atender o fim através de
#P°

!Pl¡,"NO

determinados meios. O instrumento juridicdttque está sendo discutido

aqui de forma democrática é esta lei.	 t,

140,111,

Paulo Teixeira, nobre V4eador, meu colega, não é verdade que
fi

esta Casa não quer discutin. Quem não quer discutir é oPT que não
I t 	 I

quer discutir e nem aprpvarv. ,thOutro ponto. Acho de extrema importância
e '1

q,1‘113IVque deixemos de ladokesta .politização e vamos construir sim um projeto
,ti•'"

,o-
de forma democrática comcom sugestões, com participação de todos os

,of
envolvidos semoesquecer que o principal, na ponta da linha está a

114
nossa popgldção porque queremos ver méritos nas pontas das periferias

11 .	 It
4	 I)	 11.

e ipsó0 1 atinfelizmente, os governos anteriores até agora não

conseguiram.

Srs. Vereadores quero dizer, estou vendo ali "outro PAZ, não!"

É verdade, ninguém é maluco de querer outro PAZ. Ninguém quer aquele

PAZ que desviou milhões de reais dos cofres públicos. Eu citei aqui

vários pontos com relação ao PAZ. Não ouvi, Secretário, com relação ao

repasse do SUS. O PAZ não permitia o repasse do SUS. Não é o caso das

OSs. O município perdeu milhões de reais ao não receber o repasse do
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SUS. Portanto, Srs. Vereadores, quero já deixar a minha inscrição. O

a/mAwa

rod.:N17 fl.:3
Orador(es):

taq.:BETH rev.:

Governo Serra tem sim um plano de governo em todas as áreas. Sou

militante do esporte. Os CDMs ficaram abandonados. Podemos sim fazer

parcerias para que se adote 1 CDMs.paLue4.Lae paLa que we cLUOLU Ub LLMO.
I, tt

Muito obrigado, Sr. Presidente, desde já quero debae'r aqui,

	

1,0	 .
PI	 ;

até para rememorar a história nesses últimos oito anos21 0 que os
.t 	 ti

governantes conseguiram fazer e o que não conseguikam. Entendo que o

( 1,41	 X.1

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado. Passo a palavra ao
ik

Leandro Justino do Sindesp. Em seguidaPouyiremos as respostas. Iremos
f;/It	 ti,

alternando para que todos tenham oportunidade.
11",

O SR. LEANDRO JUSTINO nrBiSmldia a todos, à mesa, aos presentes
i;	 •

aqui. Quero apenas fazer iiir&t imanifestação rapidamente. Sei que os
li!. +,,t•

funcionários que estão aquil;foram convocados pela Secretaria e aqueles
v	 1!

q,1,101"liinteressados, que deveriaM estar aqui, evidentemente não puderam vir
)Ar'	 Y

II	 :Iporque estão atepdpndo a população de São Paulo. Uma salva de palmas

411	 .,0.-	 , o1141,4 ;to
para esses companheiros.

; 1 1 1
,Apfála do Governo em determinado momento dizia que o projeto

dr 	 1;1"11,

das QSsYlão tem nada a ver com projeto de reforma. Sabemos que a Lei
1, O; #111'1

9.637.5;g

--

Prefeito José Serra está no caminho certo.	 9. t,Prefeito José Serra está no caminho certo.



Ja- ectui4)Awma/ta
TAQUIGRAF

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO — SGP-4

rod.:N18 fl.:1 taq.:REGINA
Orador(es):

evento:rev.:

E nós sabemos que a lei

Medida Provisória 1.951, editada

articulação sim com a discussão

9.637, a inspiração dessa lei é a

pelo Fernando Henrique, que tinha

do Ministério da Administração e

Ambiente. E da forma como está, é um

Reforma do Estado, do Bresser Pereira. Então, a concepção4/contida
.1 1	11‘;141,

IIttI

'401,
11,

nesse projeto de lei, que é uma cópia do projeto denesse projeto de lei, que é uma cópia do projeto de lei feileàl t é sim

nessa direção. E não só para Saúde, masnessa direção. E não só para Saúde, mas para Edupàçao l, Cultura, Meio

a redução do papel do Estado, não tenhaa redução do papel do Estado, não tenha dúvida disso,/ e l ítudo caminha

ié))1 $,	 .J
DMO está, é um cheque emilbrarico para o

L.
111

L Secretaria apresenta aqui, quais as
Ito

de lei, mas nuncaltinha sido dito is:
t'

a. Se for aprovado da forma como es
1,1,

gintiimplantar! a organização social na rede-

•

Governo.

É a primeira vez que a Secretaria

em relação ao projeto de

é um

e não só na Saúde, mas na CuítUra, uMeio Ambiente, etc.
1 1	 I114%.4)0

ir . 	1
u lki" I

•1

inconstituciona4dade bP1 há sete anos, que sentarem em cima no Supremo
to.1/

•ti
n 11

Gonçalves .41,Ei luma peça belíssima, que aponta todos os problemas tanto
a0 1114db

(I I
da 10J1f0eral quanto da lei inclusive que foi citada, do Estado, como

també1ff4nesta legislação municipal que é o PL 318. Ele afronta a lei do

SUS, a Constituição Federal nos seus artigos 196, que a Saúde é

direito do cidadão e dever do Estado; 197, que é claro que o setor

privado é complementar. É claro que pode fazer parceria, pode ser

complementar ao papel do Estado na área da Saúde, mas o PL é uma

transferência de gestão, da execução dos serviços para terceiros.

Sabemos, embora digam que é sem fins lucrativos, que quando acabam os

as intenções

dito isso, e não

está no projeto de lei. como está,

cheque em branco para na rede inteira,

e não só na Saúde, mas etc.

E uma outra nos moveE uma outra ques;taa que nos move a sermos contrários aoa sermos contrários ao

projeto deprojeto de lei (Wh *porque existem duas ações diretas deexistem duas ações diretas de

que sentarem em cima no Supremo

Tribunal Federae e existe um parecer do subprocurador VagnerTribunal Fed4A4;»r e existe um parecer do subprocurador Vagner

1/1/011 1..00t i 41
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recursos começa a diminuir o atendimento e isso tem sido demonstrado

em todas as experiências.

República, que sentaram

(Palmas) Esse parecer do Subprocurador da

em cima, apresenta claramente várias

experiências. E quando colocamos que essa experiência é semelhante a

do PAS, é porque é a entrega para o setor privado, sim! 0 Estado abre
Itor

'1"4 ,11)mão da sua responsabilidade e isso está comprovado:„asexperiências

que são ditas como êxitosas, a Secretaria mostroxi"uma transparência,
"i

	

'h h	 V
't	 e n

mas há avaliação do Tribunal de Contas do Estago G lavantando aspectos, 11	 *1
sobre o custo da gestão, sobre problema 4e"' controle e controle

'kl	 11"•bial
" 11,

relatório do Tribunal de Contas do Estado, é este relatório aqui e
C41.
1 04h

0 1 9 ~ IIprecisa ser visto. E este debate naa ) aparece na explanação do Governo.

Eles mesmos identificaram no Estado que tem uma série de correções a
1 !	 1

Fere
h '1,

[1.

44 1 1 	1
tO1 1111clara, que trataulda descentralização, da forma como deve ser feita

.	 9.
	toda organizaçã

'	
o do Sistema Único de Saúde, 	 e as organizações sociais

11"1.1,

	

af t	 lis
arrebentam io sistema da forma como está colocada.

"Io Dessa forma, é uma cópia da lei federal, fere o art. 1° da lei

8.142, o art. 4° da lei 8.080; e fere o art. 7°, o que será fatal! Se

o projeto de lei for aprovado é autoritário, arrebenta o controle

social, porque nega a forma como está colocado o controle que diz que

é do Tribunal de Contas e da Câmara Municipal, é um controle que tira

a população e os trabalhadores. E vai criar precarização, congelar os

funcionários públicos, não tem licitação, não tem concurso público,

sobre o custo da gestão, e controle

inclusive administrativo. E nãoinclusive administrativo. E não sou eu que estou inventando, isso éSOU inventando, isso é

relatório do Tribunal de é este relatório aqui e

precisa ser visto. E este na explanação do Governo.

Eles mesmos identificaram uma série de correções a

_	 .	 nserem feitas inclusive na experiencia das organizações sociais.

	

11“.	 11 
1 oh ' 11

então (os, Art.
o l,	 9

196, 197, 198, 199 da Constituição, e

tarribém feretambém fere a Lei do Smrs, as leis complementares, como a 8.080, que éleis complementares, como a 8.080, que é

clara, que da forma como deve ser feita

fere o art. 1° da lei
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Novamente, tanto os trabalhadores...

vai virar OSs dos amigos! (Palmas) Este é o problema: no período

eleitoral, foi feito num momento muito semelhante á implantação do

PAS, previamente a período de eleição. Daí o desespero de implantar as

organizações sociais agora para fazer disputa política o ano que vem!
t VP',A•r	 CEstou concluindo. Vou deixar algumas perglintãs 1:, aqui.

't11— h

vista do
til

qt,„ I

"
O SR. LEANDRO JUSTINO -Esto fechando e para concluir,

114
1/11fi Wprimeiro: aonde vão implantar? Vad%está na lei. Quantas unidades? Não•'III ktOestá na lei. Quais unidades? Não está na lei. Quais regiões? Não está

1, Ibt„ 	kuJi
na lei. Quem são as f OSsritE isso que estamos colocando e vamos

jud°4;tilcontinuar. Independen	 ,
h hft	 I ft

será contrária ad ,peto das organizações sociais! Estou entregando
si t' 014,11t

aqui ao Sr. t t i Secretário do Governo, 15 mil assinaturas, abaixo-
41 11 	 4assinado,lidepbis protocolamos. E também para o Presidente da Casa, o

O' Y41,
Robentoripoli, o abaixo-assinado para que seja entregue ao Governo e

lbovit,1111
ao Legisíativo. Muito obrigado! (Palmas)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vamos passar a... (N19)

experiência com a tentativa porque o

desorganizou tanto do ponto de vista

dos trabalhadores.dos trabalhadores. 	 .111.

it4h lhFoi dito aquil litt-que houve
rl

fi,4111,,.PAS arrebentoúi k com o sistema,
ni

14 1 'hto usuárip / 1 10.anto do interesse

- 0 Sr. Presidente faz- O Sr. Presidente faz soar a campgirnila.

0 SR. LEANDRO

primeiro: aonde Não

continuar. tR	 que acontecer na Câmara, a nossa posiçãona Câmara, a nossa posição

será sociais! Estou entregando

aqui mil assinaturas, abaixo-
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vamos passar a pala ra

tário de Gestão, Dr. Januário. 	 F011/3 1f*

Process..	 _

Cu'rsys MxIto Silva

- ManiftaatarMaa na nlat4in_	 Re& H1	 I ..71,
- Manifestações na platéia.

Sr. Secretário de Gestão, Dr. Januário.

0 SR. JANUÁRIO - Presidente...0 SR. JANUÁRIO - Presidente...

110"
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Peço silêncio nolf.recinto, hályv

/ 1'5/ lbum orador na tribuna. Tem a palavra o Sr. Secretário Januai-io.
'1

	

.	 '1 14 1 114,
O SR. JANUÁ	

4
RIO 	 - Gostaria de começar tetitagdo esclarecer a

E . W4 f
I I f i,	 ti

1

pergunta da Vereadora Bispa Lenice, em relaçãb le.'"écalo as entidades
(tt

, g 1, 1 11,
podem se adaptar. Vereadora foi o que tentarriod"realçar, pois não há

/h.iv
nada que obrigue a entidade a sem-fins, p 1Wfativos, que existe hoje, a

Is'

mudar a sua forma de gerir e pedir qualificação como OS. Essa é uma
)11,

'decisão da entidade. E as mudança Ws, Tegimentais na verdade são feitas
Ittt	

111011	 tt
pela própria entidade, dependéndo se é sem-fins lucrativos ou uma

)1
1111i'

fundação, ela já tem estatutó l.que determina como se organiza. Então, a

A 1:1 °4:15própria entidade tera l taeníse adaptar para solicitar qualificação. Ela
Si	 'ti,

J2111,

vai mudar o sem!' esÊàtuto, vai criar se não tiver um conselho deri	 1,

o
ri 11 , 11,

administração itomq1doderes claros, inclusive ao contrato de gestão e às

111,

responsabilidades, ela vai criar instância de aprovação de política
•4414'1.
L 4 P 11

salar;ialg Ode compras, regulamentos, etc. Enfim, toda a parte
( W4

organitáJcional que a lei vai exigir, e isso é uma liberdade dela. Se

ela não quiser se adaptar não se qualifica como OS. É assim: somente

serão qualificadas como OS às entidades que tenham cinco anos de

existência e que se adaptem à lei. Evidente que não estamos falando de

uma entidade que hoje não tem no seu estatuto isso não pode pedir

qualificação, até porque como não existe essa regulamentação não seria

há
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razoável. Ela tem de ter os cinco anos e tem de fazer as mudanças que

a lei exige. Isso é o fundamental.

Gostaria de colocar que é uma pena que os debates tenham pouco

tempo. Eu sinto por não ter sido entendido quando coloquei a.,questão
1	 11 P41.

t . '1, eda diferença na questão do projeto federal e da reforma do l Estado, foi

IP4i:
411

uma falha de explanação. Tentei deixar claro que o modelo nde OS surge
Iii

ti lí,110,141.'
na reforma do Estado, em 95, e vem evoluindo Aesde, então. E este

41t441projeto é herdeiro dos aperfeiçoamentos. Ele ia& t e o projeto de 95,
4(j

ãno é o projeto que está sobre questionaMentoy" a ADIN. Exatamente o

qatt,

que foi questionado na ADIN é a exigéricia do poder público ter
J44 	 II,

11representantes no conselho de administração,	 das OSs. Este é o motivo
't"t

i
da ADIN que o Ministério Público eAè, deu, com razão, que isso era umastl

4„v	 •
.	 'forma de autarquia diferenè 

!uri
iada. E'

 Então isso é objeto de ADIN que

provavelmente será julga4aVberá acolhida.

tà
d . 411

llIl ' 1W	 I
q ki íti

h	 11t l l.	 1
lucrativo05 4 G, etc, que são muito fechadas. Elas podem continuar

Agora, esteL.1projeto é uma mudança pesada no conselho deuma mudança pesada no conselho de

administração. ExigeNinclusive, uma coisa que poucas entidades têm,uma coisa que poucas entidades têm,

sócios.

&h	 •

%

fl•fechadaS fás não poderão se qualificar como OSs. Terão de se abrir à
(100'414/

sociedade, à transparência. Desculpe não ter explicado com mais rigor,

que é acei6ay hikaiovos sócios. Temos muitas entidades sem-finsTemos muitas entidades sem-fins

mas não é o mesmo projeto. E não só por não ser, mas pelo arcabouço

todo, infelizmente, não fere nenhum dos artigos citados da

Constituição, muito pelo contrário. Sem querer entrar na seara da

resposta política, só quero lembrar que o atual Prefeito de São Paulo,

José Serra, quando ministro da Saúde, regulamentou os planos de

assistência privada à Saúde que eram um tormento na vida da população



FoNla an'

AP:messe
TAQUIGRAFI

NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

rn i!-,/e
5 Reg. aqtp.0-1 2 -05evento:80rod.:N19 fl.:3 taq.:REGINA
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brasileira e do sistema de Saúde. E isso vem sendo regulado. Então,

ele defende e nós defendemos o aumento do poder do Estado, e é isso

que esse projeto faz. Ele aumenta a possibilidade de fiscalização e de

controle para as entidades que aceitarem trabalhar em relação e,isso.
t 4/14

II
tr	 11

Não vou entrar na discussão do PAS porque já percebit que nãoi te 1

	

1: 1 ;	 stt
há... Desculpe, mas eu não consigo encontrar outrasjorrkás'de tentar

I , '4i	 ti
1	 i f, tt 41, i f 	 ti.

explicar que os dois são diferentes. É um prOtedso que está se

411	 (1,, ,lb 	 ,1J
a")

discutindo desde maio, é um processo que vai sert abeto à sociedade, à
git

11114Aregulamentação, quais são as entidades que vaó"pretender virar OSs,
4 11 	 11-1:.„. , b o

quais os planos que vão ser discutidoso . NaWdisso tinha como discutir
11,

a priori porque não se criou o, instrumento. Sinto muito, peço

,J# I

1	 [
Mi n

nos explicações está esgotada. Acho que a realidade está mostrando que

•
argumentáção por parte do Secretário de Gestão, de me referir a

14d0"4°'
algumaho coisas colocadas pelo Presidente do Sindicato dos Servidores,

regulamentação, quais são as virar OSs,

quais os planos que vão ser como discutir

a priori porque não se Sinto muito, peço

desculpas aos senhores, mas
.11.
	 capacidade de criatividade paradesculpas aos senhores, mas a.rriiiiiha. capacidade de criatividade para

...	 .	 ..,	 ..
1	 il	 1

VI
,: k 11	 111101

um projeto não tem nada. yti t com o outro nem poderia. Obrigado.
J, r
140 04 1 I,

0 SR. PRESIDâNTEAPaulo Franae) - Tem a palavra a VeO SR. PRESIDENTEAPaulo Frange) - Tem a palavra a Vereadora
q

4111/I
Claudete Alves. l r	 -1W

1 O

/11

.ht

aproveitareste momento, já que está esgotada a capacidade de
II	 t

A SIWOC416DETE ALVES - Boa tarde a todos e a todas. QueroALVES - Boa tarde a todos e a todas. Quero

com as quais concordo

V.Exas. Há mais de 20

sucessivos erros. Para

integralmente. Quero travar então debate com

anos, o Município de São Paulo tem cometido

mim, as questões Saúde e Educação são supra-

partidárias. Alguns desses erros, e alguns gravíssimos, foram

cometidos inclusive na gestão do meu partido. Foi assim no caso das

autarquias, nós fomos radicalmente contra, e tanto era verdade que
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Carlos Roberto Silva
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estávamos corretos que não resolveu o problema da Saúde, problema

gravíssimo que tem de ser tratado de forma supra-partidária. Tivemos a

questão do PAS, aprovado por esta Casa, as autarquias e agora vem o

blefe das organizações sociais. Tenho ouvido nesta Casa muitoose falar

g! ti 	 1
,
i f 41'

que para resolver o problema da Saúde, temos de aprovaeaáltIOSs.

queria perguntar as V.Exas. o seguinte: o atual Prefeitd,Obse Serra, o

1;11

tk

	

1 .	 I 
tt

t

	

"it	
41

!) 
lt,

i t ititti

.I1,14:1

ifi' 41,
mo 4 ; fo

th/s1")
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O carro-chefe da sua campanha era o de resolver o problema da

saúde na cidade de São Paulo. Até agora não resolveu. Estava ruim no

governo passado e continua péssimo neste governo, e agora, a medida

para resolver o problema da saúde é a transferência da
,

1IP
responsabilidade, que é do governo para as organizaçõep' s60ais. E

s),w

(ti.
querem nos convencer, Leandro, de que é sem fins lucrativos ,. Ora, como

JVA
41,11]tttl,'

sem fins lucrativos? Não se trata de não se acêitar parceria, mas

i t	 41.
discutirmos com seriedade algo que deveria serlgárVitido por qualquer

um que tenha responsabilidade, quando pdr mel?) do voto popular é
d"

+pt,.
eleito para defender os interesses da ,poiSulâção. Saúde e educação, não

4 ,.sit	 ti.

se mexe, tem de ser pública, tem de,respeitar a Constituição. (Palmas)
'1:4tit.

101.1"A Constituição aprovourconcurso público. Não se investe em
ti

t,h,
planos de cargos, carreiras

o
 sa arios, e aqui tudo bem, todos os

.?1
' s pit	 ,Ifiti

governos não investiram, tp"rincipalmente, na questão da saúde, e os
tv" 9
‘1 n 1111"11

senhores, como sollição,,querem transferir uma responsabilidade que

"' NA 11
deveria ser do , 141ei'd Executivo, do Legislativo, e com parceria na

O ffl i  4°
fiscalização Pe,].áltddciedade civil para as organizações sociais.

C9me tinão tem lucro, se tem transferência de recursos? .0u
tti*'&1,

'I, ,,t'
algualmvái iftrabalhar de graça? Por que não se faz concurso público?

Por que o não se investe na capacitação e na formação dos trabalhadores

para que possamos garantir uma saúde de fato? E vem a contradição, eu

me pergunto. Ora, se a lógica é transferir as responsabilidades que

tem de ser do Poder Público para entidades da sociedade civil, por que

disputam os cargos executivos? Qual é o questionamento que faço?

Entendi que a população depositou na urna o voto de confiança em quem

ia resolver o problema da saúde, mas resolver com responsabilidade.



Sr. Secretário, o senhor me

debate na conferência

rod.:N20 fl.:2 taq.:DENISE

Orador(es):
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evento: 02pzilose4W2

Res.

desculpe. Se os modelos da

rev.:

do

OS

tivessem ou fossem resolver o problema da saúde em nosso Estado, em

nosso país, não teríamos o desastre que foram os 12 anos da política

de saúde conduzida no Estado, que já adotou esse modelo de OS e O que

J)11) 1L
tivemos? Tivemos uma municipalização onde houve transferência, aas 400

‘114,unidades básicas de saúde sucateadas e a Prefeitura, "SrsServidores,
0I

ainda teve de pagar a complementação do salário ressoai do Estado,
i a kl 1

"I n 	 ,f

gerando um prejuízo para os servidores públicos'íapais.
l t 4

Então, para concluir, Sr. President
ditt
e mfa'ço um apelo a V.Exas.:

.4111J

submetidas à conferência municipal de saúde, quE

ahtity
partir do dia “19. Ja que o debate é democrático,

`111*

participar desse deba 4	 quee esse afogadilho para resolver um

"Alaiki
problemas mais sdloãue afligem a população 	 brasileira?

41 1 /1t ot i 	 110

E poil i tifim, / quero dizer que o governo só vai conseguir f
1 14	 lt !

isso se aliCpriápa aprovar. E a responsabilidade não é do Governo, é dos
Iji	

‘1141,
4 4V N•

Srs.,elà.s.. Vereadoras desta Casa, que aprovaram o PAS, com anuência

desta'Cása, e deu no que deu; aprovaram as autarquias e deu no que

deu. Dê uma chance para a democracia, não façam besteira novamente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavra Margarida

Genoc, pelo Aprofem, em seguida o Sr. Secretário responderá as

perguntas.

A SRA. MARGARIDA GENOC - Boa tarde a todos, os componentes da

de saúde

ainda teve de pagar

gerando um prejuízo

Então, para
414 

,

as autarquias foram submetida

vai ser realizada a partir dc

peço aos senhores que façam

porque lyão estar pes:municipal de saúde, porque" lyãc: estar pessoas convocadas

,„,,	 !,•
façam mesmo, levem or

.1	 11	 IIN)
i

4k0(
ni,9 1,1Nca saúde e dos

:t0"11

convocadas, os militntéVtda saúde e dos trabalhadores pode dos trabalhadores

saúde, que

poderão

e não

dos

fazer
ti

Mesa, Srs. Secretários, colegas sindicalistas, colegas servidores,



?,a.»nenci
/	 Yd/o "alo

TAQUIGRAFI
NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO- SGP-4

çrev.:	 evento:81:125earjag0;2.13-P.:Tvn
Re2 I 1fl1 t 

rod.:N20 fl.:3 taq.:DENISE
Orador(es):

senhoras e senhores, representantes da população. Corporativista?

sou, se não fosse não seria vice-Presidente de uma entidade que

congrega 33 mil servidores municipais, principalmente, da área da

educação. E, portanto, outra não seria nossa posição se não cgntrária
P/41'

ir- 14 11a um projeto de lei que está transferindo para organizaçoealsociais
41lf3.

qt*aquilo que entendemos, e não só nós entendemos, o vpa ,! tientende, a
•

Constituição, a Lei Maior, entende que são tarefad hbãsicas do Estado,
I,	 1114

I	 fI	 feducação, saúde e vamos por aí afora. 	 i n /313

lI 
9 9

ti

Web,

Então, a nossa posição é contráriaf mas"'entendemos que governo
41.

tem legitimidade para apresentar suas1Ppropostas. A Câmara Municipal
P,114,

tem a sua responsabilidade de analisar, apreciar e votar. E a
044.

o'kis

responsabilidade é tão grande qUe los, efeitos deverão ser cobrados nas
1 1,	 11

v1413
próximas urnas.

I,"
ilift,»111111

Entretanto, tamkéritlidou municipe...N21

1 110°1/ I'

4 1 4	 3 Oit
/

1NN1

'V
1 11/1 9	 0

1 1 I	 141
111#111"'

1:1

1111,
n I	 4 1 11%3

ti	 03	 I,

!i l l	 13 1 1	 II'

130013111

111111



é que vai estar

servidor? Isso não

Então,merece?

daqui. Será que nós,

.	 . Ya-,0
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Orador(es):

rev.:

Entretanto também sou munícipe. Eu

evento:802 cuirgdbw06-12-7

2; 

2\r,

também sou povo. Eu também

quero saber, como cidadã, em que isto vai resultar. Parcerias existem

sim. Na área da educação, que é a que eu mais domino, as parcerias são

principalmente nas

publicado ano Diário

essas organizações sociais

ue conheço, não contempla, 	 ehque maneirafalando, é disto que conheço, não contempla,

o Oficial e que, portanto, é dele que deveWs estar
lyv

não diz, d

Ei$ N, Est

IP 1 4
fÇ

sociais em que limites. Qual ér rà. ,abrangência, quem
$

11 /I
participando disso. Até qu'e t ilRÓlito vai afetar o

't
Jestá claro no projeto. Cr ' cne!diúe está em branco. Não

tatil

s com cheques em branco"Existe também na exposição
" U

I.

srno hoje uma demonstração de que o serviço será de
I ",

Dra. Isso nop iemete a uma reflexão ao contrário

creches. O projeto de lei que eu li,q,que foi
`'Ittt t 	5 10	 's tl	 -

afetar o

dá para concordarmos

muito clara do Governo

melhor qualidade. Ora.
'411

municipais não estamos
"	 k

conseguindo dar à

Por que não

"estamos prestandd um nom serviço. Será que não estamos? Para começo eu
014 1	 It gol

pergunto: Não1:9staltios? Não sei. Entretanto, porque não podemos? Ontem
41

mesmo fizemcns‘wma vigília em frente ao gabinete do Sr. Prefeito. Uma
t	 4l

.V
vigília ) Wipacífica, onde demonstrávamos as condições em que nos

encontrámos. Não estamos nos referindo a esta administração, à

administração anterior mas sim a várias. Várias administrações que vem

sucateando o serviço público, sim. De que maneira? Não concedendo a

servidores um reajuste que acompanhe pelo menos a inflação. Estamos

perdendo da inflação há décadas. Com isso estamos até acostumados.

Agora conseguiram ultrapassar esses limites com a implantação da nova

previdência municipal. Então, temos perda salarial não compensada de

contrário
9I éo n

servidores públicos
?	 I

It
'eul , 	I

por quê4?,A , que está acontecendo conosco?

populf..94:;)OVãtendimento dea a	 ----------

'It

qualidade que a população
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eimft~t

1;114J4J.L
muito clarir'es,te projeto

1 04, t•
1,	 ií!

14 9 1 teu

ti

I.
Ii

ir	 %ti

t)"

teve

Frangeh".Esta é a quarta vez. O
"i.

Secretários aqui hoje. 0 assunto é. hoje. 0 assunto é

rod.:N25 fl.:2 taq.:BETH
Orador(es):

de JP" ,etr,(Á
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evento:8015 (',-...f.datà:0812.:
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rev.:

- Manifestação no plenário.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, insisto pelo bom

senso. Essas pessoas querem continuar o debate. É óbvio que o Sr.

Secretário tem os afazeres dele. A minha insistência é para que V.Exa.
11

convoque nova audiência pública para que continuemos o debdte!V.I4v
1 1 1 1,,	 II,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - (fazendo soar'acãMpainha)

estáSenhores, encerrando o assunto, E

quatro audiências públicas.

- Manifestação na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo

acordo hoje era trazer os Srs.

Vt"
pacífico. A presidência decideg110 ) vou mais discutir. O Secretário

Aloísio Nunes tem a palavrelotara encerramento e, em seguida vamos

INIO
terminar. 1vi,

.j1.t1111"11.1
- ManifestaçaoLna,ogaleria.

I,	 41i
1 ,	 `1

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - (fazendo soar a campainha) -
f

Ltti

Se não houver 'silêncio vou dispensar o Sr. Secretário.
1;11

-1141a4ifestação na galeria.

ti
a° 4(,V

" 9io pR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Não querem ouvir, portanto c
111014) i

Secretário.

- Manifestação na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Está, portanto, encerrada a"

audiência.

- Manifestação na galeria.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, eu apelo, convoque

uma nova audiência pública para que possamos discutir o assunto.

a campainha)

portanto o
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Orador(es):

(~1

maneira alguma. Então, é muito ruim para nós estarmos vendo a nossa

situação cada vez mais complicada, mais difícil. Essas coisas precisam

ser colocadas para o servidor público e não só o municipal. Isso vem

desde lá, as mudanças na Constituição, colocando regras muíto mais
111"kt.

t.
draconianas para a aposentadoria, muito mais difícil paya d termos as

perspectivas de futuro e nos leva a ser sucateado. MuítoMpem, daí vem
i 1

 falácia. Vamos entregar o serviço para as OSsr'
111
ol t iserviço será de

1,

melhor qualidade. Será que vai ser mesmo? Se2 .41 "que não é melhor
fl	 t

WIINJinvestirmos neste servidor que tem preparaçaolsim, pelo menos na área
'I,	 I"

da educação temos melhor qualificação siMt dProdos os professores, quase

todos os professores têm nível supenior.
(41
It""

Acho que devemos pen.skg. i l l ii.o serviço público, no servidor

IkINOV
público e aperfeiçoar o seu0.ábalho antes desta discussão de entregar

pura e simplesmente para i kbrganizações sociais sob o pretexto de que

„
necessariamente prestàrão iírum serviço melhor. Não dá para compactuar

12h,, , t	 1

ktkicom isso.
ím 40I 4.0

O SW410 ,PRESIDENTE (Paulo Frange) - Obrigado, Margarida.
ttk

44!11

Agradeço , aga l (senhores oradores que estão nos ajudando a cumprir a
JV

,0	 11
nossavmetiaode tempo.

inoliti

" W Com a palavra o Vereador Paulo Fiorilo.

O SR. PAULO FIORILO - Sr. Presidente, Sr. Secretário, Sra.

Secretária, vereadores e vereadoras, funcionários públicos, os que

vieram para apoiar e os que vieram para contestar, eu queria dialogar

um pouco com o Poder Executivo principalmente trazendo para o debate

algumas preocupações que já foram apresentadas.
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rev.:

a campainha)

Não querem ouvir, portanto o

- Manifestação no plenário.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, insisto pelo bom

senso. Essas pessoas querem continuar o debate. É 6bvio que o Sr.

Secretário tem os afazeres dele. A minha insistência é para que , V.Exa.

convoque nova audiência pública para que continuemos o del4tr4I,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - (fazendo soar iaPcàffipainha) -
In4f;

! 4

4 N 
S

1.

4

i tr
,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange)1,:i tki , Esta é a quarta vez. O
"

II,
acordo hoje era trazer os Srs. Sçcretgrios aqui hoje. 0 assunto é

1 404!
pacífico. A presidência decide,V,"Ndy vou mais discutir. O Secretário

Senhores, encerrando o assunto, estáSenhores, encerrando o assunto, está muito clarres
,
,te projeto teveteve

quatro audiências públicas.quatro audiências públicas. 	 sh 4U

- Manifestação na galeria.- Manifestação na galeria.

.hoje. 0 assunto é

pacífico. A Secretário

em seguida vamosAloisio Nunes tem a palavra 	 encerramento e,

	

i t	 I(Nio
terminar.

ql
int	 ti

t0"11
- ManifestaçãbinaJgaleria.

t	 tt
• 41

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) -
"k	

(fazendo

	

411	 !
010	

0i 1 (tos
Se não houver'

1
sílêncio vou dispensar o Sr. Secretári

111.Yk“-110angestação na galeria.
tt	 al

tfl
" 10 pR. PRESIDENTE (Paulo Frange)

II

Secretário.

(fazendo soar

Secretário.

- Manifestação na galeria.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Está, portanto, encerrada a

audiência.

- Manifestação na galeria.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, eu apelo, convoque

uma nova audiência pública para que possamos discutir o assunto.



privado a responsabilidade de áreasOSs, transferindo!rindo para „o '1.9étor
1 4 rt
w° h'Ouvi atentamente

11411,1t.
grande e; S'e'rá que irar

algumas falas que me colocam umaimportantes.

que vamos  decretar a incapacidade do Estado,preocupação
,,ik 9V. 

t
iti

It,
oder Pública item

,11	 `itt-

Yo debapett 
lnão e

ti	 'I, td
ti	 1t i, .011	 1,

conseguiu resolvi

_AW ,

do Poder gerenciar áreas como saúde, educação e esporte?

Todo o é se a OS é melhor ou é pior. Na realidade o Estado

Eu estive na Cidade Tiradentes visitandoresolver.não a

rod.:N21 fl.:3 taq.:BETH
Orador(es):

/	 er9°— Fo:ha n9peef

• .
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•

Ouvi a apresentação do Sr. Secretário Aloísio Nunes e ele fez

referência ao valor do Orçamento para os convênios, 286 milhões de

reais que é um valor extremamente alto. Em todo o caso o que estamos

discutindo a priori, só do orçamento da saúde são 3 bi1h6es0s 286
41

J.'t,são menos de 10%. Então, teríamos um valor muito mais alto / envolvido
lui

14t
1na discussão. Isso se tratarmos só da saúde. Mas o projeto inicial

•).

	

$11 	4falava de várias áreas.	
1 IN

f /1. 14	 .tr
Segundo. O Secretário disse da importâhcia uda transparência e

t it	 '11

'h 111

d fl4 W 'Queria deixar claro aqui èt acho que é necessário que o debate

'4.11
possa avançar e termos mais,aeMpo; primeiro, estamos ao aprovarmos as

discutindo a

falava de várias áreas.

Segundo.

do controledo controle social. 0 projeto que recebembsT ainda não temos osocial. O projeto que
tiiit t 	titit,,, 1..,1 ainda não temos o

substitutivosubstitutivo e ouvi atentamente as questões colocadas, parece quee ouvi atentamente as colocadas, parece que

procura dialogarprocura dialogar com algumas preocupações:com algumas

Queria deixar claro é necessário que o debate

possa avançar e termos maisig
h

estamos ao aprovarmos as

1, 1 ,011i, 11'
_

EscolawTécnica de Saúde Pública e lá encontrei professores com

mestrado e doutorado, são professores da Prefeitura, que se deslocam

de Perdizes da Vila Mariana para trabalhar na Cidade Tiradentes. Na

UBS do lado não havia médico. Parece uma contradição muito grande. A

gente podia aproveitar para entender o que está acontecendo. O grande

discurso é: se aprovarmos a OS na periferia vai haver médico. Como é



a ir? Folha Ir

que tem professor universitário lá na Cidade Tiradentes que se dá
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Orador(es):
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MINE•nn•n••n1,

Discurso é, se a gente aprovar o "S", na periferia vai ter

médico, mas como tem professor universitário lá na Cidade Tiradentes

que se dispõe a ir? Pela Prefeitura.

Segundo, o PT, Secretário, não faz e não fará oposição cega,
1.11111.

'1,1!
jamais vai embarcar num v8o cego. Por quê? Porque queremos' debater com

.profundidade. Aliás, a ida dos Vereadores, a assessor4'dsct)utindo foi
tf

I

exatamente por isso. Algumas preocupações que aptesentamos o senhor
1"!,1?.. 4 1 1 1 , .11.

respondeu aqui. Agora, qual é o problema? 24,ciiie nós temos uma
' 1 1	 tl'

"A 1concepção. O serviço de saúde e o de educaçãdecisa ser do Estado,
111,1

precisa ter responsabilidade do Poder Públiào, nós precisamos avançar.

E mais, o PT aprovou nesta Casa v4rios Uojetos no Governo Serra, eu

.011.
podia citar nota fiscal, garage ff' ISS,, então, não estamos aqui fazendo

sJ
tl)	 J)

oposição cega, agora, nós temosprincípios, estes vamos defender até o
LI	

I4,10
fim.	 I ",,111,	

I 1 1 h

 o sããgWe da Saúde na cidade de São Paulo não pode
.11t)

,v"141,1.ser atribuído aP um -Mgoverno. Nós tivemos aqui o PAS do Governo
m W

Pitta/Maluf, nos f=trVemos a descentralização das atribuições do Estado,

41t'
que a Prefgitura recebeu e a Claudete fez referência. Nós estamos

. 1 ,	 11	 1,

discutinclo, luma área extremamente delicada e complicada.
1 .101. "

W"Quarto, nós queremos conhecer o substitutivo, porque estamos

discutindo o projeto, e temos um monte de dúvidas e problemas. E mais,

do jeito que está o projeto não tem acordo. E queremos conhecer o

substitutivo para começar a discutir. Por isso, Secretário, a pressa

nesse caso não ajuda, atrapalha. Quero saudar a iniciativa da

Secretária de vir a uma audiência pública e já conversamos na Comissão

de Finanças, é importante. E nós queremos fazer mais, temos de colocar
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mais gente para entender o que está acontecendo, pórqué---não----vamas.......—

aprovar um projeto de lei que traga a possibilidade de termos de novo

um PAS, apesar do Secretário ter dito "não é um PAS", mas queremos

'CPitt,r I II 11
Eu encerro, dizendo duas coisas, Secretário. Primeirà»,se nãoitor

1144
houver um debate amplo com a sociedade, se não tiyerMOs" acesso à

‘7
proposta que está sendo apresentada em segundar nao em primeira,

1 1 ti
porque na primeira não sabemos o que vai mudeWrica muito difícil

(tk
F olu,'t4	 0continuar debatendo, mesmo para os quejsao "á favor, porque não
11"i

conhecemos o texto. Nós vamos discutir pobré4v quê?
" tik.

Terminando, o Secretário disse aiSlui que tirou tecnologia, etc.
Wi/h

e tal.

a Saúde? Muito

PRESIDENTE 1 1 (Paulo

Com a

- Boa tarde, quero cumprimentar os Secretários

pela Jcir4hante expiam
1,010ti

pela ,;bril.hante explanação,
1,010ti

tem conduzido a reunião e

vivendo de perto o modelo das organizações sociais, com um resultado

absolutamente expressivo. Se não é uma panacéia universal, certamente

Orador(es):

rod.:N22 fl.:2 taq.:V.KARAT
Orador(es):

discutir o texto, queremos debater com profundidade._

porque na primeira não sabemos muito difícil

favor, porque não

$oiti; t1J t, ore
Nassime, da UAifespi.-

1!i t	 4 •
O SR2( NASSIME

.11i"J;k:
dl 14

W-"
Pergunto: o que mais tirOWISerá que esse é um projeto só

li

L.

	

~44-- o.1-..-.4ernA.,	 0""thobrigado. 1	 4
„t i 	t

,

	

I 4	 IV

palavi'àt, antes do

agradecer a Mesa pela serenidade com que

do Sr. Secretário se manifestar, o Dr.

Frange) - Muito obrigado, Vereador

para

e dizer que realmente estamos há oito anos

hoje é o melhor mecanismo de gerenciamento médico-hospitalar

(manifestações no plenário). E quero, desde já, com toda

sinceridade, está aberto à visitação todas as organizações sociais.

Quero que vocês vejam a incorporação tecnológica, quero que vocês



do que pressa, acho que é um atraso.

cuidado para não prestar um desserviço

rod.:N22 fl.:3 taq.:V.KARAT
Orador(es):

et4,aéde eWz
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rev.:evento:8025	 data:06-12-0e
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ei4ncna

vejam a incorporação de competências técnicas dentro do Sistema Único

de Saúde e nós, que lutamos há 30 anos pelo SUS, nos orgulhamos do que

temos feito com as organizações sociais e falo isso de todos os

parceiros. São oito anos, portanto, Vereador Chagas, me desculpe, mais
t,

1.11t

., mas ele 'tem "uma interpretaç

itn n ilkt)
: fez une párêéer de 1998 e várd

tI

qitt,
não cita4!que foi feito em 1998,

‘/1111,.

1;;01q10,'
4

.o da discussão.O .Quero dizer mais,
I	 04t1

fiF

(manifestações noi l W.èario) E
4tiv

(14,
à saúde públiçaMiffik desserviço

discussão.O .Quero dizer mais, o
I	 04t1

i t	 ir

E

à sociedade, com essa procrastinação da

mas

de 1998 e várias

feito em 1998, já

91,
astamos há 8 anos com uma experiência consolidada e vitoriosa

(manifestação fora do microfone r14 Estado de São Paulo. Você está

O SR.
•,.

Há um orador na
I,

.1.111V.
1, 1 	1,,0

O SR:J.~81MB - E quero dizer mais, Leandro. O Vila Maria

ficou na ,tgesão passada outubro, novembro e dezembro sem receber um
,Gkidi

d	 1$
centavo lk daivAdministração, é uma imoralidade. Muito bem, quero dizer

til 
plik

k 

mais, 'temos de discutir mesmo essa reforma de Estado, viu Leandro,

o

estamos há 8 anos com uma

foi muito simpático aqui,Leandro foi muito simpático

questões já foram resolvidas.já foram resolvidas. Ele

própria. 0 Procurador que elE0 Procurador que ele diz

interpretação

e vitoriosa

convidada a visitar.;itar.,^7=4.1neln n -er4c#44-nr 	 "
ti

1 ,	911	 .

11.0(
PRESIDENTE (Paulo Frange) - (Fazendo soar a campainha) -

tribil,na..1 1 Todos tiveram o direito
tton i k.

)una
,	 n

de se expressar,
q .	 4,

r v 441'agora vamos ouvii:I.,0

haja vista o que está acontecendo no Governo Federal, que é esse

modelo de Estado, o maior mar de lama, dilapidação do patrimônio

público dentro do Governo. E vocês têm de ter responsabilidade

individual para lutar pela sociedade, (manifestações no plenário)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vamos nos ater ao projeto

das organizações sociais. (Fazendo soar a campainha) Peço silêncio,



rod.:N22 fl.:4 taq.:V.KARAT
Orador(es):

rev.:evento:8025

tudo está indo bem até agora. Por favor,

mrtawt Yao
•	 •
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silêncio, vamos encerfà

1 ec:-.6Rol-reinDt
Rt,s. i i Si;

,
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y:

aspectos

I
0: 

ti,

	 t n

•t0

senhor tem 1:59 para terminar. Ouvimos todos em silêncioNpor favor,
t

tudo foi bem até agora, vou garantir a palavra agi nbràdor. Por favor,
,01 1 I

vamos nos ater ao projeto das organizações "bob?.ãls. Senhores, não

	

, 1 	4 1 h
014, /tt

temos como continuar, tenho de liberar o Secketario, temos um acordo

PI	 'tini
de horário...	 I, y'pi4

II#111 t.,t•

/

ti

it,i,tf

t uvuttt

$1	 11
I f

'110

1 411	 til

,t
t	 gt

. 1 1	 if

11(#

ilkt,

1 1 4 1 .1 II
10 ' ilt"di

l t.,V	 9

Irt
dl, 41,,,t•

daqui a pouco. Dr. Nassime, por favor se mantenha nos

técnicos das organizações sociais.

0 SR. NASSIME - Quero o meu tempo.%.) DM. ~soldem - wuero	 cempo.	
14h

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange)- O relógio esta ; parado. O0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange)-

senhor tem 1:59 para

tudo foi bem até agora, vou Por favor,

itt11,1r„,it

de horário...
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Orador(es):
rev.:
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UM

UM

Senhores, não temos como continuar. Tenho de liberar o Sr.

Secretário. Temos um acordo de terminar no horário. Por favor. Vamos

apenas falar tecnicamente do assunto Organização Social. Vamos deixar

a política para discutir à tarde no plenário. Temos muito o alln gritar
P4x.

tt

aqui hoje.	 ti	 4 k,

(141
O SR. NASSIME - Quero falar um pouco mais sobrÇàiquestão do

O II.

PAS e a Organização Social. Quem fala que o PAS é0igual à organização

social ou não conhece o que é o PAS ou não cdnhece o que é a
It t 	 411

organização social e, o que é pior, não corihO ubs dois. Portanto não

aprendeu com uma situação dolorosa

mecanismo totalmente contrário às

o PAS

A l t icOntrole gerencial,

meta a cumprir.
itt,,tt

Portanto pOrque foi feito o PAS? Para tirar dinheiro.
• HO tiPorque o excedente financeiro era empregado para a cooperativa. Quanto

,
.i • li'l.,t1	menos se atendesSe,	 sobrava o dinheiro. Portanto era isso que

. i t t :11 , '	 ft
4 1 , t 40queriam as cooperativas. Assim foi feito. A OS é completamente

t;

diferenteA410S tem controle social, tem metas de cumprimento e digo
g i#	 I k.	 1.

1 , 01 41

mais ologiiew , faz esta comparação ofende entidades seriíssimas como a

Faculdade do ABC, Santa Casa, Unifesp, etc. É um insulto aos

parceiros. São parceiros que fizeram muito pela Cidade no ano passado,

na gestão passada. Digo mais. São três pilares importantes. Os

parceiros são parceiros importantes, de comprovada experiência. Dois,

o contrato de gestão tem absoluto controle social. E terceiro é a

experiência que a Secretaria de Saúde tem. Isso aconteceu no governo

do Estado. Hoje o mecanismo de controle do Governo do Estado é um dos

aqui hoje.

crescimento constando na sua

1!14>liír
orosa paraaPsociedade. O PAS tinha

tí
às organizações sociais. O PAS tinha

•receit11
a com aqueles cartõezinhos, o

lb o

b
#11"

não tinha nenhum mecanismo não tinha nenhuma
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de Yd'C~~1

desse jeito vamos

If
( I.	 I! 4p

encerrar. Assim não é debate.
44v

- Manifestação nas galerias.

1.14t,
O SR. PRESIDENTE (Paulo PrazFrange) - (fazendo soar

maiores e melhores do mundo. O programa de custo hospitalar é um dos

melhores do mundo, feito com metodologia de coleta. Portanto não tem

nem comparação. É outro mecanismo de controle.

Só queria terminar dizendo

porta aberta e OS com porta fechada.

tem fundamento técnico.

- Manifestação nas galerias.

!rrar queróPaz'èt'...

	

I I,	 11°
P h t	 '1411

t I	 1444

.as.	 11114t

1

Frange) L Senhores,

Isso é

„	 Int

O SR. NASSIME - Para encerrar

- Manifestação nas galerias.

O SR. PRESIDENTE (Paulo

COM

Não

tencial. Ouvi dizer qqe dtesnIOS commecanismo de gestão com modelo assistencial. Ouvi dizer

o seguinte: não dá para confundir

). 4 V)	 !

4IV

.
Isso é bobagem d;pcutlr' isso. Não

/ E..("1
Im.

4

ott.til

a campainha) -

Há Um orador na tribuna.„YouHá um orador na tribUha.„,'Wou encerrar, vou tirar o microfone e acabou

Por favor, doutor,

14,	 it.
0:1+,fflet, NASSIME - Hoje já existem pelo menos seis teses com

$1
t

'1	 ti /	11

trabalhOd limportantes da FIO Cruz demonstrando a comparação entre
11,001/41

organizáção social e administração. Quem for sério e quiser discutir

isso tecnicamente está aberto para as informações.

Desculpe pelo tumulto, Sr. Presidente, não fui quem provoquei.

Quero dizer que as organizações sociais, mais do que um mecanismo de

implantação do sistema único é um mecanismo eficiente, comprovado, de

inclusão social. Muito obrigado.

t)

a sessão. Desse j jeito 4vou enc

fI t t i ' I II tf;
T-Inlnxrrmo fin=4,1111..)

J V 	 41,
palavras finals0114,1

encerrar em dois minutos.
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de e Tei,
Fe4ita r?'
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rev.:

O SR.

tinha até as 13 horas para estartinha até as 13 horas para estar conosco. 'g' i stwp 13:02h. Sr.

Secretário, por favor, para responderSecretário, por favor, para responder as pergtiheak! ` Em seguida vamos

liberá-lo conforme acordo feito.

Governo Aloísio Nunes Fei'reira fez
0111

e V.Exa. disser que ) não daria
li

Porém, se o Secretario de Governo sa
1,1

,11"‘prepdvado.
ir" T,	 iti0/1'

PRES±DENTE' (Paulo Frange)
ti	 'ti

`

e 91---
/ t i	 oil"

q t t bui
(Pela 'pktlem) - Sr. Presidente,

L
- sr. Presiciente, o

4.,tit

Então, Vereador Paulo

az uma colocação. Eu

réplica porque me

sair antes de ouvir a

i(C/4) 17' 

evento:80 5	 data:15571-2:0
Crulas

. 1.
Obrigado Dr. Úãs-diiiie'."—P-iããb----'O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange)

a palavra ao Secretário de Governo Dr. Aloísio Nunes Ferreira.

- Manifestação na galeria.

0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Senhores vamospouvir o
0141,

Secretário de Governo para responder às manifestações`. Temos um
ktqv1 11

compromisso assumido. Cumpro os acordos. O Sr. Secrtarloiae Governo

	

't	 h •

I	 1111''
(It

'h

O SR. PAULO TEIXEIRA

Secretário de

pedi réplica e V.Exa.

reinscreveria. Porém, se

réplica me sentirei

O SR. PRI

Teixeira, V.Exa0 ti'âfia pedido dois minutos para a réplica, peço
t i	 i

4t,

desculpas. Vafflog iouvir o Secretário.
ti15 1	 11'

Optil4FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, durante a minha fala
l l 4•44)

1, d l 41
haviopedido reinscrição e durante o pronunciamento do Secretário e de

,	 Altrtitt-I

vereadb±les fui citado várias vezes. Queria assegurar a minha palavra.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - V.Exa. não será cerceado.

Não tenho tempo para continuar. É a regra. Temos de terminar às 13h.

Vereador Paulo Teixeira.

O SR. PAULO TEIXEIRA - Eu queria fazer a minha réplica,

dialogando com o Sr. Secretário de Governo e com os secretários. A

primeira coisa dizendo ao Secretário de Governo o seguinte: o sistema
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rod.:N23 fl.:4 taq.:BTEH
Orador(es):

rev.:	 eve

~.17,

de saúde do Município vive uma degradação pelo PAS e pelac-excestiVa:

descentralização praticada pelo Governo do Estado e pelo então

Secretário de Saúde do Município de São Paulo. Então, atribuir como

V.Exa. o fez me parece, ainda uma concentração de interesse na

i l • 411	 t,

secretaria de governo. V.Exa. politizou indevidamente o tidenatte e se
itt,e, .1t1

quiser que o faça posso dizer quem fez a descentralização ttelo lado do

113 110
Município. Mas não é o caso de fazê-lo aqui e acho oeue t foi um equívoco

11 7n
44 	 ,(1/

de V.Exa. ter feito a referência que fez. Até i porcOe o Prefeito Serra
41	 41

f lot 1 Ltt.prometeu para a cidade de São Paulo resolVer tps'problemas da saúde e
II

IT , 1„ s Nu(
as dificuldades que ele está tendo sãoddiçrculdades históricas que não

tr't 1.

são passíveis de uma solução de curto pâzo. Uma segunda coisa que eu

queria dizer é que eu queria umiCW 'deirio apenas...
til

,1	 1 1	 !)

Pr t	4110i
111:Rh

4M

LO°41.
i r( 1 4 kt

01"t14,:,

'1 1	 1 11	 .
tl i Fi 4, 1 01'

1 1'	 I	 1
• n

'ftt	
‘1.

1P,tV4
OP

4
l en 4;	 sy$

(101V414°

tugi
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Orador(es):

rev.:

Eu queria um caderno apenas que me apresente o plano municipal

saúde, eu queria. Se precisar eu vou à Secretaria buscar, mas não o

tenho.

Por último, eu queria perguntar para a Secretária çnistina,

)
ela falou de dois hospitais hoje, quero saber se os dois hospitais que

4(1
114,	 111

ela mencionou para início, se é o Tide Setubal e se
°
 § çjtaffipo Limpo,

1 1 	 i
`1,4111ttk:'

que é o que me pareceu que pudessem ser, se fossed"Rà k novos, seriam o

da Cidade Tiradentes e o de M'Boi Mirim, mas c6msenhora não disse
' I I 4

VilhX.11quais são, pareceu-me que fossem o de CampolLimpd e Tide Setúbal.
1 1 11"

isse que o município não tem cuitura regulatória. Ora, não se
144

11,1141'
.ura regulatória com 2884LMilhões de parcerias, você então

2e 1 bilhão de parcdÊlas s'em cultura, sem cultura regulatória?

senhor disse que o município não tem cultura regulatõria. Ora, não se
144

11,1141'
tem cultura regulatória com 2884Linilhões de parcerias, você então

estabelece 1 bilhão de parcdÊlas s'em cultura, sem cultura regulatória?

privatizar e depois regular,

vocês vão

telefônica. É a mais cara do mundo.
411 -4 10 ,-	 .

Então, tem deSiter uma cultura regulatória antes de se fazer a
1

111 4 
4 1.

tercerizaçãO)ft isso que queria acentuar nos meus questionamentos

aqui.j(Pà1Mas)
1.01yW	 .

go l 0 SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Senhores, peço desculpas a

de

Nas privatizações.	 .

Hoje, pagam

t!tt•14),.44,0
E para terminar, concluo dizendolpara o Secretário Montone, o

r
11

tt
..1!4

soltar
'4[0'14

)1tar o leãowe depois fazer
4 1 )

42 reais de inscrição telef8
ot:Y

•	 tr.,nós vimos:Sque vocês vão

o cercado. O que aconteceu?

todos que estão inscritos, não temos mais tempo. Temos horário a

cumprir. Deixem-me posicionar. Esta Presidência não abre mão dos

acordos que fez, temos aqui às 13h o acordo com o governo.

necessário, demos a palavra a todos que estavam aqui.

- Tumulto.

Temos tempo
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Rew Hi30

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Não vou discutir esse

assunto. A decisão é presidencial, tem 17 inscritos, não vamos

terminar hoje.

- Tumulto.

1.	 ‘4.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Todas as situações que

l tdr 	'
(P.,

ficaram pendentes, por favor, por escrito. O Vereador 	 Teixeira
A i° I	 ti

praticamente falou em nome da grande maioria, tefihat i certeza, outros
1	 1"11
tl

vereadores. Temos o plenário a tarde toda, e ghp b l leVrojeto com certeza

ii
( II	 t i 	.1

vai voltar. Vou garantir a palavra ao Secretar'id"Aloysio Nunes.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Pela ordekt5t Sr. Presidente. Eu queria
ti/14ti 	 ti,

ao bom senso. Só um instante.

- Tumulto.

O SR. FRANCISCO CHAGAS - Eu me inscrevi, já disse aqui,

durante o período em que estava concluindo a minha falação e fui

citado por várias vezes, mas não quero reivindicar, assegurar minha

réplica neste momento. Existem 17 pessoas inscritas ainda para falar

rod.:N24 fl.:2 taq.:DENISE
Orador(es):

rev.:

propor um acordo a V.Exa.
l'4

O SR. PRESIDENTE (PaulonPr
t
àge) - Por favor, silêncio. Vamos

9 rí" uencerrar. Estamos perdendo tempo.
pi

- Tumulto.
01"

,JUOIL/1"
O SR. FRANCISCO ~AS - Sr. Secretário...

.1" ilh,L
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Senhores, por favor, ouçam o

4yv

que têm a di
JO
zerkAuVarios vereadores que são favoráveis tiraram suas

111,
inscrições:,.5‘1,

'401,
.1	 is'	 ti

jm	 311umu1to.

qu'O SR. FRANCISCO CHAGAS - Sr. Presidente, queria fazer um apelo
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rev.:

nesta audiência pública. Isso mostra que não está esclarecida a maior

parte dos pontos em relação ao projeto. Eu queria fazer um apelo. Se o

Secretário de Governo tem a pressa, porque tem compromissos assumidos,

eu gostaria de obter um compromisso dessa presidência pra que
t	 Pik.

convoquemos uma outra audiência pública para continuar o debaè01)1
11//ft

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Esta sessão of pa"cifica.
I

01lith
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Não é possível có11914Iirmos. Abro mão

ti
hoje da minha fala, para que convoquemos uma outdt i.àddiência pública.

(11

,i)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) I- REV temos plenário para
11,

debater esse projeto longamente. A CoriliOão de Finanças delibera,
tl/ItI t +)amanhã é quarta-feira, temos au4iência da Comissão de Finanças,

havendo quórum, colocaremos a vtOgiàs ..1 ) Hoje não há votos, não há número

rnlegal para deliberar sobrelliovas audiências públicas. Eu não posso

9 itiot"0,
- Tumulto. I	 ,01

.1I),
O SR. PAULO TEIXEIRA - Eu faço um apelo a V.Exa. As regras

4,11 1 /14 )	 1/1eram que owk l íSeci.etários viriam, as pessoas perguntariam e os
tt

Secretários,'responderiam. Eu sugiro a V.Exa. que todos perguntem

Secretá lrespondam ao final e terminemos a audiência hoje, mas
111tf	 íj

eles póssam falar, porque essa era a regra do jogo estabelecida.

Se alguém tem de sair, tem vários Secretários que podem

continuar, a Secretária da Saúde, de Gestão, podem continuar a

audiência pública.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Vereador Paulo Teixeira, é

, X
I	 1"
)r.

descumpri o regimento.descumpri o regimento. Encerrado, vou passar a palavra ao Secretário.vou passar a palavra ao Secretário.

todos perguntem, os

CP-16

valTIOSmuito interessante, não continuar, vamos ouvir os três

Secretários, conforme acordo feito com a Presidência. Amanhã temos
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Orador(es):

queria,

sociais

ungüento

por nós,

resolver

em todas

Finanças, se tiver votos deliberamos outraaudiência na Comissão de

situação. Sozinho não vc

Governo Aloisio Nunes.

vou deliberar. Tem a palavra o Secretário de

O SR. ALOYSIO NUNES - Sr. Presidente, Srs. Vereado,res, eu
i	 1 k ;l'it,

p 4 t

não é, evidentemente, nenhuma pomada maravilha, nenhum
I : 

dIH
que remova todos os males. É óbvio isso,! visso

1

 nunca foi dito
dY

que as organizações sociais teriam 4Oseni condão mágico de
1!Ik'

todos os problemas que são muitol gWgófs na área da saúde e

as áreas da administração municiparb Esse é o primeiro ponto.

- Manifestação fora do micnefone

Vi4hO SR. PRESIDENTE (Paun4 Frange) - Por favor, há orador

•	

it

u i/ou!,
senão vamos encerrar assim mesmo.

II

O SR. ALOYSIO NUNES h;- Se as organizações sociais não são uma

em primeiro lugar, dizer que o projeto das obrdadizaçõesem primeiro lugar, dizer que o projeto

não é, evidentemente,

mágico de

foi dito

nenhum

falando,

411 ,v 1 ,1„v-Senhores, todosdrostioradores ...N25

Yl ;	 •

'11''1 1 I 11
11

t
lti

it
;ri; l f{	 0#

totik)

1101

_	 .

" 1 # -

LO"
panacéia... eu não teAho,condições de prosseguir.

4 "

	

í t	 1	 4
.1-411,

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - (Fazendo soar a campainha)

	

'4 1 V	 tt
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - ( fazendo soar a campainha)

evento:rod.:N25 fl.:1 taq.:BETH
Orador(es):

rev.:

Senhores, todos os oradores foram respeitados quando estavam falando

contra. Por favor, quem tiver manifestação e dúvida que encaminhe por

It	 I,

- Manifestação nas galerias. 	 0 4 Li
t4(0

1 	 rt,

9 4 4
O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - (fazendo soarkaampainba) -

'Iíst t ff itti,
Pela última vez se o Secretário for interrompido vóü

"

dar a sessão como
I1
itencerrada e acabou. Há um acordo nosso de contihuàr' ub assunto. Temos o

'"t1
al4tiltplenário a tarde inteira e cinco extraordinarial"Podemos discutir isso

or
'hW1s'	a tarde toda.	 1h ;	 ft•

1/1141

A palavra está assegurada para o4lSecretário Aloysio Nunes.

- Manifestação na galeria.itil.111111

1	 11
1111

O SR. PRESIDENTE (Paulo ,Frange) - ( fazendo soar a campainha) -
. 1 	 1 1	 I

t*eitt
Infelizmente não vai serpolààível ouvir.

,_{1141W411
O SR. FRANCI9CO,CRAGAS - Sr. Presidente, faço um apelo...

14)
1-41§.1- Manifedtaçãd na galeria.

4 14° ' 1
JO I t$20

O SR.9 tPRESIDENTE (Paulo Frange) - Tem a palavra, pela ordem, o

	

15	 ti'
Vereador 1:0.1ttón Silvano.

íl t1 	 11 1 411	
—

% W
WN	 gsm. DALTON SILVANO - Sr. Presidente, faço um apelo para que
liudtiti

V.Exa. 911Deça, enquanto presidente que as pessoas escutem a palavra

final porque...

- Manifestação na galeria.

O SR. DALTON SILVAMO - Estou propondo que o Secretário

encerre, se retire e V.Exa. continua a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Frange) - Senhores, vamos encerrar com

as palavras do Secretário Aloysio Nunes.

escrito.escrito.
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VOTAÇÃO ~AL
RF 1

Encerramento da Discussão do PL n° 318/2005 - Ver.

Ver. C. Macena

N° Sessão: 175	 N° Vot.: 8

Data Sessão: 08/12/2005

J. Anibal

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador Voto

PT SP ARSELINO TATTO NAO
PT SP BETO CUSTODIO NAO

PSOL SP CARLOS GIANNAZI NAO
PT SP DONATO NÃO
PT Si' FRANCISCO MACENA NÃO
PT Si' JOAO ANTONIO NAO

PT SP JOSE AMÉRICO NAO

PT Si' JOSÉ FERREIRA - ZELAO NAO
si, SONIA FRANCINE NAO41,

Si' A. CARLOS RODRIGUES SIM

PV Si' ABOU ANNI SIM
&PARIU:, SP ADEMIR DA GUIA SIM

PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM
PP Si' AGNALDO TIMOTEO SIM

PMDB SP ANTONIO GOULART SIM
PP Si' ATILA RUSSOMANNO SIM

PRB Si' ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PL Si' AURÉLIO MIGUEL SIM
pv Si' AURELIO NOMURA SIM

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM

PSDB SP CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT SP CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL Si' DOMINGOS DISSEI SIM
PPS SP EDIVALDO ESTIMA SIM
PTB SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM

PSDB SP GILSON BARRETO SIM
PMDB Si' JOOJI HATO SIM

PP SP JORGE BORGES SIM
PSDB Si' JOSE ANIBAL SIM
PSDB SP JOSE POLICE NETO SIM

B

4101.
SP JUSCELINO SIM
SP LENICE LEMOS SIM

S/PARTID SP MÁRIO DIAS SIM
PFL SP MARTA COSTA SIM Wtjef,	 t, I,

PMDB Si' MILTON LEITE SIM
:, :

- -	 '	 --',..-	 ..%.•44,,
PPS SP MYRYAN ATHIÉ SIM sr. ;--.)	 ... e
PSB SP NOEMI NONATO SIM I
PTB Si' PAULO FRANGE SIM

DEZPSDB SP RICARDO MONTORO SIM
C S	 2035

PSDB SP TIA° FARIAS SIM
PL Si' TONINHO PAIVA SIM

PFL Si' USHITARO KAMIA SIM I
PP Si' WADIH MUTRAN SIM e-, 4

PSDB Si' WILLIAM WOO SIM

—
Presid.: ROBERTO TRIPOLI

I° Vice.: •

I ° Secr.: *

Votos Sim: 37

Votos Não:	 9	 Total: 46V

Votos Abst:	 O

C

Emissào em: 08/12/05 - 19:27Operad.: PAINEL ELETRONICO



6va PskijAssistent. Earlarn	 r
VOTA ÇÃM4 ¡NOMINAL

Projeto de Lei n° 318/05 (O. S.)- Executivo - i a Votação

49a SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

N° Sessão:	 175	 N° Vot.: 10

Data Sessão: 08/12/2005

Partido UF Nome do Vereador Voto Partido UF Nome do Vereador	 Voto

PT SP ARSELINO TATTO NAO
PT SP BETO CUSTÓDIO NÃO

PSOL SP CARLOS GIANNAZI NAO
PT SP CLAUDETE ALVES NÃO
FT SP DONATO NÃO
PT SP FRANCISCO CHAGAS NAO
FT SP FRANCISCO MACENA NÃO
PT Si' JOÃO ANTONIO NÃO

SP JOSE AMERICO NAO4,
SP JOSE FERREIRA - ZELAO NAO

Fr si» PAULO TEIXEIRA NAO
PT Si' SONIA FRANCINE NAO
PL SP A. CARLOS RODRIGUES SIM
PV Si' ABOU ANNI SIM

S , PARTID SP ADEMIR DA GUIA SIM
PSDB Si' ADOLFO QUINTAS SIM

PP SP AGNALDO TIMOTEO SIM
PMDB SP ANTONIO GOULART SIM

PP Si' ATILA RUSSOMANNO SIM
PRB SP ATILIO FRANCISCO DA SILVA SIM
PV Si' AURELIO NOMURA SIM

PSDB SP CARLOS ALBERTO BEZERRA JR. SIM
PDT SP CARLOS APOLINARIO SIM

PSDB Si' CLAUDINHO DE SOUZA SIM
PDT Si' CLAUDIO PRADO SIM

PSDB SP DALTON SILVANO SIM
PFL SP DOMINGOS DISSEI SIM
PPS SP EDIVALDO ESTIMA SIM
PTB SP FARHAT, JOSE ROGERIO SIM

N' t	 Tée-'	 "PSDB SP GILSON BARRETO SIM i	 •
PMDB Si' JOOJI HATO SIM 

SGP--_,EPP

I

SP JORGE BORGES SIM
B

011t
SP JOSE ANIBAL SIM 
Si' JOSÉ POLICE NETO SIM O u D :2 2005

PSDB Si' JUSCELINO SIM
PFL Si' LENICE LEMOS SIM

PSDB Si' MARCOS ZERBINI SIM
S PARTID Si' MARIO DIAS SIM ....

PFL Si' MARTA COSTA SIM
PMDB Si' MILTON LEITE SIM
PPS Si' MYRYAN ATHIÉ SIM
PSB SP NOEMI NONATO SIM
PTB Si' PAULO FRANGE SIM

PSDB SP RICARDO MONTORO SIM
PSDB SP TIAO FARIAS SIM

PL SP TONINHO PAIVA SIM
PFL Si' USHITARO KAMIA SIM
PP Si' WAD1H MUTRAN SIM

PSDB Si' WILLIAM WOO SIM

—
Presid.: ROBERTO TRIPOLI

1 . Vice.: "

I" Secr.:*

Votos Sim: 37
Votos Não: 12	 Total: 49

Votos Abst:	 O
\ .

Emi	 o em: 08/12/05 - 19:46Operad.: PAINEL ELETRNICO
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO 	 sgol. 	 N°  sifdO5

REQUERIDA PELO(A) SR(A). VEREADOR(A) 	

	SESSÃO Ei ORDINÁRIA Realizada em  03  de

EX'TRAORDINÁ

N.° VEREADORES 1° 20 N.° VEREADORES 1. 2°

01 ABOU ANNI 29 JOÃO ANTONIO

02 ADEMIR DA GUIA 30 JOOJI NATO	 5
03 ADILSON AMADEU	 S 31 JORGE BORGES	 S
04 ADOLFO QUINTAS	 $ 32 JORGE TADEU	 eS

05 AGNALDO TIMÓTEO	 5 33 JOSÉ AMÉRICO	 A -)

06 ANTONIO CARLOS RODRIGUES S

07 ARSELINO TATTO	 Al 35

JosÉ ANÍBAL	 ....1..:)

JOSÉ FERREIRA (ZELÃO)

08 ATiLIO FRANCISCO 5 36 JOSÉ POLICE NETO (NETINHO) 	 S'

09 AURÉU0 MIGUEL	 5 37 JUSCELINO GADELHA	 S.

10 AURÉLIO NOMURA	 5'. 38 LENICE LEMOS	 S.

11 BETO CUSTÓDIO	 Ai 39 MARCOS ZERBINI

12 CARLOS ALB. BEZERRA JR. 5 40 MÁRIO Dias	 5
13 CARLOS APOLINÁRIO	 ,S 41 MARTA COSTA

14 CARLOS GIANNAM	 A/ 42 MILTON LEITE	 S
15 CELSO JATENE 43 MYRYAM ATHIÈ	 .3
16 CHICO MACERA	 k./ 44 NOEMI NONATO	 ...5

17 CLAUDETE ALVES	 e 45 PAULO FIORILO	 Ay

18 CLAUDINHO DE SOUZA	 .5 46 PAULO FRANGE	 5
19 CLÁUDIO PRADO	 3 47 PAULO TEIXEIRA	 fr\I

20 DALTON SILVANO	 5 48 RJCARDO MONTORO	 ELPrelleillemeepe
ROBERTO TRIPOLI	

.	 jeeeeeae: ,:i ,..
4..,,...

- egis em.
al21 DOMINGOS DISSEI 	 S

22 DONATO	 4/ RUSSOMANNO	 ..5

.

23 EDNALDO EsTmA	 S 51 SONINHA	 " JAN ?co6
24 FARHAT	 3 52 TONI NHO PANA	

5
25 FRANCISCO CHAGAS 53 USHITARO KAMIA

26 'Mo FARIAS 54 ' r
-...	 . .WADIH MUTRAN	 S

27 GILSON BARRET°	 3 55 %fumam Woo	 -5-

28 GOULART	 ....g .:,1..2...r.,......-,..- 	 -r	 -• .	 - •	 .áin.1,.,...

Votaram "SIM"  S 	 SRS. VEREADORES

Votaram "NÃO"  .5 	 SRS. VEREADORES

ABSTIVERAM-SE 	 SRS. VEREADORES
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tutivo ao Projeto de Lei do Executivo n° 31

O HOJE

DENTE

4.

R

"‘

Paragrafo único. As pesm
i". àquelas

organizações	 is, 
siosoncaidaas no er'j

.,	 exercera com o auxilio do
cargo do Poder Executivo.

r"c	 ) W‘81w-

"DISPOE SOBRE A QUALIFICAÇÃO DE ENTIDADES SEM FINS LUCRATIVOS COMO
ORGANIZAÇÕES SOCIAIS"

( L
aviA,

Art. 2° - São requisitos específicos ry`a q9ç
lei habilitem-se à qualificação como organiz

Art. 1° - O Poder Executivo pod á qualificar como org
direito privado, sem fins lucraf os, cujas atividades se'
desenvolvimento tecnológico/à proteção e preservaç o
atendidos aos requisitos pre istos nesta lei. 	 t/

Da Qualificação

Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

.05

)

s jurídicas de
Lput" deste ar
submetidas a
K-ibunal de C

izações sociais pessoas jun icas de
am dirigidas, à pesquisa científica, ao
do meio ambiente, à cultura e à saúde"

cf,
-(\"\-o

L-D°

us objetivos relativos à re

ado cujas atividades sejam dirigidas >1.
• k icadas pelo Poder Executivo como
• me o-da Câmara Municipal, que o	 (
o	 -icíp s, ficando o controle interno a

N

ntidae - s privadas referidas no artigo 1° desta
o e ial:

ctjydárea de atuação;

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

G <`'
c)b'

s

ã
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b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus excedentes
financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de administração e uma
diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele composição e atribuições
normativas e de controle básicas previstas nesta lei;
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do Poder
Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional e idoneidade moral;
e) composição e atribuições da diretoria;
O obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer
hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado ou
membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram
destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito
do Município de São Paulo, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na
proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;

II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação como
organização social, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário do Governo
Municipal.

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades que,
efetivamente, comprovarem o desenvolvimento das atividades descritas no "caput" do artigo
1° desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

Do Conselho de Administração

Art. 3° - O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo
estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes
critérios básicos:

I - ser composto por:

a) 20% (vinte por cento) a 40% (quarenta por cento) de membros natos representantes do
Poder Público, na forma definida pelo estatuto da entidade;
b) 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes
do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida idoneidade
moral, conforme definido pelo estatuto;
c) até 10% (dez por cento) de membros eleitos dentre os membros ou os associados, no(rr
de associação civil;
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d) até 10% (dez por cento) de membros natos representantes de entidades da sociedade civil;
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma estabelecida pelo
estatuto;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4 (quatro)
anos, admitida uma recondução;

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2 (dois)
anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem direito a
voto;

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano, e
extraordinariamente a qualquer tempo;

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem
à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem;

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.

Art. 4° - Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas,
dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por maioria, no
mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura,
o gerenciamento, os cargos e as competências;

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento
próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços,
bem como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos
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empregados da entidade;

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão, os
relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os demonstrativos
financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa.

Do Contrato de Gestão

Art. 5° - Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento firmado
entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com vistas à
formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades relativas às
relacionadas em seu artigo 1°.

§ 1° - É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste
artigo, nos termos do artigo 24, inciso XXIV, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993,
com a redação dada pela Lei Federal n° 9.648, de 27 de maio de 1998.

§ 2° - O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de gestão,
indicando as atividades que deverão ser executadas.

Art. 6° - O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será publicado na
íntegra no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de
Administração, ao Secretário Municipal da área competente ou à autoridade supervisora da
área correspondente à atividade fomentada.

Art. 7° - Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios inscritos no
artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 81 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e,
também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social, estipulação das
metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados,
mediante indicadores de qualidade e produtividade;

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e vantagens de
qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais,
no exercício de suas funções.

Parágrafo único. O Secretário Municipal competente ou a autoridade supervisora da área



Q} w eot.'  do pros_.Folha°

n°	 •n	 de 2005—

Câmara Municipal de Siãfir
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura — 40 0 GV

Viaduto Jacarei, 100 — 7° Andar — Sala 715 — Cep 01319-900
Tel: (011) 6824-4350 — E-mail: nomura@camara.sp.gov.br

atuação da entidade deverá definir as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de
que for signatário.

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 8° - A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será fiscalizada
pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação correspondente à atividade fomentada.

§ 1° - A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público supervisora
signatária do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme
recomende o interesse público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo
comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.

§ 2° - Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser analisados,
periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área
correspondente, composta por especialistas de notória capacidade e adequada qualificação.

§ 3° - A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo sobre a
avaliação procedida.

Art. 9° - Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao tomarem
conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de
origem pública por organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do Município
e ao Ministério Público, para as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob
pena de responsabilidade solidária.

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo 9° desta lei, quando assim exigir a
gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de malversação de bens
ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério
Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município para que requeira ao juízo
competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos
seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido
ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como depositário e
gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das
atividades sociais da entidade.

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de
Contas do Município de São Paulo.

Do Fomento às Atividades Sociais
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Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e bens
públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 1° - São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as
respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso previsto no
contrato de gestão.

§ 2° - Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do contrato de
gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja
justificativa expressa da necessidade pela organização social.

§ 3° - Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada
licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros de
igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do Município.

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia avaliação do bem e
expressa autorização do Poder Público.

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as organizações
sociais, com ônus para a origem.

§ 1° - Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do servidor afastado
qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização social.

§ 2° - Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização
social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a
hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.

§ 3° - O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão de origem.

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do artigo 13 e do §
3° do artigo 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como organizações sociais pela
União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que
a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os
preceitos desta lei, bem como os da legislação específica de âmbito municipal.

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como organização
social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.
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§ 1° - A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão
Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa,
respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos danos ou
prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2° - A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente dos
recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem prejuízo das sanções
contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no
prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato de gestão, regulamento
próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder Público.

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer outra
atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.

Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social existir há
mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica estipulado o prazo de 4
(quatro) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto ao disposto no artigo 3°,
incisos I a IV, desta lei.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto no artigo 3° desta lei, poderão ser estabelecidos em decreto
outros requisitos de qualificação de organizações sociais, de acordo com as peculiaridades das
diversas áreas de atuação relativas às atividades mencionadas no artigo 1° desta lei.

Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação."

Sala das Sessões

V'itkeador
AurelidSomura
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JUSTIFICATIVA

Por entendermos que o Projeto de Lei do Executivo n° 318/2005, que dispõe sobre a
qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, pode provocar
situações irreparáveis ao Sistema Público Municipal de Ensino, e, com base na
manifestação do Conselho Municipal de Educação do Município de São Paulo, face ao
questionamento efetivado pelo Sindicato dos Especialistas em Educação do Ensino Público
Municipal de .São Paulo — SINESP, vimos apresentar o presente Substitutivo ao
supracitado Projeto de Lei.
Juntando as manifestações destas Entidades, contamos com a sensibilidade dos Nobres
Pares para a aprovação desta proposta.
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Oficio CME n" 118/05

. São Paulo, 31 de outubro de 2005.

Sil'AiCaS;265 -5';ESPe' ClaliStaS ' ehl:E'dúèação do Ensino Público Municipal de
São Paulo - SINESP

Em atendimento ao Oficio datado de 17 de agosto pp, em que o Sindicato doS
Especialistas em Educação do , Ensino Público, Municipal de São . Paulo (SINESP)

,seliCita exame e . posicionamento , do . Consein6 Municipal de Educação sobre a inclusão
do ensino municipal no projeto de Lei . n°' •318105, de iniciativa do poder Executivo, que
dispõe . sobrea . ..qUalifiCaçãO de . .entidadeã.'ô'Ornd "Organizações Sociais 	 a.	 .
ponderar que muito nos preocupa a aProVáção desse projeto de lei.

•Cabe lembrar que o artigo 213 da Constituição Federal e o artigo 77 da Lei de
Diretrizes,:e . .1 .3aSes dá Educação Nacional, afirmam que os recursos públicos serão

'destinados as 'escolas públiCas . '-'0Odendo •ser dirigidos as escolas comunitárias,
confessionais ou :filantrópicas sem fins liCci=atiVeS.	 •,	 „

• Apesar de estar fundamentado na Lei Federal n°.0.637/98, não podemos deixar
.de .manifestár . nossa preocúPação .sobte i súa . abrangência e competência para a
execução_ de atividades dirigidas especificamente ao ensino público, principalmente ao

• se substituir , al.gestão . das instituições de- enSino . municipal por entidades qualificadas
como organilações soCiaiss,nediante-contrato de gestão que discrimina as atribuições,
•responSabilidades'e obriga-ões db-PedePúbireo 'é dá entidade contratada,

Em princípio, só o Estado laico e republicano pode e deve realizar ações
abrangentes . e. irrestritas,. voltadas a toda á população, enquanto ONGs (Organizações
Não •Governamentais) • ou OSCIF's (Organização da Sociedade Civil de Interesse
Público) podem, por diferentes motivos, restringir focos e ações a grupos específicos
que não configurariam ações de Estado.

Não podemos dc!ixar de partilhar a mesma causa e de nos inspirarmos na- longa
e meritória luta , ern defesa; de escola publica ern , :que sempre -se empennamm
eminentes e i'espeitaveis educadores brasileiros, argumentando que as verbas publicas
devem ser destinadas exclusivamente ao enSino. público,

A possibilidade de inclusão do "ensino» como uma das atividades contempladas
pelo Projeto de Lei n° 318/05, disposto • no artigo 1°, possibilita que instituições de
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ensino público pas:;ein a ser c	 cl;insie:acias instituições de iniciati:PM-2a.r."----e, en-1
conseqüência, pcxleiiaill deixar de receber recursos financeiros destinados ad ensino
público, tais como: F undo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e
Valorização do Magistério (FUNDEE)-; Programa Nacional do Livro Didático (PNLD);
Quota •Estadual do ° Salário Educação (QUESE); Prog. rama Nacional de Alimentação
Escolar''(PNAE); Programa Dinheiro Direto na Escola (pDDE). Correríamos o sério risco
de •-termos uma _restrição de Verbas destinadas aS redes públicas de ensino, cujas
escolas são aferidas pelo Censo Escolar realizado anualmente pelo MEC (questão n° 6
do Questionário do Censo Escolar/2005). • .„	 .	 , •• .	 •	 .....
i -,,,., .• 'Outro aspecto;-Mie suscita preocupação diz respeito à Carreira do Magistério.
, MuiíOS'problemas.pdderiam ocorrer com 'OS funcioná-16s efetivos em 'relação à garantia
'dOS direltbs fundiOnaiS ' PrevistOS ' na legislação (Lei Municipal n° 8.989/79), no‘ Caso de
:eScõtáS,:p."‘Ciblicas , Serem adMinistradas privadamente por ONGs Ou OSCIPsl

São igualmente merecedDras de atenção as questões salientadas pela direção
do S1NESp levantadas na Ação Direta de Inconstitucionalidade, da Ordem dos
AdvogadOs do Brasil (OAB) contra a totalidade da Lei Federal n.° 9.637/98, a saber: ..

"AO' outorgarem "ao Poder Executivo o poder de atribuir a qualificação de
. o' rganizbçüdsocial á entidade que sele, Poder.Público, desejar, sem qualquer

•• • - '	 cr!terio, objetivo, exstirge Viotãção:ap - prinCípio do ÇStado,democrático

"Ern2SerçdU possível, compilo caSO, fixerparâmetros objetivos' para a atuação
cia	

_ .	 .

adrninistraçãd:pública„ não pode a lei furtar-se 'a esSd dever, pena de
tombem outro SubprinciPici-,do;Principio do Estado de Direito, qual

sej -ã;:,:o..•priticípio • dà, legalidade administrativa (artigo 10 e artigo' 37 da
C1oristituiçlo Federal) Dar ao administrador poder sem fixar parâmetros de
'atua'ção é , violar sua neCesSàalibiTiiásão à lei. É violar principios que regem
.a_adMiniSiração pública:*quais selam, ' o da moralidade, .da impessoalidadç
.e da razoabitidade, estabelecidoá também no artigo 37, caput, da Lei Maior.',

, uos'.artig que reg'ulamentamo Contrato de Gestão,:macularn, da ,mesma
e.',:-Oaput:;e, inciso 1). Isso porque permitem

seja.fi .WadO-0 :05`ntrato,,,OMãritida:des:arbitrariamente qualificadas como
permitir que :,-seja -,estabelecido

.c.Ontratoi..,Cã41:í'aidnYinistraÇão -pUbjica.'Serri'procedimentOlicitatórió significa
daqueles, que almejam firmar

CdnY`6`'f3if1iár
"Data v.enia, não pode o Poder Público ceder para particulares servidores
públicds comAnus. para o cedonte.,:8e' so serviço é objeto, de concessão, se o
'Estátio deiríte se de funçpáá'',quáRiesão:Iinérentes, quem assume deve arcar

- --'èornitódás n,s s,fr'èPonsãbilidadeS'dai de'OOrrèlltes, inclusive quanto a peáSoal."

'As inconstituciónalidades anunciadas saltam ainda mais aos Olhos quando
*e ierrroidd.ánle , que . aS trir‘IsferênCias-O0 se realizam são de serviçosjá

.-existel*s; ou seja, Sá. 0: tranSferidOs . bens, recursos e' pessoal de atividades
que estão-ein pieha operação".,-‘;': 	 •

_	 _	 .
de. Direito"; -
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MARIASÊNEDRAçt)È CASt
.Prêsidento do SlfLSP"
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Eva
Assistente P1arnntat

No MtiniCipto de Sa0 Pau: .	; face de parte da demanda da ád-ut~ infantil
de zero a três anos aula nú0 se; atendida peia rede pública municipal, tal atendimento
tem sido realizado por urna res.k conveniada de creches que tem tido amparo legal
para atender a essa população de tal modo que não vemos necessidade desse Projeto
de Lei para amparar esta situação.

Diante de todos esses • complexos .asPãctos, o Conselho Municipal de Educação
manifesta Seu ..posiei.ortarriOnto contrário . à aprovação do Projeto de Lei, e aplaudiria a
Câmara Municipal caSõ rosse ,retit.adá , • •a palavra "ensino" de modo a que nossas
instituições rriühicipais.40:educação.nãO.:-pUdéseril Sã constituir corno área abrangida„	 .

Projeto bt.f,.ineSrrioi, são . Projeto	 Lei;t1.6'31 8105 fosse integralMenté . arqühladó..	 „ . .,	 • •

Sespiindaè'ãb SINESP nestes termos, conforme aprovado pelo .Conselho
na. reunião, de 27 de outubro pp..•	 ;1

Presidente dó Conselho Miiiíicipal de Educação
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N°A0 PROJETO DE LEI N°0318/05.

Trata-se de substitutivo n°0_5, ao projeto de lei n° 318/05, encaminhado

pelo Sr. Prefeito, que visa dispor sobre a qualificação de entidades sem

fins lucrativos. como organizações sociais.

O substitutivo aprimora a proposta original, está embasado no art. 30, 1

da Constituição Federal, nos arts. 13, 1 e 37, caput, da Lei Orgânica e

encontra-se em conformidade com os preceitos gerais esculpidos na Lei

Federal n° 9.637/98.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Saúde,

Promoção Social e Trabalho entendem ser inegável o interesse público

do substitutivo, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Núcleo TÉ	 Registro

1) 1; JAM 2006

p10318-05 subs	 1
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aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento

7an
r n medida em que as despesas com a execução da lei

lta d s dotações orçamentárias próprias.

no	 to, o parecer.

sões Reunidas, em

NSTITURIÃO E JUSTIÇA

COMISSÃO DE ADMINISTRA

ISSÃO DE SAÚDE, PR9 SOCIAL E TRABALHO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

2
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SUBSTITUTIVO N° /05 AO PROJETO DE LEI N° 318/05

Dispõe sobre a qualificação das entidades sem
fins lucrativos como organizações sociais, e dá
outras providências.

•	 A Câmara Municipal de São Paulo DEC RETA:

Da Qualificação

Art. 1° O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas
à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta lei.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cuja atividade seja
dirigida àquela relacionada no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da'w-ir
Câmara Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do)
Município, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.

• Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no;2.,
artigo 1° desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas
àquele composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta
lei;
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes do
Poder Público e de membros da comunidade, de notória capacidade profissional
e idoneidade moral;



Câmara Municipal desSéránt !au ole 4 3

V Vice-Presidência
Gabinete do Vereador Aurélio Miguel

e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos
relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do
estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em
qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento
de associado ou membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações

• que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de
suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma
área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e
bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;

II - haver aprovação, quanto à conveniência e oportunidade de sua qualificação
como organização social, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou
regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social, bem como
do Secretário do Governo Municipal.

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as
entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade
descrita no "caput" do artigo 10 desta lei há mais de 5 (cinco) anos.•
Do Conselho de Administração

Art. 30 O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do
respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de
qualificação, os seguintes critérios básicos:

1- ser composto por:

a) 20% (vinte por cento) a 40% (quarenta por cento) de membros natos
representantes do Poder Público, na forma definida pelo estatuto da entidade;
b) 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) de membros eleitos pelos
demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade
profissional e reconhecida idoneidade moral, conforme definido pelo estatuto;
c) até 10% (dez por cento) de membros eleitos dentre os membros ou os
associados, no caso de associação civil;
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d) até 10% (dez por cento) de membros natos representantes de entidades da
sociedade civil;
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma
estabelecida pelo estatuto;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de
4 (quatro) anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser
de 2 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

• IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho,
sem direito a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada
ano, e extraordinariamente a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por
reunião da qual participem;
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade
devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.

Art. 4° Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser
incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as
seguintes:

• 1— fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de
investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade
por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo,
sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano
de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;
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IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela
diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o
auxílio de auditoria externa.

Do Contrato de Gestão

411 Art. 50 Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social,
com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de
atividades relativas à relacionada em seu artigo 1°.

Parágrafo único. O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada
contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas.

Art. 6° O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade
contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal da Saúde.

Art. 7° Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 81 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social,
estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução,
quando for pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade
e produtividade;
II — estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e
empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. O Secretário Municipal da Saúde deverá definir as demais
cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.
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Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 8' A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será
fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de atuação
correspondente à atividade fomentada.

§ 1° A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do Poder Público
supervisora signatária do contrato, ao término de cada exercício ou a qualquer

• momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas
propostas com os resultados alcançados,acompanhado da prestação de contas
correspondente ao exercício financeiro.

§ 2° Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser
analisados, periodicamente, por comissão de avaliação, indicada pela autoridade
supervisora da área de atuação, composta por especialistas de notória capacidade
e adequada qualificação.

§ 3° A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo
sobre a avaliação procedida.

Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao

111 tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização
de recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência
ao Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as
providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de
responsabilidade solidária.

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo 9° desta lei, quando
assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios
fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os
responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério Público e
comunicarão à Procuradoria Geral do Município para que requeira ao juízo
competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro
dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que
possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.
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Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará
pela continuidade das atividades sociais da entidade.

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados
pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas
como entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos
legais.

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários
e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 1°. São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento
e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de
desembolso previsto no contrato de gestão.

§ 2°. Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor

4111	 cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização
social.

§ 3°. Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados
• por outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o

patrimônio do Município.

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem.
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§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do
servidor afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela
organização social.

§ 2° Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função
temporária de direção e assessoria.

§ 30 O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no
órgão de origem.

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do
artigo 13 e do § 3° do artigo 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas
como organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e
Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não
contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos
desta lei, bem como os da legislação específica de âmbito municipal.

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como
organização social quando verificado o descumprimento das disposições
contidas no contrato de gestão.

§ 1° A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o
direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social,
individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou
omissão.

§ 2°. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização
social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do
Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do
contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará
para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de
recursos provenientes do Poder Público.
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Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão
exercer outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na
mesma entidade.

Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização
social existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei,
fica estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do
respectivo estatuto ao disposto no artigo 3°, incisos I a IV, desta lei.

• Art. 22. Sem prejuízo do disposto no artigo 30 desta lei, poderão ser
estabelecidos em decreto outros requisitos de qualificação de organizações
sociais.

à
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Dispõe sobre a qualificação de
entidades sem fins lucrativos como
organizações sociais.

JUDICADO

1- comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à área da saúde;

gistro1 b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de
seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

Núcleo Técnico de Registro

SGP-4

O(i JAN 2006 c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de
administração e uma diretoria defmidos nos termos do estatuto,
asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle
básicas previstas nesta lei;

As "reF(9"Câmara Municipal de SitSo	 ulaent"

SUBSTITUTIVO N.° C 3 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

A Câmara Municipal de Não Paulo DECRET A:

Da Qualificação

3 JAN 2006	 ;

PAESIDENTE
c—)

cr)

3>

11.

1—
%7.

Art. 1°. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam -dirigidas à
saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta lei, para gestão do Hospital de M'Boi
Mirim e do Hospital da Cidade Tiradentes.

§ 1°. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas à
saúde, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas
ao controle externo da Câmara Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de
Contas do Município, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.

§ 2°. Qualquer cidadão, associação, fundação, partido político ou sindicato é
parte legítima para representar à Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas do
Município, denunciando irregularidades cometidas pelas organizações sociais.

Art. 2°. São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no
artigo 1° desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:

1
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d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de
representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de
notória capacidade profissional e idoneidade moral;

e) composição e atribuições da diretoria;

f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município,
dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de
gestão;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma
do estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido
em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou
falecimento de associado ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das
doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros
decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação,
ao patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do
Município de São Paulo, ou ao patrimônio do Município, na proporção
dos recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;

II — ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto à
conveniência e oportunidade de sua qualificação como organização social, do
Conselho Municipal de Saúde.

Parágrafo Único. Somente serão qualificadas como organização social as
entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento de atividades na área da
saúde há mais de 5 (cinco) anos.

Do Conselho de Administração

Art. 3°. O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do
respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos requisitos de
qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:

a) 20% (vinte por cento) a 40% (quarenta por cento) de membros natos
representantes do Poder Público, na forma definida pelo estatuto da
entidade;

2
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b) 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) de membros eleitos
pelos demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória
capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral, conforme
definido pelo estatuto;

c) até 10% (dez por cento) de membros eleitos dentre os membros ou os
associados, no caso de associação civil; •

d) até 10% (dez por cento) de membros natos representantes de entidades
da sociedade civil;

e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma
estabelecida pelo estatuto;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de
4 (quatro) anos, admitida uma recondução;

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser
de 2 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho,
sem direito a voto;

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada
ano, e extraordinariamente a qualquer tempo;

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por
reunião da qual participem;

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade
devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.

Art. 4°. Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser
incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes:

1- fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

- aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

ifi - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de
investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

3
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VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade
por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo,
sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;

VIII- aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
plano de cargos, salários e beneficios dos empregados da entidade;

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela
diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o
auxílio de auditoria externa.

Art. 5°. Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais
é vedado exercer, durante o mandato e um ano após seu término, cargo de livre
provimento em comissão, cargo de chefia ou função de confiança no Serviço Público
Municipal.

Do Contrato de Gestão

Art. 6°. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades
relativas à área da saúde no Hospital de M'Boi Mirim e no Hospital de Cidade
Tiradentes.

§ 1°. É indispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o
caput deste artigo.

§ 2°. O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de
gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas.

§ 3°. A celebração do contrato de gestão depende de prévio parecer favorável do
Conselho Municipal de Saúde.

§ 4°. As organizações sociais deverão observar os princípios do Sistema Único
de Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição Federal e no artigo 7° da lei federal
n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990.

4
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§ 50• É vedada a celebração de contrato de gestão que envolva a destinação, total
ou parcial, de bens públicos de qualquer natureza que estejam ou tenham estado
vinculados à prestação de serviços nas áreas de ensino, pesquisa científica,
desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura e
saúde.

Art. 7°. A celebração de qualquer contrato de gestão depende de prévia licitação.

Art. 8°. A celebração do contrato de gestão será precedida de audiência pública
realizada na sede da Subprefeitura onde se localizar o equipamento.

Parágrafo único. A audiência pública a que se refere o caput deste artigo será
convocada através da imprensa oficial, um jornal de grande circulação e dois jornais de
bairro.

Art. 9°. O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e
será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Conselho Municipal de Saúde.

Art. 10. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os
princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 81 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social,
estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução,
quando for pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade
e produtividade;

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e
empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções.

III— observância dos princípios do Sistema Único de Saúde, expressos no artigo
198 da Constituição Federal e no artigo 7° da lei federal n.° 8.080, de 19 de
setembro de 1990;

IV — atendimento exclusivo aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde deverá definir as demais
cláusulas necessárias dos contratos de gestão.

5
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Art. 11. A cada contrato de gestão deverá corresponder um Conselho Gestor
com poderes de deliberação e fiscalização das ações realizadas no âmbito de cada
unidade, e que será composto da seguinte forma:

I — 25% (vinte e cinco por cento) de membros eleitos pelos integrantes do
Conselho de Administração da organização social;

II — 25% (vinte e cinco por cento) de membros eleitos dentre e pelos
trabalhadores da unidade; e

ifi — 50% de membros eleitos dentre e pelos usuários da unidade.

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 12. A execução do contrato de gestão celebrado por organização social será
fiscalizada pela Secretaria Municipal de Saúde, pelo Conselho Municipal de Saúde e
pelo respectivo Conselho Gestor, observados o disposto nos parágrafos do artigo 1°.

§ 1°. A entidade qualificada apresentará à Secretaria Municipal de Saúde, ao
Conselho Municipal de Saúde e ao Conselho Gestor, ao término de cada exercício -ou a
qualquer momento, conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à
execução do contrato de gestão, contendo comparativo específico das metas propostas
com os resultados alcançados, acompanhado da prestação de contas correspondente ao
exercício financeiro.

§ 2°. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser

•	 analisados, periodicamente, por comissão de avaliação.

§ 3°. A comissão de avaliação a que se refere o parágrafo anterior será composta,
sem prejuízo de outros membros, por 02 (dois) integrantes indicados pelo Conselho
Municipal de Saúde e 02 (dois) integrantes indicados pela Câmara Municipal.

§ 4°. A comissão de avaliação a que se referem os parágrafos anteriores deverá
encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades à Câmara Municipal.

Art. 13. As organizações sociais, no desempenho das atividades decorrentes do
contrato de gestão, observarão os princípios constitucionais da Administração Pública,
inclusive quanto à obrigatoriedade de licitar.

Art. 14. Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências relativas
aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.

6
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Art. 15. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo 14 desta lei, quando
assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município
para que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da
entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou
terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio
público.

Art. 16. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela
continuidade das atividades sociais da entidade.

Art. 17. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 18. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas
como entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

Art. 19. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários
e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 1°. São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento
e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso
previsto no contrato de gestão.

§ 2°. Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor cedido,
desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização social.

§ 30• Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.

Art. 20. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados
por outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do
Município.

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.

7
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Art. 21. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem.

§ 1°. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do
servidor afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela organização
social.

§ 2°. Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão,
ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção
e assessoria.

§ 3°. O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no
órgão de origem.

Art. 22. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do
artigo 18 e do § 3° do artigo 19, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como
organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando
houver reciprocidade e desde que a legislação estadual ou local não contrarie as normas
gerais emanadas da União sobre a matéria, bem como os preceitos desta lei.

Art. 23. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no
contrato de gestão.

§ 1°. A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pela Secretaria Municipal de Saúde, e acompanhado

• em todas as suas fases pelo Conselho Municipal de Saúde, assegurado o direito de
ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2°. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social, sem
prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.

Art. 24. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão
exercer outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma
entidade.

Art. 25. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização
social existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto
ao disposto no artigo 3°, incisos I a IV, desta lei.

8
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Art. 26. Sem prejuízo do disposto no artigo 3° desta lei, poderão ser
estabelecidos em decreto outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

Art. 27. O Prefeito encaminhará à Câmara Municipal, em até 90 (noventa) dias
da promulgação desta lei, projeto de lei dispondo sobre a criação de órgão regulador das
organizações sociais e dos contratos de gestão.

§ 1°. O órgão regulador a que se refere o caput deste artigo será integrado, de
forma paritária, por representantes:

serão eleitos pelo

"Art. 28. Esta lei entrará em vigor na data
Conferência Municipal de Saúde.

\vr-

t).)I do governo;

II dos dirigentes das organizações sociais;

— dos trabalhadores das organizações sociais; e

IV — dos usuários das organizações sociais. 

§ 2°. Os representantes a que se referem os incisos III e IV
oto direto de todos que integrarem a mesma categoria

Sala das Sessõçs, em

•

c"":"-

Ch , e^i
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CÂMARA P1 U CIPiCIPAL DE SÃO PAULO

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N°A0 PROJETO DE LEI N°0318/05.

Trata-se de substitutivo n°03 ao projeto de lei n° 318/05, encaminhado

pelo Sr. Prefeito, que visa dispor sobre a qualificação de entidades sem

fins lucrativos como organizações sociais.

O substitutivo aprimora a proposta original, está embasado no art. 30, I

da Constituição Federal, nos arts. 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica e

encontra-se em conformidade com os preceitos gerais esculpidos na Lei

Federal n° 9.637/98.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Saúde,

Promoção Social e Trabalho entendem ser inegável o interesse público

do substitutivo, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.

Núcleo Técnico de Registro

SGP-4

JAN 2006

pc0318-05 subs
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ÁVEL, portanto, o parecer.

das Comissões Reunidas, em

OMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
/

*lipv'sí:;1/49

COMI~DE ADMINISTRAÇÃO PUBLI

•

M
SSÃO DE

<--'7"-----.

, PROMOÇAO SOCIAL E TRABALHO

...... _1

•

COMISSÃO DE FINA

pc031 8-057 2

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento

nada tem a opor na medida em que as despesas com a execução da lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI 318/2005

Oiq
"Dispõe sobre a qualificação de entidades
sem fins lucrativos como organizações sociais.

Câmara Municipal de São Paulo DEC R ET A:

Da Qualificação

Art. 1°. o Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas de
direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas ao ensino, à
proteção e preservação do meio ambiente, à ação social, à cultura, à saúde e ao
esporte, atendidos aos requisitos previstos nesta lei.

C-3

1>

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam
ste artigo, qualificadas pelo Poder
pubmetidas ao controle externo da
áuxílio do Tribunal de Contas do
) Poder Executivo.
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e)composição e atribuições da diretoria;

O obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos
relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do
estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em
qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de
associado ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações
que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de
suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma
área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e
bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;

II — haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal
de Gestão.

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as
entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento das atividades
descritas no "caput" do artigo 1° desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

Do Conselho de Administração

Art. 3o. O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do
respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de
qualificação, os seguintes critérios básicos:

I — ser composto por:

a) até 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de
membros eleitos dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes
do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida
idoneidade moral; 	 n
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c)	 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade;

II — os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4
(quatro) anos, admitida uma recondução;

III — o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de
2 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

IV — o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho,
sem direito a voto;

• V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada
ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo;

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta
condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião
da qual participem;

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade
devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.

Art. 4°. Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser
incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as
seguintes:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;•
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;

"ti
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VI)War por maioria, no mínimo, de 213 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano
de cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de
gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela
diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o
auxílio de auditoria externa.

Do Contrato de Gestão

Art. 5°. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social,
com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de
atividades relativas às relacionadas em seu artigo 1°.

§ 1°. É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o
"caput" deste artigo, nos termos do artigo 24, inciso XXIV, da Lei Federal n° 8.666,
de 21 de junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n°9.648, de 27 de
maio de 1998.

§ 2°. O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de
gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas.

• § 3o - A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo,
quando houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da
parceria, nos termos de regulamento.

Art. 6°. O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal da área competente ou à
autoridade supervisora da área correspondente à atividade fomentada, bem como
à respectiva Comissão de Avaliação prevista no artigo 8o .
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All~laboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 81 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social,
estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução,
quando for pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade
e produtividade;

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e

• empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. O Secretário Municipal competente ou a autoridade supervisora
da área de atuação da entidade deverá definir as demais cláusulas necessárias
dos contratos de gestão de que for signatário.

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 8°. O Secretário Municipal ou a autoridade supervisora de cada área de
atuação prevista no artigo 10 presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual será
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de
gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de suas competências.

§ 1°. Cada Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:

I — dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros dos
Conselhos Municipais das respectivas áreas de atuação ou dos Conselhos

• Gestores dos equipamentos incluídos nos Contratos de Gestão, quando existirem,
ou pelo Prefeito;

II — Um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e

III — Três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação.

§ 2°. A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação de sua área de
atuação, ao término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme
recomende o interesse público, relatório pertinente à execução do contrato de
gestão, contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados
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acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício

§ 3°. Sem prejuízo do disposto no § 2o, os resultados atingidos com a execução
do contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela respectiva
Comissão de Avaliação prevista no caput.

§ 4°. Cada Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório
conclusivo sobre a avaliação procedida.

§ 5°. O Poder executivo regulamentará a instalação e o funcionamento das
Comissões de Avaliação.

Art. 9°. Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências
relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade
solidária.

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo 9° desta lei, quando
assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios
fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis
pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à
Procuradoria Geral do Município para que requeira ao juízo competente a
decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos
seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que possam ter
enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

• Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará
pela continuidade das atividades sociais da entidade.

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas
como entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos
legais.legais.
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AlIPSellirbrganizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e
bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 1°. São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento
e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de
desembolso previsto no contrato de gestão.

§ 2°. Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização
social.

• § 3°. Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do
Município.

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem.

§ 1°. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do
servidor afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela
organização social.

§ 2°. Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função
temporária de direção e assessoria.

§ 3°. O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no
órgão de origem.

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do artigo
13 e do § 3° do artigo 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como
organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios,
quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as

•
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ais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem
legislação específica de âmbito municipal.

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas
no contrato de gestão.

§ 1 0 . A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito
de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 2°. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
•	 remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização

social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do
Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do
contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará
para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de
recursos provenientes do Poder Público.

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão
exercer outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma
entidade.

Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização
social existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei,
fica estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do
respectivo estatuto ao disposto no artigo 3 0 , incisos I a IV, desta lei.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto no artigo 30 desta lei, poderão ser estabelecidos
em decreto outros requisitos de qualificação de organizações sociais, de acordo
com as peculiaridades das diversas áreas de atuação relativas às atividades
mencionadas no artigo 10 desta lei.

•
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO 318/05

PREJUDICADO
"Dispõe sobre a qualificação de
entidades sem fins lucrativos como
organizações sociais".

A Câmara Munici01 de\São Paulo D WOR E T A:

Da Qualificação

Art. 1 0 . O Poder Executivo poderá qtkajitic r como organizações sociais
...,

pessoas jurídicas de direito privado, sem fir lucrativos, cujas atividades
sejam dirigidas ao gabinete do prefeito e ao Tribunal de Contas do
Município de São Paulo (TCM), atendidos os requisitos previstos nesta
lei.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas
atividades sejam dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo,
qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão
submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, ficando o controle
interno a cargo do Poder Executivo.

Art. 20 . São requisitos específicos para que as entidades privadas
referidas no artigo 1 0 desta lei habilitem-se à qualificação &maR
organização social:
I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobrg
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área Oe
atuação;
b) finalidade não- ucrativa, com a obrigatoriedad - de 'nvestimento dg
seus excedent; financeiros no desenvolvi ento das próprias
atividades;
c) ter, como :irgão de deliberação superior e d; direçã um conselho
de adminis	 . ão e uma diretoria definidos no- termo- mo estatuto,
asse. ra	 -le composição e atribuições nor ativas ;	 trole
bási	 'evi-ts nesta lei;

nvestimento dà
\ das próprias

asse
bási

H

Et

um conselho
-.10 estatuto,
5.e-controle
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d) participação, no órgão/colegiado de deliberação superior, de
representantes do Poder Público e de membros da comunidade, de
notória capacidade profissional e idoneidade moral;
e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município,
dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de
gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na
forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido
em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou
falecimento de associado ou membro da entidade;
i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das
doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes
financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou
desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no
âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de atuação, ou ao
patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por ele
alocados nos termos do contrato de gestão;
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as
entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento das
atividades descritas no "caput" do artigo 1 0 desta lei há mais de 5
(cinco) anos.

Do Conselho de Administração

Art. 3 0 • O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos
do respectivo estatuto, observados, para os fins de atendimento dos
requisitos de qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:
a) 20% (vinte por cento) a 40% (quarenta por cento) de membros
natos representantes do Poder Público, na forma definida pelo estatuto
da entidade;
b) 20% (vinte por cento) a 30% (trinta por cento) de membros eleitos
pelos demais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória
capacidade profissional e reconhecida idoneidade moral, conforme
definido pelo estatuto;
c) até 10% (dez por cento) de membros eleitos dentre os membros ou
os associados, no caso de associação civil;
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d) até 1" (dez por cento) de membros natos representantes de
entidades da sociedade civil;
e) até 10% (dez por cento) de membros indicados ou eleitos na forma
estabelecida pelo estatuto;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão
mandato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução;
III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados
deve ser de 2 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

• IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do
Conselho, sem direito a voto;
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes
a cada ano, e extraordinariamente a qualquer tempo;
VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que,
nesta condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de
custo por reunião da qual participem;
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da
entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções
executivas.

Art. 40 • Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação,
devem ser incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de
Administração, as seguintes:
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu
objeto;

• II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de
investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da
entidade por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus
membros;
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no
mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as
competências;
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus
membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve
adotar para a contratação de obras e serviços, bem como para compras
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e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos empregados
da entidade;
IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato
de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade,
elaborados pela diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar
os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da
entidade, com o auxílio de auditoria externa.
Do Contrato de Gestão

Art. 50 . Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como
organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes
para fomento e execução de atividades relativas às relacionadas em seu
artigo 10.

§ 10 . É indispensável a licitação e no mínimo duas audiências
públicas para a celebração dos contratos de que trata o "caput" deste
artigo.

§ 20 . O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada
contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas.

Art. 60 . O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da
entidade contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do
Município.

• Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após
aprovação do Conselho de Administração, ao Secretário Municipal da
área competente ou à autoridade supervisora da área correspondente à
atividade fomentada.

Art. 70 . Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os
princípios inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 81
da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, também, os seguintes
preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização
social, estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de
execução, quando for pertinente, bem como previsão expressa dos
critérios objetivos de avaliação de desempenho a serem utilizados,
mediante indicadores de qualidade e produtividade;

•
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II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a
remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas
pelos dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de
suas funções.

Parágrafo único. O Secretário Municipal competente ou a
autoridade supervisora da área de atuação da entidade deverá definir as
demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for
signatário.

110	 Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 80 . A execução do contrato de gestão celebrado por organização
social será fiscalizada pelo órgão ou entidade supervisora da área de
atuação correspondente à atividade fomentada.

§ 10 . A entidade qualificada apresentará ao órgão ou entidade do
Poder Público supervisora signatária do contrato, ao término de cada
exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo
comparativo específico das metas propostas com os resultados
alcançados,acompanhado da prestação de contas correspondente ao
exercício financeiro.

§ 20 . Os resultados atingidos com a execução do contrato de
gestão devem ser analisados, periodicamente, por comissão de
avaliação, indicada pela autoridade supervisora da área correspondente,
composta por especialistas de notória capacidade e adequada

•	 qualificação.
§ 30 . A comissão deve encaminhar à autoridade supervisora

relatório conclusivo sobre a avaliação procedida.

Art. 9 0 . Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de
gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade na utilização de recursos ou bens de origem pública por
organização social, dela darão ciência ao Tribunal de Contas do
Município e ao Ministério Público, para as providências relativas aos
respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade solidária.

Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo 9 0 desta lei,
quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público,
havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de
origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao
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Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município para
que requeira ao juízo competente a decretação da indisponibilidade dos
bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como
de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente
ou causado dano ao patrimônio público.

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá
como depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou
indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades sociais da
entidade.

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social
devem, necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e
analisados pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam
declaradas como entidades de interesse social e utilidade pública, para
todos os efeitos legais.

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos
orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato
de gestão.

§ 10 . São assegurados às organizações sociais os créditos
previstos no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de
acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato de
gestão.

§ 20 . Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados
ao custeio do contrato de gestão parcela de recursos para compensar
afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da
necessidade pela organização social.

§ 3 0 . Os bens de que trata este artigo serão destinados às
organizações sociais, dispensada licitação, mediante permissão de uso,
consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser
permutados por outros de igual ou maior valor, desde que os novos
bens integrem o patrimônio do Município.
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de
prévia avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.
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Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor
para as organizações sociais, com ônus para a origem.

§ 1 0 . Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de
origem do servidor afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a
ser paga pela organização social.

§ 20 . Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária
permanente por organização social a servidor afastado com recursos
provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional
relativo ao exercício de função temporária de direção e assessoria.

•

	

	 § 30 . O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que
fizer jus no órgão de origem.

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os
efeitos do artigo 13 e do § 3 0 do artigo 14, ambos desta lei, para as
entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos
Estados, Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e
desde que a legislação local não contrarie as normas gerais emanadas
da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da
legislação específica de âmbito municipal.

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da
entidade como organização social quando verificado o descumprimento
das disposições contidas no contrato de gestão.

§ 1 0 . A desqualificação será precedida de processo administrativo,
conduzido por Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do
Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os
dirigentes da organização social, individual e solidariamente, pelos
danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão.

§ 20 . A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e
do saldo remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização
da organização social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e
civis aplicáveis à espécie.

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário
Oficial do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da
assinatura do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os
procedimentos que adotará para a contratação de obras e serviços, bem
como para compras com emprego de recursos provenientes do Poder
Público.
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•

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não
poderão exercer outra atividade remunerada, com ou sem vínculo
empregatício, na mesma entidade.

Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como
organização social existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data
da publicação desta lei, fica estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para
adaptação das normas do respectivo estatuto ao disposto no artigo 30,
incisos I a IV, desta lei.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto no artigo 3 0 desta lei, poderão ser
estabelecidos em decreto outros requisitos de qualificação de
organizações sociais, de acordo com as peculiaridades das diversas
áreas de atuação relativas às atividades mencionadas no artigo 1 0 desta
lei.

Art. 23. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Às
Comissões competentes."
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N°A0 PROJETO DE LEI N°0318/05.

Trata-se de substitutivo net5-- ao projeto de lei n° 318/05, encaminhado

pelo Sr. Prefeito, que visa dispor sobre a qualificação de entidades sem

fins lucrativos como organizações sociais.

O substitutivo aprimora a proposta original, está embasado no art. 30, I

da Constituição Federal, nos arts. 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica e

encontra-se em conformidade com os preceitos gerais esculpidos na Lei

Federal n° 9.637/98.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Saúde,

Promoção Social e Trabalho entendem ser inegável o interesse público

do substitutivo, razão pela qual manifestam-se

FAVORAVELMENTE.



_, porta to, o parecer.

ni sões Reunidas, em

DE CONSTITUIÇÃO E JU

•

—

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

•
ÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL

COMISS O DE FINANÇAS, E ORÇA

pc0318-05subs	 / V	 2

•

Eira
Assistente	 riamentar

g Usr----çj

RF 100.453

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento

nada tem a opor na medida em que as despesas com a execução da lei

correrão por csintaklas dotações orçamentárias próprias.
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Da Qualificação

Art. 1°. O Poder Executivo qualificará como organizações sociais pessoas jurídicas
de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde,
atendidos aos requisitos previstos nesta lei.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam
dirigidas àquela relacionada no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder
Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da
Câmara Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do Município,
ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.

Art. 2°. São requisitos específicos para que as entidades privadas referidas no artigo
1° desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de atuação;

b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento de seus
excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;

c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um conselho de
administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto, asseguradas àquele
composição e atribuições normativas e de controle básicas previstas nesta lei;

d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de representantes dos
empregados da entidade e de membros de notória capacidade profissional e
idoneidade moral;	 /1
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e)composição e atribuições da diretoria;

O obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município, dos relatórios
financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;

g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do
estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em qualquer

• hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento de associado
ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou das doações que
lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros decorrentes de suas
atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra
organização social qualificada no âmbito do Município de São Paulo, da mesma área
de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos recursos e bens por
ele alocados nos termos do contrato de gestão;

II — haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos para sua
qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da área de
atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal de
Gestão.

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social as entidades
que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade descrita no "caput"

• do artigo 10 desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

Do Conselho de Administração

Art. 30• O Conselho de Administração deve estar estruturado nos termos do
respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos de
qualificação, os seguintes critérios básicos:

I — ser composto por:

a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de membros
eleitos dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais integrantes
do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e reconhecida
idoneidade moral;
c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da entidade; A
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II — os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão mandato de 4
(quatro) anos, admitida uma recondução;

III — o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2
(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

IV — o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do Conselho, sem
direito a voto;

•
V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano
e, extraordinariamente, a qualquer tempo;

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que, nesta condição,
prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual
participem;

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem
renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.

Art. 40. Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser
incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração, as
seguintes:

I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto;

•
II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de investimentos;

IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;

VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por
maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a
estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o
regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a contratação
de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de cargos/
salários e benefícios dos empregados da entidade; 	 /1 ,
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IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do contrato de gestão,
os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados pela diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e aprovar os
demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade, com o
auxílio de auditoria externa.

Do Contrato de Gestão•
Art. 5°. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividade
relativa a relacionada em seu artigo 1°.

§ 1°. É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput"
deste artigo, nos termos do artigo 24, inciso XXIV, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de
junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n° 9.648, de 27 de maio de
1998.

§ 2°. O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada contrato de
gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos do artigo
1°. desta Lei.

§ 3°. A celebração do contrato de gestão será precedida de processo seletivo,•	 quando houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço objeto da
parceria, nos termos do regulamento.

Art. 6°. O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,
responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será
publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do
Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à
respectiva Comissão de Avaliação prevista no artigo 8°.

Art..7°. Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados os princípios
inscritos no artigo 37 da Constituição Federal e no artigo 81 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização social,
estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução, quando

4)
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for pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de
desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e produtividade;

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a remuneração e
vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes e empregados
das organizações sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais
cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

Da Execução e Fiscalização do Contrato de Gestão

Art. 8°. O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a
qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos
contratos de gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua
competência.

§ 1°. A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por:

I — dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho
Municipal da Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos
Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;

II — Um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e

III — Três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória capacidade e
adequada qualificação.

§ 2°. A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de
cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público,
relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo
específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da
prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.

§ 3°. Sem prejuízo do disposto no § 2o, os resultados atingidos com a execução do
contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de
Avaliação prevista no caput.

§ 4°. A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora relatório conclusivo
sobre a avaliação procedida.

.101VW
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§ 50• O Poder executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão
de Avaliação.

Art. 9°. Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de gestão, ao
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utilização de
recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão ciência ao
Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as providências
relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de responsabilidade
solidária.

•
Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o artigo 9° desta lei, quando assim
exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios fundados de
malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis pela
fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria Geral
do Município para que requeira ao juízo competente a decretação da
indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes,
bem como de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou
causado dano ao patrimônio público.

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como
depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará pela
continuidade das atividades sociais da entidade.

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização social devem,
necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo
Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

• Do Fomento às Atividades Sociais

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como
entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais.

Art. 14. As organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e
bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 1°. São assegurados às organizações sociais os créditos previstos no orçamento e
as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso
previsto no contrato de gestão.

§ 2°. Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao custeio do
contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de servidor
cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela organização
social.

6
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§ 3°. Os bens de que trata este artigo serão destinados às organizações sociais,
dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante cláusula expressa do
contrato de gestão.

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por
outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do
Município.

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de prévia
avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as
organizações sociais, com ônus para a origem.

§ 1°. Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de origem do
servidor afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela
organização social.

§ 2°. Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária permanente por
organização social a servidor afastado com recursos provenientes do contrato de
gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função
temporária de direção e assessoria.

§ 3°. O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer jus no órgão
de origem.

• Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os efeitos do artigo
13 e do § 3° do artigo 14, ambos desta lei, para as entidades qualificadas como
organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios,
quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie as normas
gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem como os da
legislação específica de âmbito municipal.

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da entidade como
organização social quando verificado o descumprimento das disposições contidas no
contrato de gestão.

§ 1°. A desqualificação será precedida de processo administrativo, conduzido por
Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito
de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização social, individual e
solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. ii

•

ntrd)
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§ 2°. A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo
remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização social,
sem prejuízo das sanções contratuais, penais e cíveis aplicáveis à espécie.

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do
Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias contados da assinatura do contrato
de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos
provenientes do Poder Público.

•	
Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não poderão exercer
outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na mesma entidade.

Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como organização social
existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica
estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo
estatuto ao disposto no artigo 3°. , incisos I a IV, desta Lei.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabelecidos em decreto
outros requisitos de qualificação de organizações sociais.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

41>	 Art. 23. A celebração do contrato de gestão será precedida de audiência pública
realizada na sede da Subprefeitura onde se localizar o equipamento.

Parágrafo Único. A audiência pública a que se refere o caput deste artigo será
convocada através da imprensa oficial, um jornal de grande circulação e dois jornais
de bairro.

Art. 24. O Prefeito encaminhará à Câmara Municipal, em até 90 (noventa) dias da
promulgação desta Lei, projeto de lei dispondo sobre a criação de órgão regulador
das organizações sociais e dos contratos de gestão.

§ 1°. O órgão regulador a que se refere o caput deste artigo será integrado, de forma
paritária, por representantes:
I — do governo;
II — dos dirigentes das organizações sociais;
III — dos trabalhadores das organizações sociais;
IV — dos usuários dos equipamentos públicos geridos pelas organizações sociais.,'
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§ 2°. — Os representantes a que se referem os incisos III e IV serão eleitos pelo voto
direto de todos que integrarem a mesma categoria.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO N°A0 PROJETO DE LEI N°0318/05.

Trata-se de substitutivo n°0G ao projeto de lei n° 318/05, encaminhado

pelo Sr. Prefeito, que visa dispor sobre a qualificação de entidades sem

fins lucrativos como organizações sociais.

O substitutivo aprimora a proposta original, está embasado no art. 30, I

da Constituição Federal, nos arts. 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica e

encontra-se em conformidade com os preceitos gerais esculpidos na Lei

Federal n° 9.637/98.

Pelo exposto, somos

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões de Administração Pública e de Saúde,

Promoção Social e Trabalho entendem ser inegável o interesse público

do substitutivo, razão pela qual manifestam-se
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FAVOR,VE1_, portallto, o parecer.

fíla das Comissõrs Reunidas, em
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/
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nta 5,

ISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLI

•
SAÚDE, PRÓMOÇÃO SOCIALCOMISS

comissÁ" FlE NA AS E ORÇAME

pc0318-05subs	 Ai- -	 /	 I III/ . 	 2

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento

nada tem a opor na medida em que as despesas com a execução da lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias.
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SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO
VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO  p L 31€Vos-  N°

REQUERIDA PELO(A) SR(A). VEREADOR(A) 	

c:2g-‘1 SESSÃO	 I3 ORDINÁRIA Realizada em  Q'S  de  ,\Pçt\ -iN 	 de 2006

EXTRAORDINÁRIA ( Ny-L(/	 cif))

N.° VEREADORES 1° 2° N.o VEREADORES 1. 2°

01 ABOU ANNI	 ...S 29 JOÃO ANTONIO	
)

02 ADEMIR DA GUIA	 S 30 JOOJI HATO	
575

03 ADILSON AMADEU	 S 31 JORGE BORGES	 5
04 ADOLFO QUINTAS

5
32 JORGE TADEU

. IS

05 AGNALDO TIMÓTEO	 Ç' JosÉ AMÉRICO

06 ANTONIO CARLOS RODRIGUES	 S 34 JOSÉ ANIBAL	 5
07 ARSELINO TATTO	 A.) 35 JosÉ FERREIRA (ZELÃO)	 A)
08 AliLIO FRANCISCO	 3 36 JosÉ POLICE NETO (NETINHO) 	

5
09 AURÉLIO MIGUEL	 ...S 37 JUSCELINO GADELHA	

5

10 AURÉLIO NOMURA	 S 38 LENICE LEMOS	 S
11 BETO CUSTÓDIO	 IV 39 MARCOS ZERBINI 	 S'
12 CARLOS ALB. BEZERRA JR.	 ., 40 MÁRIO Das	 ....5'

13 CARLOS APOLINÁRIO	 5 41 MARTA COSTA	 5

14 CARLOS GIANNAZI	 b-1 42 MILTON LEITE	 .5"
15 CELSO JATENE 43 MYRYAM ATHIÉ	 5
16 CHICO MACENA

NA
44 NOEMI NONATO	 5'

L	 17

,

CLAUDETE ALVES	 /1./ 45 PAULO FIORILO	 0ii 18 CLAUDINHO DE SOUZA	 3 46 PAULO FRANGE	 5
19 CLÁUDIO PRADO	 5 47 PAULO TEIXEIRA	 AlIfir,14--ikep;roN ,.. t).......,\-ystro
20 DALTON SILVANO 48 RICARDO MONTORO	 ,S
21 DOMINGOS DISSEI 49 ROBERTO TRIPOLI

22 DONATO	 Ai 50 RUSSOMANNO	 5	 o t• JAN 7006

23 EDIVALDO ESTIMA	 5 51 SONINHA

24 FARHAT	 5 52 TONINHO PAIVA	
5	 I

25 FRANCISCO CHAGAS 53 USHITARO KAMIA	 5 ..
26 TiÃo FARIAS 54 WADIH MUTRAN

27 GILSON BARRETO	 .5 55 WiLuam Woo

28 GOULART	 5
Votaram "SIM" 	 SRS. VEREADORES

Votaram "NÃO"  á 3 	 SRS. VEREADORES

ABSTIVERAM-SE 	 SRS. VEREADORES
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Altere-se a redação do caput do artigo 1° e do caput do artigo 6°, como segue:

"Art. 1°. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde,
atendidos aos requisitos previstos nesta lei, para gestão do Hospital de M'Boi Mirim e do

•	 Hospital da Cidade Tiradentes.
5!

"Art. 6°. Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização ial, com vistas
à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atij rn ades relativas à
área da saúde no Hospital de M'Boi Mirim e no Hospital de Cidade TirXentes."

Sala das Sessões, em
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JUSTIFICATWA

esente entenda destina-se a sanar imperfeições deté
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EMENDA N.° AO PROJETO DE LEI N.° 318/200502x
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Altere-se a redação do artigo l ° e seu parágrafo único, como segue:

"Art. 1°. O Poder Executivo poderá qualificar como organizações sociais pessoas
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam dirigidas à saúde,
,],gdos aos requisitos previstos nesta lei.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam
dirigidas à saúde, qualificadas pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão
submetidas ao controle externo da Câmara Municipal, que o exercerá com o auxílio dg
Tribunal de Contas do Município, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivoy7

1
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3

JUSTIFICATIVA

A presente emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na pro s original.
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EMENDA N.°	 -3	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Altere-se a redação do inciso II e do parágrafo único do artigo 2°, como segue:

"Art. 2°	

II — ter a entidade recebido aprovação em parecer favorável, quanto à conveniência
e oportunidade de sua qualificação como organização social, do Conselho Municipal
correspondente ao seu objeto social.

Parágrafo Único. Para os fins desta lei, Conselho Municipal é o órgão normativo e
deliberativo, com estrutura colegiada, composto por representantes do Poder Público,
trabalhadores e usuários, criado por lei."

L"
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nda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.

EMENDA N.°	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Acrescentem-se os §§ 4° e 5° ao artigo 14, como segue:

Art. 14 	

§ 4°. Os bens públicos de que trata este artigo não poderão ser destinados a
equipamentos em que se realize prestação de serviços nas áreas referidas no artigo 1°, e que
estejam em funcionamento na data de publicação desta lei.

§ 5°. O disposto no parágrafo anterior aplica-se mesmo a equipamentos que tenham
sido objeto de reforma, ampliação ou outra intervenção similar."
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EMENDA N.°	 ..,9,1#4	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Altere-se a redação do § 1 0 e acrescente-se os §§ 30, 40 e 5°, do artigo 5°, como

"Art. 5° 	
§ 1 0. É indispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o caput

deste artigo
C7

§ 3°• A celebração do contrato de gestão depende de prévio parecer favorável do
Conselho Municipal correspondente ao seu objeto.

§ 4°. As organizações sociais que desempenharem atribuições na área da saúde
deverão observar os princípios do Sistema Único de Saúde, expressos no artigo 198 da
Constituição Federal e no artigo 7° da lei federal n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990.

§ 5°. É vedada a celebração de contrato de gestão que envolva a destinação, total ou
parcial, de bens públicos de qualquer natureza que estejam ou tenham estado vinculados à
prestação de serviços nas áreas referidas no artigo

Salas Sessões, em

Vér..74n10- Antônio
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JUSTIFICATIVA

destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.
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Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA

ri-Antônio
do PT

EMENDA N.°	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Acrescente-se § 2° ao artigo 1°, renumerando-se o seu parágrafo único, como segue:

"Art. 1° 	
2§ 1° . 	

§ 2°. Qualquer cidadão, associação, fundação, partido político ou sindicato é parte
legítima para representar à Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas do Município,
denunciando irregularidades cometidas pelas organizações sociais."

C')

• a destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.



-ctSala das Sessões, em

g'Antônio
I.SdU- do PT

emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.
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Núcleolknice Regist

SCP-4

06 JAN
2006
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Eva poolski
Assistente • ementar

RF 1r,•.453

Câmara MuniciM de\São Paulo

EMENDA N.° 02t AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Altere-se a redação do parágrafo único do artigo 6°, como segue:

"Art. 6° 	
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após aprovação do

Conselho de Administração, ao Conselho Municipal correspondente ao seu objeto."

JUSTIFICATIVA



EMENDA N.° AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

BvaIs n
u• —

FT- cil	
—

Assistente -rlarnenter
RF	 .453

Câmara Municipa

Acrescentem-se os incisos III e IV ao artigo 7°, como segue:

"Art. 7°	

III — observância, pelas organizações sociais com atuação na área da saúde, dos
prtncípios do Sistema Único de Saúde, expressos no artigo 198 da Constituição Federal e
no artigo 7° da lei federal n.° 8.080, de 19 de setembro de 1990;

IV — atendimento exclusivo, pelas organizações sociais com atuação na área da
saúde, aos usuários do Sistema Único de Saúde — SUS."

Salfdas Sessões, em

Vér.
15

Antônio
o PT

JUSTIFICATIVA

A pressaue_enagnda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.
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ao proc.ue 2005-
garnentar
.453

Elia I
Assistente

RF 1

Câmara Municipal dé

EMENDA N.° ,4	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Acrescente-se o seguinte artigo onde couber:

"Art. A celebração de qualquer contrato de gestão depende de prévia licitação."

menda destina-se a sanar imperfeições detectadas na-proposta original.

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões, em

rO Antônio
nr do PT



REJEITADO

Eva
Assistente

RFlt

Câmara Municipal

AN 2006

a'Wulo •

191tski
Oiarnentar
.453

er Jo Antônio
Lir do PT

JUSTIFICATIVA

emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta origina

•e.

Sala das Sessões, em

EMENDA N.°	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Acrescente-se o seguinte artigo onde couber:

"Art. As organizações sociais, no desempenho das atividades decorrentes do
contrato de gestão, observarão os princípios constitucionais da Administração Pública,
inclusive quanto à obrigatoriedade de licitar."
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EvaAssistente 1
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Mski
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REJEITADO

Câmara Munic
PR,ESI

aulo

XX
EMENDA N.° 315	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Acrescente-se o seguinte artigo onde couber:

V"Art. O Prefeito encaminhará à Câmara Municipal, em até 90 (noventa) dias daj
mulgação desta lei, projeto de lei dispondo sobre a criação de órgão regulador das

organizações sociais e dos contratos de gestão.
§ 1°. O órgão regulador a que se refere o caput deste artigo será integrado, de forma

paritária, por representantes:
I — do governo;
II— dos dirigentes das organizações sociais;
III — dos trabalhadores das organizações sociais; e
IV — dos usuários das organizações sociais.
§ 2°. Os representantes a que se referem os incisos III e IV serão eleitos pelo voto

direto de todos que integrarem a mesma categoria."	 j

cr)

•

9..._ Sala e • s Sessõ , ,e

), tt f• 7 /

destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.

-N

Ver.,r:Zi Antônio
irr PT

JUSTIFICATIVA
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Ev bpa P a ski
Assistente I'	 amentar

RF 10 .453

Câmara Municipa

‘9".

EMENDA N.° -34	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Sala das Sessões, em

JUSTIFICATIVA

.2,10o Antônio
Lidér do PT

da destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.

Acrescente-se o seguinte artigo onde couber:

"Art. A celebração do contrato de gestão será precedida de audiência pública
realizada na sede da Subprefeitura onde se localizar o equipamento.

Parágrafo único. A audiência pública a que se refere o caput deste artigo será
901vocada através da imprensa oficial, um jornal de grande circulação e dois jornais de
bairro."
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EMENDA N.° z!J	 AO PROJETO DE LEI N.° 318/2005

Eva Poti ki —
Assistente P ementar

RF 100.453

Câmara Municipal d

Altere-se a redação dos §§ 2° e 3° do artigo 8° e acrescente-se § 4°, como segue:

• }9Art. 8° 	

§ 2°. Os resultados atingidos com a execução do contrato de gestão devem ser
analisados, periodicamente, por comissão de avaliação.

§ 3°. A comissão de avaliação a que se refere o parágrafo anterior será composta,
sem prejuízo de outros membros, por 02 (dois) integrantes indicados pelo Conselho
Municipal correspondente ao objeto do contrato de gestão e 02 (dois) integrantes indicados
pela Câmara Municipal.

§ 4°. A comissão de avaliação a que se referem os parágrafos anteriores deverá
encaminhar, trimestralmente, relatório de suas atividades à Câmara MuW1pal."

çL
Sala das Sessii./em

,
1	 4

o Antônio
•do PT

1

•
JUSTIFICATIVA

estina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.
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REJEITADO

Eira
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de 200S

2 rfamentar
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Câmara Municipal de São Paulo

EMENDA N.°	 AO PROJETO

Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber:

/Art. Aos conselheiros, administradores e dirigentes das organizações sociais é:ler
e o exercer, durante o mandato e um ano após seu término, cargo de livre provimento
m comissão, cargo de chefia ou função de confiança no Serviço Público Municipal."

rYintônio
do PT ftt12:).

JUSTIFICATIVA

A presente emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta oriRinal.
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y.	
_Sala das Sessões, em

4- k2
4iiAntônio
a do PT

A presents/emenda destina-se a sanar imperfeições detectadas na proposta original.

JUSTIFICATIVA

okril`)
)

Eva
Assistent P dementar

RF 0.453

Câmara Municipal de São Paulo

EMENDA N.° 34 AO PROJETO DE

Acrescente-se o seguinte artigo, onde couber:

"Art. A cada contrato de gestão deverá corresponder u Conselho estor com
poderes de deliberação e fiscalização das ações realizadas no âmbito'e cada unidçle, e que
gfá composto da seguinte forma:

I — 25% (vinte e cinco por cento) de membros eleitos pelos integrantes do Conselho
ri)de Administração da organização social; 	 -12

II — 25% (vinte e cinco por cento) de membros eleitos dentre e pelos trabalhadores
da unidade; e

III — 50% de membros eleitos dentre e pelos usuários da unidade."	
•-4

••
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EMENDA n°	 /05 AO PROJETO DE LEI DO

EXECUTIVO N°318/2005

Altera o parágrafo único
ter a seguinte redação:

Artigo- 6° 	

Parágrafo único - O contrato de gestão deve s r
submetido, após a aprovação do Conselho de
Administração e ouvido o Conselho Municipal de
Política Pública, se houver, da área correspondente à
atividade fomentada, ao Secretário Municipal da área
competente ou a autoridade supervisora da área
corrlespondente a atividade fomentada.

01,

Te^

•
/ o as

PRES\ fl E N TE

essões, 12 de dezembro de 2005.

1
Adolfo Quintas	 7°;1Adolfo Quintas

VereadorVereador	 \
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Câmara Municipal cles5
JUSTIFICATIVA

3
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20 06- I

Paulo

•

A presente emenda ao Projeto
de Lei n° 318/05, do Executivo, notoriamente
alterando o parágrafo único, do artigo 6°, visa
possibilitar o maior controle social do contrato de
gestão celebrado entre o Poder Executivo e as
organizações sociais.

Neste caso o contrato de
gestão será remetido, após aprovação do Conselho
de Administração, a secretaria e conselho municipal
de política pública, ambos, da área correspondente,
para uma avaliação.

e
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Acrescenta alínea "a", do
que passa a ter a seguinte r

Artigo- 2°

Inciso-11

Lr
CâmaraCâmara Municipa lã ,57b--RFíod	 entar.453

Gabinete Vereador Adolfo Quintas

R-
EMENDA n°	 105 AO PROJETO DE LEI DO

EXECUTIVO N° 318/2005
RP.IFITArlr)

Alínea a - Será dada divulgação através de edital
público da conveniência e oportunidade para qualificar
organizações sociais.

alïá das Sessões, 12 de dezembro de 200

,	 I

7 -, i
/4•0111
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i
SGP4

‘ g 4 JAN 2006	 1	
s.

-

( e cd 
•

1	 0-
ç

4-
no



Folhauto 	 do proc.
n°	
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r C1U1 0Câmara Municipal deN

• t.•

JUSTIFICATIVA

A presente emenda ao Projeto
de Lei n° 318/05, do Executivo, notoriamente criando
a alínea "a", do inciso II, do artigo 2°, possibilitando
quem as entidades que atendam os requisitos
vislumbrando na lei, possam se candidatar a
habilitação como organização social.

Ao estabelecer-se referido
direito à todas entidades, respeita-se o princípio da
isonomia, bem como o princípio da publicidade, que
são inerentes a todos os atos administrativos do
Poder Executivo.



•

Câmara Municipal ("MI

Gabinete Vereador Adolfo Quint

EMENDA n°	 /05 AO PROJETO DE LEI DO
EXECUTIVO N° 318/2005 	 _ 

Acrescenta o parágrafo 40, do
a ter a seguinte redação:

1n1n11DiN

REJEITADO

igo 3'31\it2006ssa

•n••

PRESILXENTE
Artigo- 8°

Parágrafo 4° - Os relatórios a que se referem os
parágrafos 1° e 3° do artigo 8°; devem ser
encaminhados também ao Conselho Municipal de
Política Pública, se houver, da área correspondente à
atividade ou, em caso de sua inexistência, à
r.presentação dos usuários dos serviços da
organização social constituído, junto ao Poder Público.

das Sekões, 12 de dezembro de 2005.

/ Adolfo Quintas
Vereador

NpoicgdeRp
VeGP-4/

,010 JÁN 2006

(")
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•

A presente emenda ao Projeto
de Lei n° 318/05, do Executivo, notoriamente criando
o parágrafo 40 , do artigo 8°, visa permitir o acesso a
informações sobre o desenvolvimento do contrato de
gestão como condição para o controle social a ser
feito pelo Conselho e/ou representação dos usuários.

Neste caso o contrato de
gestão bem como as atividades das organizações
sociais serão fiscalizadas em suas respectivas áreas
de atuação, tanto pelo Poder Público, através de suas
secretarias, como deverá ser submetido a uma
avaliação por parte dos usuários.

•
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Acrescente-se o seguinte artigo onde couber:

1—

•er
Sala das Se5síões em 03 de janeiro de 2006.
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Câmara Municipal de Wtrei ottretd
GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

Folha°

n°

Folha°

i9
Emenda n o	ao Projeto de Lei do Executivo 318/05

Ir! "Artigo n o ...: Em fase de experimentação do projetoserão in cialmente
administradas e gestadas, pelas organizações sociais, o Gabinete do
Prefeito e o Tribunal de Contas do Município. Só a partir do pr zo de 90

rn	Q	 (noventa anos), a partir da convocação de um plebiscito municipal, será
analisada a proposta de extensão, desse modelo de gestão, para outras

	

)"/!	

áreas dos serviços públicos".

,--\



Eved0F5
Assistente

Câmara Municipal de São.s'J

GABINETE DO VEREADOR CARLOS GIANNAZI

EDUCAÇÃO E CIDADANIA POR UMA NOVA SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

• A presente emenda destina-se a aperfeiçoar e corrigir algumas
ilegalidades encontradas no projeto original.

•

•
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de 20 OS
Folha°

n°	

"Artigo 1° — 	

Parágrafo Único — As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam

dirigidas à saúde, qualificadas pelo Poder Executivo como Organizações Sociais,

serão submetidas ao velamento pelo Ministério Público, bem como ao controle

externo pela Câmara Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas

111

W
‘c;5	

do Município 'cando o controle interno a cargo do Poder Executivo.

zó
.,‘., (194i2	 /11

g:,	 d:440 (4. - ----z-_,
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SGP-4
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Câmara Municipal ctélsEetWraulo
-) Gabinete do Vereador Paulo Teixeira

.2
ENDA N°	 AO PROJETO DE LEI N° 318/05.

Altera-se a redação do Parágrafo Único do art. 1°, como segue:
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7de 2005-

Werati /0Câmara Municipal cCeStva F

Gabinete do Vereador Paulo Teixeira

JUSTIFICATIVA

Sabemos que organização social é uma titulação que pode ser conferida às
associações e fundações privadas, as quais operam necessariamente sem fins
lucrativos. Por meio dessa titulação as entidades (popularmente denominadas de
ONG's) podem receber recursos financeiros públicos, bem como a administração de
bens, equipamentos e pessoal do Poder Público, mediante contrato de gestão, para
o alcance de metas e qualidade.

De todo conveniente, assim, que além da fiscalização pertinente por parte do
Órgão Público Municipal que confere a operação do serviço público e do Tribunal de
Contas do Município, que seja destinado ao Ministério Público o velamento de tais

•
entidades.

Sendo uma fundação a entidade titulada como organização social, o
velamento é regulado por disposição expressa do Código Civil. Tratando-se, porém,
de uma associação, o mesmo velamento não é disposto expressamente pelo
mesmo Codex (art. 66), porém é deduzido das disposições da Constituição Federal
(art. 129, III), a qual confere ao Ministério Público a atribuição de fiscalizar o
patrimônio público e social.

Nesse contexto, com o fito de se dar similitude à fiscalização das fundações
que serão tituladas como organizações sociais, de todo conveniente estabelecer
expressamente o dever do Ministério Público, através de sua Promotoria de Justiça
de Fundações e Entidades de Interesse Social, de exercer o velamento de todas as
organizações sociais (associações ou fundações).

A título de ilustração, de relevo anotar que o velamento é mais amplo que o
poder de conhecer eventuais irregularidades. Neste a atribuição do Ministério

•
Público é exercida após o conhecimento de alguma ilegalidade, para as providências
pertinentes, em sede de inquérito civil e ação civil pública. E muitas vezes sem
tempo ou condições de recompor o prejuízo causado.

O velamento, por seu turno, revela-se acompanhamento mais amplo, pois
permite a proximidade com a conduta operacional da instituição declarada como
organização social. É nesse sentido que (1) os estatutos e suas alterações são
previamente analisados pelo Ministério Público, (2) que são examinadas as contas
mensais e anuais da associação ou fundação, (3) que há fiscalização do
funcionamento das entidades, inclusive com realização de visitas e inspeções, (4)
que há controle da adequação da atividade da instituição a seus fins e da legalidade
e pertinência dos atos de administração, (5) que podem ser promovidas medidas
legais visando a anulação dos atos ilegais, (6) que pode ser promovida a dissolução
quando a entidade afasta-se de seus objetivos e regras estatutárias, (7) que são
emitidos atestados de regular funcionamento, após prévio exame de estatuto e dos
balanços, (8) que pode ser realizada auditoria externa na entidade com o fito de
verificar eventual suspeita de desvio de gestão, dentre outras medidas tendentes ao
exercício firme do velamento.



'Folha°	 Lie_ do proc. ;
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Câmara Municipal deS's 'e -#.0.3ne -aulo
Gabinete do Vereador Paulo Teixeira

•

O velamento, no contexto do quanto exposto, permite evidentemente que
eventuais irregularidades sejam detectadas antes de ensejar prejuízo ao patrimônio
público e social.

O Poder Executivo certamente exercerá a fiscalização, mas por muitas vezes
terá o encargo de fiscalizar o cumprimento dos acordos e convênios por ele mesmo
firmados. O Tribunal de Contas do Município, no mesmo diapasão, conta com
fiscalização mais restrita, pois limitada à análise das contas.

O velamento do Ministério Público, como descrito, é mais amplo, além de
contar com garantias constitucionais efetivas para o exercício de suas funções,
dentre elas a atribuição para a instauração de inquéritos civis e promoção de ações
civis públicas.

A Promotoria de Justiça de Fundações da Capital, atualmente em fase de
mutação para abrigar também as Entidades de Interesse Social, por sua vez, conta
com quadro funcional destinado especialmente ao velamento de tais entidades.

Neste sentido, contamos com o apoio dos nobres vereadores e vereadoras
para a aprovação da presente emenda ao Projeto de Lei n° 318/05.

•



REQUERIMENTO "P"

das Emendas apresentadas ao Projeto de L 'e))	 105

À	 ,

as Sessões, e

( Folha°	 cio proc. ,
i no______216	 a - 20 05---

Eva Po	 - ciA ssistente P.ri nentar
RF 100. • 53

(5ã62 ca‘6G0'

Requeiro, na forma regimental, a votação em bloco

S

Núcleo Técnico& Registro
SGP-4

04 JAN 2006



rod.:01	 tl.:24
Orador(es):

rev.:	 evento: 002-CE data:03-01-06taq.

- Manifestação no plenário.
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NÚCLEO TÉCNICO DE REGISTRO - SGP-4

mar

O SR. DALTON SILVANO (PSDB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

requeiro votação em bloco das emendas.

SecretárioO SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Peço ao Sr.

que faça a leitura das emendas. Peço silêncio aos presentes.
11

;

- É lido o seguinte: (emendas ao 'PL.318/05)
(1"1

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Lido as emendas, há sobre

a mesa requerimento que será

..•

tt,x,
-É lido o seguint6:, (Requerimento de votação em bloco das

emendas...) t,

O SR. ;PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

11 	 •
que desejarem,verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

. A

(Pausa):'::

'' w' Tem a palavra pela ordem a nobre Vereadora Claudete Alves

A SRA. CLAUDETE ALVES (PT) - (Pela ordem) - Só queria entender

porque V.Exa. encaminhou a votação em bloco...
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(Pausa) Está aprovado.(Pausa) Está aprovado.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) - Quem assina é o nobre

Vereador Carlos Apolinario.

A SRA. CLAUDETE ALVES (PT) - (Pela ordem) - Depois gostaria de

'n
considerar e fazer uma declaração de voto. Não votarei nas emendas.

'tk“

O SR. PRESIDENTE (Roberto Tripoli) -Avos. Os Srs.
t

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os itcontrarios, ou aqueles,	 s!t,

que desejarem verificação nominal de votação"'manifestem-se agora.
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VOTAÇÃO NOMINAL REFERENTE AO  P L 	 N°  3 p i os-
REQUERIDA PELO(A) SR(A). VEREADOR(A) 	
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do proc.
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	 SESSÃO	 I3 ORDINÁRIA Realizada em  0 3
EXTRAORDINÁRIA
GQA-A-UoacxgoL-0

N.° VEREADORESVEREADORES 1° 2°3 N.° VEREADORES 1° 2°

01 ABOU ANNI	 5 29 JOÃO ANTONIO	 N)
02 ADEMIR DA GUIA	 3 30 JOOJI HATO	 3

03 ADILSON AMADEU	 5 31 JORGE BORGES	 5

ADOLFO QUINTAS	 5- 32 JORGE TADEU

05 AGNALDO TIMÓTEO	 -5. 33 JosÉ AMÉRICO	 11
06 ANTONIO CARLOS RODRIGUES	 A.) 34 JOSÉ ANÍBAL	 _5
07 ARSELINO TATTO	 M 35 JOSÉ FERREIRA (ZELÃO)	 pV

08 ATÍLIO FRANCISCO	 3 36 JOSÉ POLICE NETO (NETINHO) 	 5

09 AURÉLIO MIGUEL	 s 37 JUSCELINO GADELHA	 5
10 AURÉLIO NOMURA	 S 38 LENICE LEMOS	 .5

11 BETO CUSTÓDIO	 AT 39 MARCOS ZERBINI	 5'
12 CARLOS ALB. BEZERRA JR. 	 5' 40 MÁRIO DIAS	

5

13 CARLOS APOLINÁRIO	 5' 41 MARTA COSTA	 5
14 CARLOS GIANNAZI 42 MILTON LEITE	 n
15 CELSO JATENE	 ..5 43 MYRYAM ATHIÉ	 5

16 CHICO MACENA	 0 44 NOEMI NONATO	 5

17 CLAUDETE ALVES	 AO 5 45 PAULO FIORILO	 A.1
14	 18 CLAUDINHO DE SOUZA	 .5 46 PAULO FRANGE	 S

19 CLÁUDIO PRADO	 .9 47 PAULO TEIXEIRA	 /.)

20 DALTON SILVANO	 5 48 RICARDO MONTORO 5
21 DOMINGOS DISSEI 49 ROBERTO TRIPOLI	 5 tínefQo ritn'm de
22 DONATO	 IV 50 RUSSOMANNO	 5 1	 i /'eg st o

23 EDIVALDO EsTNAA	 5 51 SONINHA	 4.1	
'4.:- CP-4

24 FARHAT	 5 52 TONINHO PANA	 0 4 J4N 226
25 FRANCISCO CHAGAS	 pf 53 USHITARO KAMIA

26 Tao FARIAS 54 WADIH MUTRAN	 S
27 GILSON BARRETO 55 Num Woo	 --- -

28
'

GOULART	 ,
-Ç'N"W:,	 ww-t;''' . 	.-W
-dn:A.4:1~.	 - `zz'	 9W.R.,

Votaram "SIM"  ti O 	 SR VEREADORES

Votaram "NÃO" :&/ . 74. VEREADORES

ABSTIVERAM-SE	 1 SRS. VEREADORES
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Eva rodolski
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo n o 6 do Líder do Governo ao presente Projeto de Lei,

de fls. 380 a 388, foi aprovado em 2a discussão e votação na 02 a Sessão

Extraordinária da Convocação Extraordinária, realizada em 03 de janeiro do

corrente, estando em condições de ser encaminhado à sanção. As Emendas de fls.

392 a 415 foram todas rejeitadas.

05/01/2006

Ufana Maria Migliano Bossiso
Subsecretária de Apoio Legislativo - Subst

SGP-2

RECEBIDO EM SGP-23

EM nOr/ '01/ a‘



Sr. Zuzi,
Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica. Prepara carta de lei e

registro.

03/01/06

(IQUÜ)n)
JOSÉ CR STINO SOUZA SANTOS

Suprisx de Reato* Pmc. Inigative

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitaçao de V.Sa.

03/01/06

ZUVr-P}SSATO

Agente d-kApoio LegislatiVO

SEGUE junte	 /,esta ALI,.

dOCumwnto 	

•ubrIca 	

\\i	 „

;:leih; (5\E 

A	 K C 1 I., 5 E 11 Ci E S

•



wntr_riÉ,;,tkixicCâmara .91/1unicip. ar dto
•	 1, •

TRIPOLI
ente

•

•

São Paulo, 0‘1 de janeiro de 2006.

23- OF-SGP23

23- 0119/2006

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 03 de janeiro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
318/05, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a qualificação de entidades
sem fins lucrativos como organizações sociais.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

lSS/za
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 03 DE JANEIRO DE

2006. Cópia extraída de fls. 380/388 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 318/05).

(Executivo). Dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos como

organizações sociais. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: DA

QUALIFICAÇÃO Art. 1 0 O Poder Executivo qualificará como organizações sociais

pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam

dirigidas à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta lei. Parágrafo único.

As pessoas jurídicas de direito privado cujas atividades sejam dirigidas àquelas

relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como

organizações sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara Municipal,

que o exercerá 'com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, ficando o

controle interno a cargo do Poder Executivo. Art. 2o São requisitos específicos

para que as entidades privadas referidas no art. 1 0 desta lei habilitem-se à

qualificação como organização social: I - comprovar o registro de seu ato

constitutivo, dispondo sobre: a) natureza social de seus objetivos relativos à

respectiva área de atuação; b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade

de investimento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias

atividades; c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto,

asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle básicas

previstas nesta lei; d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior,

de representantes dos empregados da entidade e de membros de notória

capacidade profissional e idoneidade moral; e) composição e atribuições da
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diretoria; f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município,

dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão; g) no

caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na forma do estatuto;

h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio líquido em

qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou falecimento

de associado ou membro da entidade; i) previsão de incorporação integral do

patrimônio, dos legados ou das doações que lhe foram destinados, bem como

dos excedentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de extinção

ou desqualificação, ao patrimônio de outra organização social qualificada no

âmbito do Município de São Paulo, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio

do Município, na proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do

contrato de gestão; II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos

requisitos para sua qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou

regulador da área de atividade correspondente ao seu objeto social, bem como

do Secretário Municipal de Gestão. Parágrafo único. Somente serão qualificadas

como organização social as entidades que, efetivamente, comprovarem o

desenvolvimento da atividade descrita no "caput" do art. 1 0 desta lei há mais de

5 (cinco) anos. DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO Art. 30 O Conselho de

Administração deve estar estruturado nos termos do respectivo estatuto,

observados, para fins de atendimento dos requisitos de qualificação, os seguintes

critérios básicos: I - ser composto por: a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no

caso de associação civil, de membros eleitos dentre os membros ou os

associados:, la.) 3.5% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais
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p, os cargos e as competências; VIII - aprovar por maioria, no

integrantes do Conselho, dentre pessoas de notária capacidade profissional e

reconhecida idoneidade moral; c) 10°/0 (dez por cento) de membros eleitos pelos

empregados da entidade; II - os membros eleitos ou indicados para compor o

Conselho terão mandato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução; III - o

primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou indicados deve ser de 2

(dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto; IV - o dirigente máximo

da entidade devê participar das reuniões do Conselho, sem direito a voto; V - o

Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três) vezes a cada ano e,

extraordinariamente, a qualquer tempo; VI - os conselheiros não receberão

remuneração pelos serviços que, nesta condição, prestarem à organização social,

ressalvada a ajuda de custo por reunião da qual participem; VII - os

conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da entidade devem

renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas. Art. 4 0 Para os

fins de atendimento dos requisitos de qualificação, devem ser incluídas, dentre

as atribuições privativas do Conselho de Administração, as seguintes: I - fixar o

âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu objeto; II - aprovar a

proposta de contrato de gestão da entidade; III - aprovar a proposta de

orçamento da entidade e o programa de investimentos; IV - designar e dispensar

os membros da diretoria; V - fixar a remuneração dos membros da diretoria; VI -

aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção da entidade por

maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros; VII - aprovar o

regimento interno da entidade, que deve dispor, no mínimo, sobre a estrutura, o
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mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros, o regulamento próprio contendo

os procedimentos que deve adotar para a contratação de obras e serviços, bem

como para compras e alienações, e o plano de cargos, salários e benefícios dos

empregados da entidade; IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da

execução do contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da

entidade, elaboràdos pela diretoria; X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e

metas definidas e aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas

anuais da entidade, com o auxílio de auditoria externa. DO CONTRATO DE

GESTÃO Art. 5 0 Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o

instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como

organização social, com vistas à formação de parceria entre as partes para

fomento e execução de atividade relativa à relacionada em seu art. 1 0 . § 1 0 É

dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que trata o "caput"

deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal n o 8.666, de 21

de junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n o 9.648, de 27 de maio

de 1998. § 20 'O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada

contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas, nos

termos do art. 1 0 desta lei. § 30 A celebração do contrato de gestão será

precedida de processo seletivo, quando houver mais de uma entidade qualificada

para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do regulamento. Art. 6 0 O

contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as atribuições,

responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade contratada e será

publicado na íntegra no Diário Oficial do Município. Parágrafo único. O contrato
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de gestão deve ser submetido, após aprovação do Conselho de Administração,

ao Secretário Municipal de Saúde, bem como à respectiva Comissão de Avaliação

prevista no art. 8°. Art. 70 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser

observados os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81

da Lei Orgânica do Município de São Paulo e, também, os seguintes preceitos: I -

especificação do programa de trabalho proposto pela organização social,

estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução,

quando for pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de

avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade

e produtividade; II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a

remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos

dirigentes e empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as demais

cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário. DA

EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO Art. 8 0 O Secretário

Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de Avaliação, a qual será

responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução dos contratos de

gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua competência. § 10

A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente, por: I - dois

membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros do Conselho

Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos incluídos nos

Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito; II - um membro

indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e III - três membros indicados pelo
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Poder Executivo, com notória capacidade e adequada qualificação. § 2 0 A

entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao término de cada

exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse público,

relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo comparativo

específico das metas propostas com os resultados alcançados, acompanhado da

prestação de contas correspondente ao exercício financeiro. § 3 0 Sem prejuízo

do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a execução do contrato de

gestão devem ser analisados, periodicamente, pela Comissão de Avaliação

prevista no "caput". § 4 0 A Comissão deverá encaminhar à autoridade

supervisora relatório conclusivo sobre a avaliação procedida. § 5 0 O Poder

Executivo regulamentará a instalação e o funcionamento da Comissão de

Avaliação. Art. 9 0 Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de

gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na

utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, dela

darão ciência ao Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as

providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de

responsabilidade solidária. Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o

art. 90 desta lei, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse

público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de

origem pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério

Público e comunicarão à Procuradoria Geral do Município para que requeira ao

juízo competente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o

seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro,
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que possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público.

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público permanecerá como

depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e zelará

pela continuidade das atividades sociais da entidade. Art. 12. O balanço e demais

prestações de contas da organização social devem, necessariamente, ser

publicados no Diário Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas do

Município de São Paulo. DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS Art. 13. As

entidades qualificadas como organizações sociais ficam declaradas como

entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os efeitos legais. Art.

14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos orçamentários e

bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão. § 1 0 São

assegurados às .organizações sociais os créditos previstos no orçamento e as

respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma de desembolso

previsto no contrato de gestão. § 20 Poderá ser adicionada aos créditos

orçamentários destinados ao custeio do contrato de gestão parcela de recursos

para compensar afastamento de servidor cedido, desde que haja justificativa

expressa da necessidade pela organização social. § 3 0 Os bens de que trata este

artigo serão destinados às organizações sociais, dispensada licitação, mediante

permissão de uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão. Art. 15.

Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser permutados por outros

de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o patrimônio do

Município. Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de

prévia avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público. Art. 16. Fica
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facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor para as organizações

sociais, com ônus para a origem. § 1 0 Não será incorporada aos vencimentos ou

à remuneração de origem do servidor afastado qualquer vantagem pecuniária

que vier a ser paga pela organização social. § 20 Não será permitido o

pagamento de vantagem pecuniária permanente por organização social a

servidor afastado com recursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a

hipótese de adicional relativo ao exercício de função temporária de direção e

assessoria. § 3 0 O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que fizer

jus no órgão de origem. Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São

Paulo, os efeitos do art. 13 e do § 3 0 do art. 14, ambos desta lei, para as

entidades qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados,

Distrito Federal e Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a

legislação local não contrarie as normas gerais emanadas da União sobre a

matéria, os preceitos desta lei, bem como os da legislação específica de âmbito

municipal. Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da

entidade como 'organização social quando verificado o descumprimento das

disposições contidas no contrato de gestão. § 1 0 A desqualificação será

precedida de processo administrativo, conduzido por Comissão Especial a ser

designada pelo Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa,

respondendo os dirigentes da organização social, individual e solidariamente,

pelos danos ou' prejuízos decorrentes de sua ação ou omissão. § 2 0 A

desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do saldo remanescente

dos recurps--Qnanceiros entregues à utilização da organização social, sem



p.roihe	 .

..... 2.117:42.15.4.	
i•MfNneoP-

i" 
e - ao`g'rauf

a. .....	 .

ri I .--x() 
y

Câmara Municipal

9

prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie. Art. 19. A

organização social fará publicar na imprensa e no Diário Oficial do Município, no

prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do contrato de

gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará para a

contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de

recursos provenientes do Poder Público. Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das

organizações sociais não poderão exercer outra atividade remunerada, com ou

sem vínculo empregatício, na mesma entidade. Art. 21. Na hipótese de a

entidade pleiteante da habilitação como organização social existir há mais de 5

(cinco) anos, contados da data da publicação desta lei, fica estipulado o prazo de

4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo estatuto ao disposto

no art. 3 0, incisos I a IV, desta lei. Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei,

poderão ser estabelecidos em decreto outros requisitos de qualificação de

organizações sociais. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 23. A celebração do

contrato de gestão será precedida de audiência pública realizada na sede da

Subprefeitura onde se localizar o equipamento. Parágrafo único. A audiência

pública a que se refere o "caput" deste artigo será convocada através da

imprensa oficial, um jornal de grande circulação e dois jornais de bairro. Art. 24.

O Prefeito encaminhará à Câmara Municipal, em até 90 (noventa) dias da

promulgação desta lei, projeto de lei dispondo sobre a criação de órgão

regulador das organizações sociais e dos contratos de gestão. § 1 0 O órgão

regulador a que se refere o "caput" deste artigo será integrado, de forma

paritária, por representantes: I - do governo; II - dos dirigentes das
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organizações sociais; III - dos trabalhadores das organizações sociais; IV - dos

usuários dos equipamentos públicos geridos pelas organizações sociais. § 2° Os

representantes a que se referem os incisos III e IV serão eleitos pelo voto direto

de todos que integrarem a mesma categoria. Art. 25. Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação. Eu, Agente=oSioSireg?slativo , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-12" extraí a preseRper)cápia fielmente de fls. do livro competente

no 58 e digitei. Eu,
CREUSA LEONI~AXARIAS ALVES

Agente de Iotpoiá.Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo,

padrão "QPL-13" a conferi. São Paulo, 03 de janeiro _de 2006. Supervisor de

JOSÉ CIVISMO—SOUZA SANTOS
Finalização	 do	 Processo	 Legislativo,	 Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo	 Visto,

LILIANAIO
Subseeret. de Apoio Legislativo-Subst. 	 Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal

de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Celso Jatene; Bispa Lenice; José Américo; Jooji Hato;
Cláudio Prado; Noemi Nonato.

• JCSS/za
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Dispõe sobre a qualificação de
entidades sem fins lucrativos como
organizações sociais.

•Faço saber que a Câmara, em sessão de 03 de janeiro de 2006,
decretou a seguinte lei:

DA QUALIFICAÇÃO

Art. 10 O Poder Executivo qualificará como organizações sociais
pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, cujas atividades sejam
dirigidas à saúde, atendidos aos requisitos previstos nesta lei.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado cujas
atividades sejam dirigidas àquelas relacionadas no "caput" deste artigo, qualificadas
pelo Poder Executivo como organizações sociais, serão submetidas ao controle
externo da Câmara Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas do
Município, ficando o controle interno a cargo do Poder Executivo.

Art. 20 São requisitos específicos para que as entidades privadas
referidas no art. 10 desta lei habilitem-se à qualificação como organização social:

I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo sobre:
a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área de

atuação;
b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investimento

de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um

conselho de administração e uma diretoria definidos nos termos do estatuto,
asseguradas àquele composição e atribuições normativas e de controle básicas
previstas nesta lei;

d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de
representantes dos empregados da entidade e de membros de notória capacidade
profissional e idoneidade moral;

e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do Município,

dos relatórios financeiros e do relatório de execução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos associados, na

forma do estatuto;

•
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h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patrimônio
líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de desligamento, retirada ou
falecimento de associado ou membro da entidade;

i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados ou
das doações que lhe foram destinados, bem como dos excedentes financeiros
decorrentes de suas atividades, em caso de extinção ou desqualificação, ao
patrimônio de outra organização social qualificada no âmbito do Município de São
Paulo, da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na proporção dos
recursos e bens por ele alocados nos termos do contrato de gestão;

II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos requisitos
para sua qualificação, do Secretário ou Titular do órgão supervisor ou regulador da
área de atividade correspondente ao seu objeto social, bem como do Secretário
Municipal de Gestão.

Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organização social
as entidades que, efetivamente, comprovarem o desenvolvimento da atividade
descrita no "caput" do art. 1 0 desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado nos
termos do respectivo estatuto, observados, para fins de atendimento dos requisitos
de qualificação, os seguintes critérios básicos:

I - ser composto por:
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação civil, de

membros eleitos dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos demais

integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capacidade profissional e
reconhecida idoneidade moral;

c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados da
entidade;

II - os membros eleitos ou indicados para compor o Conselho terão
mandato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução;

III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou
indicados deve ser de 2 (dois) anos, segundo critérios estabelecidos no estatuto;

IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reuniões do
Conselho, sem direito a voto;

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3 (três)
vezes a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer tempo;

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços que,
nesta condição, prestarem à organização social, ressalvada a ajuda de custo por
reunião da qual participem;

VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a diretoria da
entidade devem renunciar ao assumirem as correspondentes funções executivas.

Art. 40 Para os fins de atendimento dos requisitos de qualificação,
devem ser incluídas, dentre as atribuições privativas do Conselho de Administração,
as seguintes:

2
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I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do seu
objeto;

II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;
III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o programa de

investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;
V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a extinção

da entidade por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus membros;
VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor, no

mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as competências;
VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de seus

membros, o regulamento próprio contendo os procedimentos que deve adotar para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras e alienações, e o plano de
cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do
contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da entidade, elaborados
pela diretoria;

X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e
aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas anuais da entidade,
com o auxílio de auditoria externa.

DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 50 Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o
instrumento firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização
social, com vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução
de atividade relativa à relacionada em seu art. 10.

§ 1 0 É dispensável a licitação para a celebração dos contratos de que
trata o "caput" deste artigo, nos termos do art. 24, inciso XXIV, da Lei Federal no
8.666, de 21 de junho de 1993, com a redação dada pela Lei Federal n o 9.648, de
27 de maio de 1998.

§ 20 O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar cada
contrato de gestão, indicando as atividades que deverão ser executadas, nos termos
do art. 1 0 desta lei.

§ 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de processo
seletivo, quando houver mais de uma entidade qualificada para prestar o serviço
objeto da parceria, nos termos do regulamento.

Art. 60 O contrato de gestão celebrado pelo Município discriminará as
atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder Público e da entidade
contratada e será publicado na íntegra no Diário Oficial do Município.

Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido, após
aprovação do Conselho de Administração, ao Secretário Municipal de Saúde, bem
como à respectiva Comissão de Avaliação prevista no art. 8°.

3
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Art. 7 0 Na elaboração do contrato de gestão, devem ser observados
os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal e no art. 81 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo e, também, os seguintes preceitos:

I - especificação do programa de trabalho proposto pela organização
social, estipulação das metas a serem atingidas e respectivos prazos de execução,
quando for pertinente, bem como previsão expressa dos critérios objetivos de
avaliação de desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de qualidade e
produtividade;

II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a
remuneração e vantagens de qualquer natureza a serem percebidas pelos dirigentes
e empregados das organizações sociais, no exercício de suas funções.

Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá definir as
demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão de que for signatário.

DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO DE GESTÃO

Art. 80 O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Comissão de
Avaliação, a qual será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução
dos contratos de gestão celebrados por organizações sociais no âmbito de sua
competência.

§ 10 A Comissão de Avaliação será composta, além do Presidente,
por: I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os membros
do Conselho Municipal de Saúde ou dos Conselhos Gestores dos equipamentos
incluídos nos Contratos de Gestão, quando existirem, ou pelo Prefeito;

II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo e
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória

capacidade e adequada qualificação.
§ 20 A entidade qualificada apresentará à Comissão de Avaliação, ao

término de cada exercício ou a qualquer momento, conforme recomende o interesse
público, relatório pertinente à execução do contrato de gestão, contendo
comparativo específico das metas propostas com os resultados alcançados,
acompanhado da prestação de contas correspondente ao exercício financeiro.

§ 30 Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos com a
execução do contrato de gestão devem ser analisados, periodicamente, pela
Comissão de Avaliação prevista no "caput".

§ 40 A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora
relatório conclusivo sobre a avaliação procedida.

§ 50 O Poder Executivo regulamentará a instalação e o
funcionamento da Comissão de Avaliação.

Art. 9 0 Os responsáveis pela fiscalização da execução do contrato de
gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na
utilização de recursos ou bens de origem pública por organização social, dela darão
ciência ao Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para as
providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação, sob pena de
responsabilidade solidária.

4
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Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 9 0 desta lei,
quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, havendo indícios
fundados de malversação de bens ou recursos de origem pública, os responsáveis
pela fiscalização representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procuradoria
Geral do Município para que requeira ao juízo competente a decretação da
indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro dos bens dos seus dirigentes,
bem corno de agente público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou
causado dano ao patrimônio público.

Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público
permanecerá como depositário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou
indisponíveis e zelará pela continuidade das atividades sociais da entidade.

Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organização
social devem, necessariamente, ser publicados no Diário Oficial do Município e
analisados pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo.

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais ficam
declaradas como entidades de interesse social e utilidade pública, para todos os
efeitos legais.

Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados recursos
orçamentários e bens públicos necessários ao cumprimento do contrato de gestão.

§ 10 São assegurados às organizações sociais os créditos previstos
no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de acordo com o cronograma
de desembolso previsto no contrato de gestão.

§ 20 Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários destinados ao
custeio do contrato de gestão parcela de recursos para compensar afastamento de
servidor cedido, desde que haja justificativa expressa da necessidade pela
organização social.

§ 30 Os bens de que trata este artigo serão destinados às
organizações sociais, dispensada licitação, mediante permissão de uso, consoante
cláusula expressa do contrato de gestão.

Art. 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão ser
permutados por outros de igual ou maior valor, desde que os novos bens integrem o
patrimônio do Município.

Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo dependerá de
prévia avaliação do bem e expressa autorização do Poder Público.

Art. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de servidor
para as organizações sociais, com ônus para a origem.

5
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§ 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração de
origem do servidor afastado qualquer vantagem pecuniária que vier a ser paga pela
organização social.

§ 20 Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária
permanente por organização social a servidor afastado com recursos provenientes do
contrato de gestão, ressalvada a hipótese de adicional relativo ao exercício de função
temporária de direção e assessoria.

§ 30 O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a que
fizer jus no órgão de origem.

Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo, os
efeitos do art. 13 e do § 30 do art. 14, ambos desta lei, para as entidades
qualificadas como organizações sociais pela União, pelos Estados, Distrito Federal e
Municípios, quando houver reciprocidade e desde que a legislação local não contrarie
as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os preceitos desta lei, bem
como os da legislação específica de âmbito municipal.

Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação da
entidade como organização social quando verificado o descumprimento das
disposições contidas no contrato de gestão.

§ 10 A desqualificação será precedida de processo administrativo,
conduzido por Comissão Especial a ser designada pelo Chefe do Executivo,
assegurado o direito de ampla defesa, respondendo os dirigentes da organização
social, individual e solidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua ação
ou omissão.

§ 20 A desqualificação importará reversão dos bens permitidos e do
saldo remanescente dos recursos financeiros entregues à utilização da organização
social, sem prejuízo das sanções contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.

Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no Diário
Oficial do Município, no prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da assinatura
do contrato de gestão, regulamento próprio contendo os procedimentos que adotará
para a contratação de obras e serviços, bem como para compras com emprego de
recursos provenientes do Poder Público.

Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais não
poderão exercer outra atividade remunerada, com ou sem vínculo empregatício, na
mesma entidade.

Art. 21. Na hipótese de a entidade pleiteante da habilitação como
organização social existir há mais de 5 (cinco) anos, contados da data da publicação
desta lei, fica estipulado o prazo de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do
respectivo estatuto ao disposto no art. 3 0, incisos I a IV, desta lei.

Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser
estabelecidos em decreto outros requisitos de qualificação de organizações sociais.
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 23. A celebração do contrato de gestão será precedida de
audiência pública realizada na sede da Subprefeitura onde se localizar o
equipamento.

Parágrafo único. A audiência pública a que se refere o "caput" deste
artigo será convocada através da imprensa oficial, um jornal de grande circulação e
dois jornais de bairro.

Art. 24. O Prefeito encaminhará à Câmara Municipal, em até 90
(noventa) dias da promulgação desta lei, projeto de lei dispondo sobre a criação de
órgão regulador das organizações sociais e dos contratos de gestão.

§ 1° O órgão regulador a que se refere o "caput" deste artigo será
integrado, de forma paritária, por representantes:

I - do governo;
II - dos dirigentes das organizações sociais;
III - dos trabalhadores das organizações sociais;
IV - dos usuários dos equipamentos públicos geridos pelas

organizações sociais.
§ 2° Os representantes a que se referem os incisos III e IV serão

eleitos pelo voto direto de todos que integrarem a mesma categoria.

Art. 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 03 de janeiro de 2006.

O Presidente,

)C75/za
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São Paulo, 04 de janeiro de 2006.

Recebi ofício SGP-23 no 119, de 04/01/06,

encaminhando ao Sr. Prefeito cópia autêntica de lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 318/05, de autoria do Executivo.

O4 JAN 2004
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ni _ os membros eleitos ou indicados para compor cr 1Criseino -,
. terão mandato de 4 (quatro) anos, admitida uma recondução;
' III - o primeiro mandato de metade dos membros eleitos ou in-

dicados deve ser de 2 (dois) anos, segundo critérios estabele- .

• ridos no estatuto;
c IV - o dirigente máximo da entidade deve participar das reu-

niões do Conselho, sem direito a voto;
t 

V - o Conselho deve reunir-se ordinariamente, no mínimo, 3
. (três) vezes a cada ano e, extraordinariamente, a qualquer

itempo;
i

VI - os conselheiros não receberão remuneração pelos serviços I

• que, nesta condição, prestarem à organização social, ressal-
vada a ajuda de custo por reunião da qual participem;

t
VII - os conselheiros eleitos ou indicados para integrar a dire-

i 
toda da entidade devem renunciar ao assumirem as correspon-

dentes funções executivas.
Art. 4° Para os fins de atendimento dos requisitos de qualifi-

1

 cação, devem ser incluídas, dentre as atribuições privativas do
Conselho de Administração, as seguintes:
I - fixar o âmbito de atuação da entidade, para consecução do

seu objeto;
. II - aprovar a proposta de contrato de gestão da entidade;

III - aprovar a proposta de orçamento da entidade e o pro-
grama de investimentos;
IV - designar e dispensar os membros da diretoria;

1
 V - fixar a remuneração dos membros da diretoria;
VI - aprovar os estatutos, bem como suas alterações, e a ex-
tinção da entidade por maioria, no mínimo, de 213 (dois terços)

. de seus membros;

VII - aprovar o regimento interno da entidade, que deve dispor,
I no mínimo, sobre a estrutura, o gerenciamento, os cargos e as

competências;

VIII - aprovar por maioria, no mínimo, de 2/3 (dois terços) de
. seus membros, o regulamento próprio contendo os procedi-
., mentos que deve adotar para a contratação de obras e ser-
• viços, bem como para compras e alienações, e o plano de

cargos, salários e benefícios dos empregados da entidade;

i

IX - aprovar e encaminhar, ao órgão supervisor da execução do
contrato de gestão, os relatórios gerenciais e de atividades da
entidade, elaborados pela diretoria;
X - fiscalizar o cumprimento das diretrizes e metas definidas e

	

aprovar os demonstrativos financeiros e contábeis e as contas 	 .
anuais da entidade, com o auxilio de auditoria externa.
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LEI N° 14.132, DE 24 DE JANEIRO DE 2006

(Projeto de Lei n°318/05, do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

,
Dispõe sobre a qualificação de enti-
dades sem fins lucrativos como organi-
zações sociais.

JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
s atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câ-

mara Municipal, em sessão de 3 de janeiro de 2006, decretou
. e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° O Poder Executivo qualificará como organizações so-
1 ciais pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos,

cujas atividades sejam dirigidas à saúde, atendidos os requi-
sitos previstos nesta lei.

: Parágrafo único. As pessoas jurídicas de direito privado rujas
atividades sejam dirigidas àquelas relacionadas no "caput'

- deste artigo, qualificadas pelo Poder Executivo como organiza-
) ções sociais, serão submetidas ao controle externo da Câmara

Municipal, que o exercerá com o auxílio do Tribunal de Contas
do Município, ficando o controle interno a cargo do Poder Exe-
cutivo.

Art. 2° São requisitos específicos para que as entidades pri-
vadas referidas no art. 1° desta lei habilitem-se à qualificação
como organização social:

• I - comprovar o registro de seu ato constitutivo, dispondo
sobre:

a) natureza social de seus objetivos relativos à respectiva área
de atuação;

, b) finalidade não-lucrativa, com a obrigatoriedade de investi-
: mento de seus excedentes financeiros no desenvolvimento das

próprias atividades;
c) ter, como órgãos de deliberação superior e de direção, um

• conselho de administração e uma diretoria definidos nos
termos do estatuto, asseguradas àquele composição e atribui-
ções normativas e de controle básicas previstas nesta lei;
d) participação, no órgão colegiado de deliberação superior, de
representantes dos empregados da entidade e de membros de
notória capacidade profissional e idoneidade moral;
e) composição e atribuições da diretoria;
f) obrigatoriedade de publicação anual, no Diário Oficial do
Município, dos relatórios financeiros e do relatório de exe-
cução do contrato de gestão;
g) no caso de associação civil, a aceitação de novos asso-
ciados, na forma do estatuto;
h) proibição de distribuição de bens ou de parcela do patri-
mônio líquido em qualquer hipótese, inclusive em razão de
desligamento, retirada ou falecimento de associado ou

1 membro da entidade;

, i) previsão de incorporação integral do patrimônio, dos legados
' ou das doações que lhe foram destinados, bem como dos exce-

dentes financeiros decorrentes de suas atividades, em caso de
extinção ou desqualificação, ao patrimônio de outra organi-
zação social qualificada no âmbito do Município de São Paulo,
da mesma área de atuação, ou ao patrimônio do Município, na
proporção dos recursos e bens por ele alocados nos termos do
contrato de gestão;
II - haver aprovação, quanto ao cumprimento integral dos re-

i", quisitos para sua qualificação, do Secretário ou Titular do
I . órgão supervisor ou regulador da área de atividade correspon-

dente ao seu objeto social, bem como do Secretário Municipal
de Gestão.
Parágrafo único. Somente serão qualificadas como organi-
zação social as entidades que, efetivamente, comprovarem o
desenvolvimento da atividade descrita no "capur do art. 1°
desta lei há mais de 5 (cinco) anos.

DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

' Art. 3° O Conselho de Administração deve estar estruturado
nos termos do respectivo estatuto, observados, para fins de
atendimbnto dos requisitos de qualificação, os seguintes crité-
rios básicos:
I - ser composto por
a) 55% (cinqüenta e cinco por cento), no caso de associação
civil, de membros eleitos dentre os membros ou os associados;
b) 35% (trinta e cinco por cento) de membros eleitos pelos de-

, mais integrantes do Conselho, dentre pessoas de notória capa-
, cidade profissional e reconhecida idoneidade moral;
, c) 10% (dez por cento) de membros eleitos pelos empregados

da entidade;

CÓD. 0233

do processo n° 	



•

Art. 5° Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de
gestão o instrumento firmado entre o Poder Público e a enti-
dade qualificada como organização social, com vistas à for-
mação de parceria entre as partes para fomento e execução de
atividade relativa à relacionada em seu art 1°.
§ 1° É dispensável a licitação para a celebração dos contratos
de que trata o "capta" deste artigo, nos termos do art. 24, in-
ciso XXIV, da Lei Federal n°8.666, de 21 de junho de 1993,
com a redação dada pela Lei Federal n°9.648, de 27 de maio

r de 1998.
t § 2° O Poder Público dará publicidade da decisão de firmar
/ cada contrato de gestão, indicando as atividades que deverão
/ ser executadas, nos termos do art. 1° desta lei.
/ § 3° A celebração do contrato de gestão será precedida de

processo seletivo, quando houver mais de uma entidade quali-
ficada para prestar o serviço objeto da parceria, nos termos do

' regulamento.
Art. 6° O contrato de gestão celebrado pelo Município discrimi-
nará as atribuições, responsabilidades e obrigações do Poder
Público e da entidade contratada e será publicado na íntegra

* no Diário Oficial do Município.
Parágrafo único. O contrato de gestão deve ser submetido,
após aprovação do Conselho de Administração, ao Secretário

' Municipal de Saúde, bem como à respectiva Comissão de Ava-
liação prevista no art. 8°.
Art. 7° Na elaboração do contrato de gestão, devem ser obser-
vados os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal

- e no art. 81 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e,
também, os seguintes preceitos:
I - especificação do programa de trabalho proposto pela orga-
nização social, estipulação das metas a serem atingidas e res-

. pectivos prazos de execução, quando for pertinente, bem como
previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de de-
sempenho a serem utilizados, mediante indicadores de quali-
dade e produtividade;
II - estipulação dos limites e critérios para a despesa com a re-
muneração e vantagens de qualquer natureza a serem perce-
bidas pelos dirigentes e empregados das organizações sociais,
no exercício de suas funções.

, Parágrafo único. O Secretário Municipal de Saúde deverá de-
, finir as demais cláusulas necessárias dos contratos de gestão

i

de que for signatário.

Art. 8° O Secretário Municipal de Saúde presidirá uma Co-
, missão de Avaliação, a qual será responsável pelo acompanha-
r mento e fiscalização da execução dos contratos de gestão cele-

brados por organizações sociais no âmbito de sua compe-
tência.

.. § 1° A Comissão de Avaliação será composta, além do Presi-
dente, por:

' I - dois membros da sociedade civil, escolhidos dentre os mem-
bros do Conselho Municipal de Saúde ou dos Conselhos Ges-
tores dos equipamentos incluídos nos Contratos de Gestão,
quando existirem, ou pelo Prefeito;
II - um membro indicado pela Câmara Municipal de São Paulo
e
III - três membros indicados pelo Poder Executivo, com notória
capacidade e adequada qualificação.
§ 2° A entidade qualificada apresentará à Comissão de Ava-
liação, ao término de cada exercício ou a qualquer momento,
conforme recomende o interesse público, relatório pertinente à
execução do contrato de gestão, contendo comparativo especí-
fico das metas propostas com os resultados alcançados, acom-
panhado da prestação de contas correspondente ao exercício
financeiro.
§ 3° Sem prejuízo do disposto no § 2°, os resultados atingidos
com a execução do contrato de gestão devem ser analisados,
periodicamente, pela Comissão de Avaliação prevista no
"caput".
§ 4° A Comissão deverá encaminhar à autoridade supervisora
relatório conclusivo sobre a avaliação procedida.
§ 50 0 Poder Executivo regulamentará a instalação e o funcio-
namento da Comissão de Avaliação.
Art. 9° Os responsáveis pela fiscalização da execução do con-
trato de gestão, ao tomarem conhecimento de qualquer irregu-
laridade ou ilegalidade na utilização de recursos ou bens de
origem pública por organização social, dela darão ciência ao

, Tribunal de Contas do Município e ao Ministério Público, para
as providências relativas aos respectivos âmbitos de atuação,

. sob pena de responsabilidade solidária.
Art. 10. Sem prejuízo da medida a que se refere o art 9° desta
lei, quando assim exigir a gravidade dos fatos ou o interesse
público, havendo indícios fundados de malversação de bens ou

,
recursos de origem pública, os responsáveis pela fiscalização
representarão ao Ministério Público e comunicarão à Procura-
doria Geral do Município para que requeira ao juizo compe-
tente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e
o seqüestro dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente
público ou terceiro, que possam ter enriquecido ilicitamente ou
causado dano ao patrimônio público.
Art. 11. Até o término de eventual ação, o Poder Público per-
manecerá como depositário e gestor dos bens e valores se-
qüestrados ou indisponíveis e zelará pela continuidade das ati-
vidades sociais da entidade.
Art. 12. O balanço e demais prestações de contas da organi-
zação social devem, necessariamente, ser publicados no Diário
Oficial do Município e analisados pelo Tribunal de Contas do
Município de São Paulo.

DO FOMENTO ÀS ATIVIDADES SOCIAIS

E

Art. 13. As entidades qualificadas como organizações sociais .
ficam declaradas como entidades de interesse social e utili-
dade pública, para todos os efeitos legais.
Art. 14. Às organizações sociais poderão ser destinados re-
cursos orçamentários e bens públicos necessários ao cumpri-

. mento do contrato de gestão.
§ 1° São assegurados às organizações sociais os créditos pre-
vistos no orçamento e as respectivas liberações financeiras, de
acordo com o cronograma de desembolso previsto no contrato
de gestão.
§ 2° Poderá ser adicionada aos créditos orçamentários desti-
nados ao custeio do contrato de gestão parcela de recursos
para compensar afastamento de servidor cedido, desde que
haja justificativa expressa da necessidade pela organização so-
cial.
§ 3° Os bens de que trata este artigo serão destinados às orga-
nizações sociais, dispensada licitação, mediante permissão de
uso, consoante cláusula expressa do contrato de gestão.

• Art 15. Os bens móveis públicos permitidos para uso poderão

t
k, ser permutados por outros de igual ou maior valor, desde que

4 os novos bens integrem o património do Município.
Parágrafo único. A permuta a que se refere este artigo depen-
derá de prévia avaliação do bem e expressa autorização do i

1. Poder Público.
IArt. 16. Fica facultado ao Poder Executivo o afastamento de

servidor para as organizações sociais, com ónus para a origem.
, § 1° Não será incorporada aos vencimentos ou à remuneração i

de origem do servidor afastado qualquer vantagem pecuniária .
- que vier a ser paga pela organização social.
' § 2° Não será permitido o pagamento de vantagem pecuniária

permanente por organização social a servidor afastado com re-
cursos provenientes do contrato de gestão, ressalvada a hipó-
tese de adicional relativo ao exercício de função temporária de
direção e assessoria.
g 3° O servidor afastado perceberá as vantagens do cargo a
que fizer jus no órgão de origem.

' Art. 17. São extensíveis, no âmbito do Município de São Paulo,
. os efeitos do art. 13 e do § 3° do art. 14, ambos desta lei, para

as entidades qualificadas como organizações sociais pela
União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, quando
houver reciprocidade e desde que a legislação local não con-
trarie as normas gerais emanadas da União sobre a matéria, os
preceitos desta lei, bem como os da legislação específica de

, âmbito municipal.
Art. 18. O Poder Executivo poderá proceder à desqualificação
da entidade como organização social quando verificado o des-
cumprimento das disposições contidas no contrato de gestão.
§ 1° A desqualificação será precedida de processo administra-

' tivo, conduzido por Comissão Especial a ser designada pelo
Chefe do Executivo, assegurado o direito de ampla defesa, res-
pondendo os dirigentes da organização social, individual e so-
lidariamente, pelos danos ou prejuízos decorrentes de sua
ação ou omissão.

- § 2° A desqualificação importará reversão dos bens permitidos
e do saldo remanescente dos recursos financeiros entregues à
utilização da organização social, sem prejuízo das sanções
contratuais, penais e civis aplicáveis à espécie.
Art. 19. A organização social fará publicar na imprensa e no
Diário Oficial do Município, no prazo máximo de 90 (noventa)
dias, contados da assinatura do contrato de gestão, regula,
mento próprio contendo os procedimentos que adotará para a
contratação de obras e serviços, bem como para compras com
emprego de recursos provenientes do Poder Público.

• Art. 20. Os Conselheiros e Diretores das organizações sociais
não poderão exercer outra atividade remunerada, com ou sem
únculo empregaggpakmesma ,entidade., ..., ,	 .. . .
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

/

Art. 23. (VETADO)
Parágrafo único. (VETADO)
Art. 24. (VETADO)
§ 1° (VETADO)	 .
1- (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)

• § 2° (VETADO)
• Art 25. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de janeiro
de 2006,452° da fundação de São Paulo.

' JOSÉ SERRA, PREFEITO
4 Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de ja-

neiro de 2006.

i

ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Mu-
nicipal

ta	 ..acára

A SGP 22 - Senhor Supervisor,
Para as devidas providencias, tendo em vista o Veto Parcial.

26/01/06

JOSÉ ~OUZA SANTOS

Supertistx de Finateção cb Proc. loaistaão

'Ar17217Ni" hiRti-se—di a entidade pleiteante da habilitação1
como organização social existir há mais de 5 (cinco) anos, con-
tados da data da publicação desta lei, fica estipulado o prazo
de 4 (quatro) anos para adaptação das normas do respectivo 1
estatuto ao disposto no art. 3°, incisos I a IV, desta lei.
Art. 22. Sem prejuízo do disposto nesta lei, poderão ser estabe-
lecidos em decreto outros requisitos de qualificação de organi- n
zações sociais. 	 .
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Ref.: Ofício SGP 23 n° 0119/2006'
LIDO HOJE Q2FEV 06	 26 JAN 2006

Vossa Excelência encaminhokn - riçã

aprovado por essa Egrégia Câmara\m

rtÇ

Executivo, que dispõe sobre a quali

organizações sociais.

S P . 42	  • Zinc,,~~.~~

Ció-értré-pW-fm e.„ por meio do qual

0-Ptia dõ-Projeto de Lei n°318/05,

sã. 3 de janeiro de 2005, de autoria do

o de • tidades sem fins lucrativos comojod

riÇãci~
sessa§5=&

Acolhendo o texto aprovado na forma de Substitutivo

apresentado pelo Legislativo, vejo-me, no entanto, na contingência de vetar as

alterações introduzidas no texto original relativas ao inteiro teor de seus artigos 23 e

24, cujos mandamentos acrescem encargos que não se coadunam com o interesse

público, nos termos das considerações a seguir aduzidas.

Desde logo, assinalo que a supressão dos supracitados

dispositivos não interfere na estrutura interna da lei aprovada, em nada

comprometendo sua aplicação, vez que seu corpo normativo é constituído por regras

claras e precisas, suficientes para viabilizar a consecução de seus objetivos, ao

mesmo tempo em que assegura a plena observância aos princípios constitucionais da

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, consagrados no

"capa' do artigo 37 da Constituição Federal.

Assim é que o § 2° do artigo 5° da lei decretada

determina ao poder Público dar publicidade da decisão de firmar cada contrato de

gestão, indicando as atividades que deverão ser executada h; sendo que, quando

houver mais de uma entidade qualificada para o serviço Meto da parceria, a

celebração do contrato de gestão será precedida de processO seletivo, coRforme

estampado no § 3° do mesmo artigo.

Conjugados com as demais disposições contidas na lei,

tais comandos materializam o firme propósito do Executivo de conferir a essa forma

SOM- OCl2

(
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de parceria absoluta transparência, dando-lhe publicidade e gakintithr•articipaçao

de membros da sociedade civil.

Veja-se, a esse respeito, as normas inscritas nos artigos

6°, parágrafo único, e 8°, que estabelecem que o contrato de gestão deverá ser

submetido, após aprovação do Conselho de Administração, ao Secretário Municipal

de Saúde, bem como à respectiva Comissão de Avaliação, constituída também por

membros da sociedade civil.

Nesse sentido, o artigo 23 do texto vindo à sanção,

segundo o qual a celebração do contrato de gestão será precedida de audiência

pública realizada na sede da Subprefeitura onde se localizar o equipamento,

convocada por meio da imprensa oficial, um jornal de grande circulação e dois jornais

de bairro, nos termos de seu parágrafo único, veicula medida que, além de gerar

despesas decorrentes de publicações na imprensa, acaba por postergar,

indevidamente, a formalização do referido ajuste, mesmo após concluídos todos os

procedimentos determinados pela lei e atendidas as exigências nela fixadas.

Por outro lado, verifica-se que o dispositivo ora vetado

não está integrado ao corpo normativo ao qual foi acrescido, já que inexiste previsão,

no texto aprovado, quanto aos possíveis efeitos das manifestações externadas na

audiência pública sobre a celebração da avença, revelando-se, nesse aspecto,

procedimento inócuo e moroso, em desacordo com o interesse público, haja vista que

retarda, sem qualquer benefício, a efetivação de ato destinado à prestação de serviço

de saúde, de natureza essencial e urgente.

A propósito, é de se ressaltar que a lei decretada

contempla toda a regulação necessária, a ser ainda detalhada e complementada pela

edição de decreto regulamentar, na forma disposta em seus artigos 5 0, § 30, 9°, §50, e

22, estabelecendo, com clareza e precisão, as competências para a qualificação das

entidades (artigo 2°, inciso li), a definição das cláusulas indispensáveis dos contratos

de gestão (artigo 70, parágrafo único), sua apreciação e aprovação (artigo 6°), o

acompanhamento e a fiscalização de sua execução (artigo 8°) e a desqualificação de

entidades (artigo 18).

Igualmente, a determinação estampada no artigo 24

inserido pelo Substitutivo, consistente no encaminhamento, pelo Prefeito, de projeto

de lei dispondo sobre a criação de órgão regulador das organizações sociais e dos

contratos de gestão, veicula medida despicienda,, diante da normatização imprimida à

matéria pelo texto aprovado.matéria pelo texto aprovado.
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Dessa maneira, não se v1slumbrRr..-ftelspg9W3ra

criação de um órgão regulador, não apenas por carecer de finalidade específica,

como também por incidir na sobreposição de competências e atribuições com os

demais órgãos, autoridades e colegiados já designados na lei aprovada, o que, sem

dúvida, desatende ao interesse público.

Além disso, a medida importa na criação de novos

encargos e despesas, agravados pelo disposto no § 2° do referido dispositivo, que

determina a realização de eleições para a escolha, por voto direto, de representantes

de trabalhadores das organizações sociais e dos usuários dos equipamentos por elas

geridos, a resultar em maior morosidade, em descompasso com a celeridade exigida

pelos serviços de saúde.

Por todo o exposto, à vista das razões expendidas, vejo-

me compelido a1vetar o inteiro teor dos artigos 23 e 24 do texto aprovado, com fulcro

no § 1° do artigo 42 da LOMSP.

Assim sendo, devolvo o assunto à apreciação dessa

Egrégia Câmara que, com seu elevado critério, se designará a reexaminá-lo,

renovando, na oportunidade, a Vossa Excelência meus protestos de apreço e

consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

VP 318-05
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16- 1157/2006 	
PARECER CONJUNTO Nu /2005 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO
SOBRE O VETO PARCIAL APOSTO PELO EXMO. SR . PREFEITO AO
PROJETO DE LEI N o 318/05

No âmbito da competência desta Comissão de Administração
Pública, entendemos que cabe razão ao Executivo para vetar parcialmente o
projeto em tela, que dispõe sobre a qualificação de entidades sem fins lucrativos
como organizações sociais.

Argumentamos que a obrigatoriedade de realização de audiências
públicas na Subprefeitura onde se localizar o equipamento, prevista no artigo 23
da iniciativa, além de gerar despesas decorrentes da publicação da convocação
das referidas audiências, será inócua e acarretará adiamento desnecessário na
efetivação de ato destinado à prestação de serviço de saúde, pois não previu os
efeitos das manifestações externadas nessas audiências sobre a celebração dos
contratos de gestão.

Outrossim, a exigência da criação de um órgão regulador das
organizações sociais e dos contratos de gestão, prevista no artigo 24 da
propositura, acarretaria sobreposição de competências e atribuições com os
demais órgãos, autoridades e colegiados já designados na iniciativa, prejudicando
as atividades da Administração Pública Municipal.

Dessa forma, manifestamo-nos pela MANUTENÇÃO DO VETO.

Sala das Comissões Reunidas, em 31/o;/0

ANISSWIP'

17- RELCOM
17- 4065/2006
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PARECER CONJUNTO N° ------ DAS COMISSÕES- REUNIDAS DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA e SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE
O VETO APOSTO PELO EXMO Sr. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N° 0318/2005.

O projeto de lei de autoria do Executivo que "dispõe sobre a qualificação de entidades

4110	
sem fins lucrativos como organizações sociais" recebeu, do Executivo, veto ao inteiro teor

dos artigos 23 e 24 do texto aprovado com fulcro no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do

•Município de São Paulo.

Justificou o Executivo que segundo o "artigo 23, ora vetado, não está integrado ao corpo

normativo ao qual foi acrescido, já que inexiste previsão, no texto aprovado, quanto aos

possíveis efeitos das manifestações externadas na audiência pública sobre a celebração

da avença, revelando-se, nesse aspecto, procedimento inócuo e moroso, em desacordo

com o interesse público, haja vista que retarda, sem qualquer benefício, a efetivação do

ato destinado à prestação de serviço de saúde, de natureza essencial e urgente". Por

outro lado, quanto ao artigo 24, inserido no substitutivo,"não se vislumbra fundamento

para a criação de um órgão regulador,não apenas por carecer de finalidade

específica,como também por incidir na sobreposição de competências e atribuições com

1110	 os demais órgãos, autoridades e colegiados já designados na lei aprovada, o que, sem

dúvida, desatende ao interesse público".

A Comissão d&Saúde, Promoção SociaP e Trabalho, pelo exposto, manifesta-se pela

manutenção do veto.
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Auxili	 Afç
Isirt ZOtin 

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Parcial aposto à

presente Lei, deliberado na 225 a Sessão Ordinária, de 22 de fevereiro do corrente.

23/02/2007

Ângela BcNn~ Ancireoni-
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-2-3

Em ai /03 /07 

As



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto parcial.

23/02/07

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Oficiado conforme despacho de V.Sa.

23/02/07

KATHYA REGINMOIORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar

juntadO	 nesta data
doem-nen:0_2	 o papel de informr
rubrÉeado_4 ._	 fetha .A rt°_q ( 453

Em	 ço	 oI Jl
ROSNIAR1 CUM A;,14; • S SANTOS

Agente de ."12. g slativo
S SANTOS
;islativo



PoCha r..	 ..... do proc.

ROS.MAR! CURY ALVES DOS SANTCW)

Câmara Municipal de São' Paulo

São Paulo, O g de março de 2007.

23- OF-SGP23
23- 0830/2007

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 22 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei n o 14.132, de 24 de janeiro de 2006, que dispõe sobre a
qualificação de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais - veto
comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 17, de 24 de janeiro de 2006,
referente ao PL n o 318/05, de autoria do Executivo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

J&S/krms



Câmara Municipal. de São Paufo

São Paulo, 06 de março de 2007.

ROSMARI CURY ALVES DOS SANT4

•

•

Recebi ofício SGP-23 n o 830, de 06/03/07,
comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto parcial aposto pelo
Executivo à Lei no 14.132, de 24/01/06, relativa ao Projeto de Lei n o 318/05, de
autoria do Executivo.

r•
S.0,..r4.-"• s. •

Q8 MAR 2007

1.111.=2:2.2

VARES TORRES FERREIRA
RF . 586.083.1.01

SOM-ATL
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(a)	 icr-11
Agente de

I 41 :-VES DOS SANTOS

e de lo Legisletivg
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informação. rubricado como loba n• 	 j1 5
do cern:osso n•

À

SGP.33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em,  R 3 /03/2007.

JOSE CRIStINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

0)- 3 	 ,,200Ç	 )61°,3/04
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Li na Gumauskas
927

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 454 fls.
Arquivado em 29/03/2007
O Funcionário	 --4-

Li7W
/ Gumauskas
100927
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